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ÔNIBUS DE PORTO ALEGRE E
INTERMUNICIPAIS TÊM PASSE-LIVRE NESTE

DOMINGO DE 2º TURNO ELEITORAL;
TRENSURB LIBERA CATRACAS.
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PA Repetindo logística adotada na

primeira etapa das eleições, Porto
Alegre terá passe-livre nos coleti-
vos do transporte público para o
segundo turno de votação presi-
dencial, neste domingo (25). Tam-
bém haverá catracas liberadas
nas 22 estações de metrô da Tren-
surb que atendem a Capital e ou-
tras cinco cidades da Região Me-
tropolitana. Página 47

BRASIL CHEGA AO 2º TURNO ENTRE
FLÁVIO E LULA COM A ELEIÇÃOMAIS
IMPREVISÍVEL DA HISTÓRIA DO PAÍS.

Página 3
Ricardo Duarte/Internacional

INTER VENCE EM CASA O BOTAFOGO POR 3 A 0 E DEIXA A ZONA DE REBAIXAMENTO NO BRASILEIRÃO.
Diante de 34 mil torcedores na chuvosa tarde desse sábado (24), o Inter venceu o Botafogo por 3 a 0 no Estádio Beira-Rio, em
jogo válido pela 31ª rodada do Campeonato Brasileiro. O placar fez o Colorado subir um degrau na tabela, em 16º lugar (35
pontos) e pela primeira vez fora da zona de rebaixamento em quase dois meses. A próxima partida é na quarta-feira (28), fora
de casa, contra o Fluminense – quinto colocado. Página 63

DEBATE NA GLOBO PODE VIRAR VOTOS?
ESPECIALISTAS APONTAM OSMOMENTOS

CAPAZES DE PESAR NA DECISÃO DO ELEITOR.
Página 4



O presidente da República eleito neste
domingo poderá indicar 45 dirigentes

para agências e órgãos reguladores e 12
integrantes para tribunais superiores já

no primeiro ano de governo.
Reprodução

Lula e Flávio Bolsonaro disputam o segundo turno neste domingo
(25).

O presidente da República
eleito neste domingo (25)

poderá indicar 45 dirigentes para
agências e órgãos reguladores
e 12 integrantes para tribunais
superiores já no primeiro ano de
governo.

Os desentendimentos entre o
presidente Lula (PT) e o Senado
travaram a ocupação de parte dos
cargos, incluindo Banco Central,
STF (Supremo Tribunal Federal) e
Cade (Conselho Administrativo de
Defesa Econômica).

Assim, se eleito, Flávio Bol-
sonaro (PL) terá a chance de fa-
zer indicações que caberiam a
Lula caso o petista não consiga
o quarto mandato e os senadores
deixem esses nomes para escolha
do futuro mandatário.

O levantamento feito pela Fo-
lha soma vagas que já existem
com as que vão abrir até o final de
2027 e mostra que o futuro chefe
do Executivo poderá alterar a cor-
relação de forças nessas institui-
ções, alinhando-as mais à direita
ou à esquerda no espectro político
por anos. No atual governo, o Se-
nado quis impor a própria vontade
sobre parte dos nomes, o que tra-
vou as escolhas.

Até o fim deste ano, Lula po-
derá enviar ao Congresso Nacio-
nal 32 nomes para diretorias em
agências e órgãos reguladores,
das quais seis se referem a cargos
de presidentes e diretores-gerais.
As vagas não foram ocupadas di-
ante da dificuldade de o petista ob-
ter os votos para a aprovação.

O caso mais emblemático é o
do Banco Central. Desde o iní-
cio de 2026, Lula tem à disposição
duas indicações para a autoridade
monetária, mas os nomes ainda
não foram apresentados.

Desde o encerramento dos
mandatos dos diretores de Polí-
tica Econômica, Diogo Guillen, e
de Organização do Sistema Finan-
ceiro e de Resolução, Renato Go-
mes, em 31 de dezembro de 2025,
as duas cadeiras estão ocupadas
interinamente por outros membros
do colegiado.

Interlocutores ouvidos pela Fo-
lha dizem que o petista não abrirá
mão das duas indicações neste
ano, mas não há garantia de apro-
vação pelos senadores. Se ele

não conseguir preencher os car-
gos, Flávio teria condições de,
caso eleito, conquistar maioria no
colegiado já no segundo ano de
governo.

Duas diretorias ficarão vagas
em 28 de fevereiro, e outras duas,
em 31 de dezembro de 2027. O
Banco Central tem nove cargos de
chefia, incluindo o do presidente,
Gabriel Galípolo —o escolhido por
Lula tem mandato até 31 de de-
zembro de 2028.

A autoridade monetária ga-
nhou autonomia em 2021, com a
criação de mandatos para os diri-
gentes. A justificativa era blindar o
BC de interferência política na de-
finição da política de juros, o que,
em tese, ajudaria no controle da
inflação do país.

No Cade, responsável por ze-
lar pela livre concorrência entre as
empresas, os dois cargos mais im-
portantes ficaram vagos na me-
tade deste ano e também não fo-
ram preenchidos por Lula: a Pre-
sidência do tribunal do órgão e a
chefia da Superintendência-Geral,
área técnica que comanda as in-
vestigações concorrenciais contra
grandes empresas.

Na CVM (Comissão de Valo-
res Mobiliários), órgão acusado
de falhar nas investigações con-
tra o Banco Master, há duas va-
gas. Uma delas já teve indicação
de Lula, ainda não aprovada pelo
Senado. No próximo ano, o eleito
poderá escolher o presidente da
autarquia, responsável por regular
o mercado de capitais.

Uma agência poderosa que
também terá a cadeira da diretoria-
geral disponível no próximo ano
é a Aneel (Agência Nacional de
Energia Elétrica). Hoje, o chefe
é Sandoval Feitosa, indicado pelo
ex-presidente Jair Bolsonaro (PL)
em 2022, último ano do governo.
O mandato é de cinco anos.

Ao longo do governo Lula,
Sandoval travou disputas com o
ministro de Minas e Energia, Ale-
xandre Silveira, sobre a autono-
mia e condução da agência. A
próxima indicação poderia, por-
tanto, ter uma relação mais azei-
tada com o Executivo, já que am-
bos serão escolhidos pelo mesmo
presidente.

Em relação às demais ocupa-

ções nas agências, o futuro chefe
de governo terá todas à disposi-
ção até o final de 2030.

Já em relação ao Poder Judi-
ciário, das 12 vagas abertas até o
fim do próximo ano, cinco já es-
tarão disponíveis ao fim do atual
mandato, o que dá margem para
que Lula faça as escolhas. A se-
leção pelo petista, no entanto, de-
pende de outros fatores, como a
velocidade dos próprios tribunais,
que fazem a seleção por listas trí-
plices, e de negociações com o
Senado, que aprova os indicados.

O maior impacto será justa-
mente na mais alta corte do país,
o STF. O nome indicado por Lula,
o do advogado-geral da União,
Jorge Messias, foi rejeitado neste
ano.

O presidente do Senado, Davi
Alcolumbre (União Brasil-AP), e ali-
ados do petista negociam a indi-
cação do ex-senador e atual mi-
nistro do TCU (Tribunal de Con-
tas da União) Rodrigo Pacheco
para a vaga após o segundo turno,
caso o petista seja derrotado. As-
sim, evitariam que Flávio Bolso-
naro pudesse escolher mais minis-
tros para a corte.

Se isso ocorrer, ficaria preen-
chida a cadeira de Luís Roberto
Barroso e uma nova cadeira só
seria desocupada em 2028, com
a aposentadoria compulsória de
Luiz Fux, aos 75 anos de idade.
Em 2029, será a vez de Cármen
Lúcia se aposentar. Em 30 de de-

zembro de 2030, Gilmar Mendes
deve deixar a cadeira, mas a indi-
cação pode ficar para o presidente
seguinte dado o período de vacân-
cia.

No STJ (Superior Tribunal de
Justiça), existe uma vaga desde
abril, mas Lula ainda não recebeu
do tribunal a lista tríplice. Outra
cadeira deve ser desocupada em
breve –a corte decidiu em agosto
pela demissão de Marco Buzzi por
assédio, importunação sexual e in-
júria contra duas mulheres, mas
falta o STF homologar a decisão.
O ministro nega as acusações.

Além deles, se aposentarão
compulsoriamente até 2030 outros
cinco ministros do STJ (um de-
les, Og Fernandes, em novembro
deste ano), quatro do TST (Tribu-
nal Superior do Trabalho) e dois do
STM (Superior Tribunal Militar). No
TSE (Tribunal Superior Eleitoral),
onde os ministros possuem man-
datos de dois anos, o presidente
eleito poderá indicar dois dos sete
titulares, e dois substitutos.

Uma outra vaga no TST já foi
indicada por Lula, com a escolha
do desembargador Sergio Torres
Teixeira, mas o Senado ainda não
realizou a sabatina e votação.

Além das 12 cadeiras disponí-
veis até o fim do próximo ano, o
eleito ainda terá mais 10 nomea-
ções para os tribunais superiores
no seu mandato. Isso lhe permi-
tirá influenciar 22% dos votos nas
instâncias mais altas do Judiciário.
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Brasil chega ao 2º turno entre
Flávio e Lula com a eleição mais
imprevisível da história do País.

Arte/Terdag Media

Disputa entre Flávio e Lula é uma das mais acirradas desde a rede-
mocratização.

O Brasil chega ao segundo
turno da eleição presi-

dencial, marcado para este
domingo (25), com uma
das disputas mais acirradas
desde a redemocratização.
Flávio Bolsonaro (PL) e Luiz
Inácio Lula da Silva (PT)
aparecem tecnicamente em-
patados nas pesquisas, após
o senador terminar o primeiro
turno à frente do presidente
por 1,87 ponto percentual.

A campanha foi marcada
por embates judiciais, acusa-
ções de corrupção, manifes-
tações, mobilização de artis-
tas e influenciadores e questi-
onamentos sobre plataformas
digitais. Para Karolina Mattos
Roeder, professora de Ciên-
cia Política da Uninter, a po-
larização e a margem estreita
tornam o resultado imprevisí-
vel.

“A disputa é imprevisível
porque reúne polarização
estável e margem mínima.
As pesquisas do segundo
turno apontam empate téc-
nico. Nesse cenário, qual-
quer variação pequena de
comparecimento ou de voto
nulo e branco pode decidir o
resultado”.

Pesquisas
A pesquisa Quaest, di-

vulgada nesse sábado (24),
mostra Flávio com 51% dos
votos válidos, contra 49% de
Lula. O levantamento ouviu
3.702 pessoas entre os dias
23 e 24 de outubro, com mar-
gem de erro de dois pontos
percentuais, e foi registrado
no Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) sob o número BR-
09158/2026.

O levantamento mais re-
cente do Datafolha, também
divulgado nesse sábado,
aponta resultado semelhante:
Flávio tem 51% dos votos
válidos, contra 49% de Lula.
Nos votos totais, o senador

registra 48% das intenções de
voto, enquanto o presidente
aparece com 47%. Brancos e
nulos somam 3%, e 2% dos
entrevistados estão indeci-
sos. Foram ouvidos 4.050
eleitores entre os dias 23 e 24
de outubro, com margem de
erro de dois pontos percen-
tuais e nível de confiança de
95%.

A pesquisa BTG Pac-
tual/Nexus aponta Flávio com
50,5% dos votos válidos,
ante 49,5% de Lula. Já
o levantamento CNT/MDA
indica 50,7% para o senador
e 49,3% para o presidente.
Todos os levantamentos
apontam empate técnico.

No primeiro turno, Flávio
obteve 47,03% dos votos vá-
lidos, contra 45,16% de Lula,
uma diferença de aproxima-
damente 2,2 milhões de vo-
tos.

Segundo Karolina, as pes-
quisas enfrentam dificulda-
des para prever o compare-
cimento às urnas e estimar
a transferência de votos dos
candidatos derrotados na pri-
meira etapa.

Debates e
acusações

Na reta final, Lula parti-
cipou de uma entrevista ao
SBT, enquanto Flávio recu-
sou o convite. Ambos, po-
rém, participaram de sabati-
nas da TV Globo.

No debate da Band, re-
alizado no domingo (18),
predominaram acusações de
corrupção e questionamen-
tos sobre familiares. Também
foram discutidos temas como
segurança pública, saúde,
economia e o fim da escala
de trabalho 6x1.

Lula cobrou explicações
sobre os R$ 134 milhões que
Flávio teria pedido ao ban-
queiro Daniel Vorcaro para fi-

nanciar ”Dark Horse”, filme
sobre Jair Bolsonaro (PL). O
senador questionou Lula so-
bre suspeitas envolvendo seu
filho Fábio Luís Lula da Silva,
conhecido como Lulinha, e in-
vestigações sobre fraudes no
INSS.

Outro destaque foi a dis-
cussão sobre a abertura dos
sigilos bancários e telefônicos
dos candidatos.

Sigilos
Lula apresentou ao Tribu-

nal Superior Eleitoral (TSE)
um requerimento autorizando
a abertura de seus sigilos
bancário, fiscal e telefônico,
além dos dados da primeira-
dama, Janja Lula da Silva, e
dos cinco filhos, caso Flávio
fizesse o mesmo.

Na última quinta-feira (22),
as campanhas chegaram a
um acordo para disponibilizar
informações fiscais e telemá-
ticas. A negociação envol-
veu divergências sobre os da-
dos e as pessoas incluídas.
A iniciativa ainda dependia de
aprovação do ministro André
Mendonça.

TSE e Meta
A Justiça Eleitoral também

esteve no centro de contro-
vérsias envolvendo o canal de

WhatsApp “Exército do Lula”,
criado pelo deputado André
Janones (Rede-MG). O pre-
sidente do TSE, Kassio Nu-
nes Marques, determinou a
suspensão do canal por falta
de registro formal, enquanto o
corregedor-geral eleitoral, Ri-
cardo Villas Bôas Cueva, der-
rubou uma das decisões e au-
torizou sua continuidade. O
episódio provocou críticas e
acusações de favorecimento
político.

A Meta também foi ques-
tionada após retirar do Insta-
gram um teaser da série jor-
nalística ”Revelando”, apre-
sentado por MC Cabelinho e
crítico à trajetória política de
Flávio.

A empresa alegou que a
restrição seguia regras eleito-
rais sobre conteúdos gerados
ou alterados por inteligência
artificial nas 72 horas anteri-
ores à votação. A produção
negou o uso da tecnologia e
republicou o vídeo. Foi a se-
gunda vez que um conteúdo
da série crítico ao senador
foi retirado pela plataforma,
que anteriormente havia ale-
gado erro e pedido descul-
pas. (Com informações do
portal Terra)
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Debate na Globo pode virar votos?
Especialistas apontam os momentos

capazes de pesar na decisão do eleitor.
TV Globo/Divulgação

Custo de vida, propostas sociais e respostas a ataques pessoais
podem influenciar indecisos.

O último debate entre
Luiz Inácio Lula da

Silva (PT) e Flávio Bolso-
naro (PL), exibido na noite
de sexta-feira (23) pela TV
Globo, pode ter ajudado a
definir votos na reta final
da disputa presidencial.
Além de avaliar quem teve
melhor desempenho, a
questão é quais falas po-
dem convencer eleitores
que ainda não decidiram
em quem votar no segundo
turno.

Na avaliação de duas
especialistas consultadas
pelo portal Terra, alguns
momentos podem reper-
cutir para além do público
que acompanhou a trans-
missão. Entre eles estão
as perguntas de Flávio
sobre o custo de vida, a
reação de Lula à provoca-
ção sobre o acidente que
sofreu quando jovem e as
discussões sobre licença-
maternidade e programas
sociais. Ataques pessoais
e respostas consideradas
frágeis, por outro lado, po-
dem dificultar a conquista
de novos eleitores.

A cientista política Mayra
Goulart, professora da Uni-
versidade Federal do Rio
de Janeiro (UFRJ), avalia
que houve falas com poten-
cial para alcançar indecisos
dos dois lados. Um dos
momentos destacados foi a
tentativa de Flávio de rela-
cionar a discussão econô-
mica ao cotidiano das fa-
mílias. Ao perguntar “seu
salário já acabou?” e re-
tratar pessoas parcelando a
compra de comida, o sena-
dor procurou dialogar com
quem sente a pressão das
despesas no orçamento.

As promessas de man-
ter programas sociais, re-
ajustar o salário mínimo

acima da inflação e am-
pliar o ensino integral tam-
bém podem ajudar a atrair
eleitores preocupados com
a continuidade dos benefí-
cios. Flávio ainda menci-
onou repetidamente a ges-
tão de Tarcísio de Frei-
tas (Republicanos) em São
Paulo, buscando associar
sua candidatura a uma ex-
periência administrativa.

Vargas-Maia também
identificou avanços na
apresentação de propos-
tas. Segundo ela, o sena-
dor conseguiu apresentar
medidas mais pontuais e se
comunicar de forma mais
direta do que no debate
anterior, na Band. A tenta-
tiva de se apresentar como
candidato do futuro pode
atrair quem deseja mudan-
ças, embora o desafio seja
transformar essa imagem
em confiança.

Agressividade
Apesar do discurso

econômico, os ataques
pessoais podem produzir
o efeito contrário. Vargas-
Maia avalia que Flávio vol-
tou a demonstrar agressi-
vidade e dificuldade para
responder a algumas per-
guntas.

Um dos episódios ocor-
reu durante a discussão so-
bre Ana Clara, cuja mãe es-
tava na plateia. Flávio se
confundiu ao chamar amãe
pelo nome da filha falecida
e, depois, defendeu o po-
licial envolvido, argumen-
tando que ele ainda não
havia sido julgado. Para
Vargas-Maia, o momento
exigia uma resposta mais
cuidadosa, por se tratar de
uma questão sensível.

Outro episódio foi
quando o senador chamou
Lula de “nove dedos”. A
professora considerou a

fala agressiva e avaliou que
o pedido de desculpas feito
em seguida foi insuficiente.

A discussão sobre cor-
tes no orçamento também
pode ter limitado o alcance
das propostas de Flávio.
Pressionado por Lula sobre
como reduzir os juros e, ao
mesmo tempo, manter ou
ampliar programas como o
SUS e o Bolsa Família, o se-
nador não teria esclarecido
de onde viriam os cortes.

Discurso
trabalhador

Do lado de Lula, Vargas-
Maia destacou a resposta
à provocação sobre o aci-
dente sofrido pelo presi-
dente aos 17 anos, que
resultou na perda de um
dedo.

Lula transformou o ata-
que em uma defesa de sua
trajetória como trabalhador
e questionou a relação do
adversário com a popula-
ção que depende do salário
para viver. Goulart também
considera que a resposta
teve potencial para repercu-
tir.

Licença-
maternidade e

bets

As discussões sobre
mulheres também produzi-
ram momentos relevantes.
No debate sobre licença-
maternidade, Flávio reco-
nheceu ter errado em sua
posição anterior, falou do
próprio casamento e afir-
mou que hoje votaria de
outra forma. Para Goulart,
a resposta neutralizou parte
do ataque de Lula, embora
o presidente tenha argu-
mentado que o senador só
havia mudado de posição
por estar disputando a
eleição.

Lula também abordou
a pandemia de covid-19,
mencionando a mãe do hu-
morista Paulo Gustavo e as
mortes que poderiam ter
sido evitadas. Além disso,
criticou as apostas on-line,
conhecidas como bets, por
consumirem recursos que
poderiam ser destinados a
despesas básicas, como o
leite das crianças.

Para Goulart, essas fa-
las podem repercutir espe-
cialmente entre as mulhe-
res por mobilizarem temas
ligados à maternidade e ao
cuidado familiar. (Com in-
formações do portal Terra)
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Saiba como a imprensa
internacional repercutiu o último

debate entre Flávio e Lula.
Reprodução

Jornais e agências de notícias de vários países destacaram os ata-
ques, propostas e diferenças de postura.

O último debate entre o
senador Flávio Bolso-

naro (PL) e o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva
(PT), realizado pela TV
Globo, ganhou destaque
na imprensa internacional.
Reportagens de jornais e
agências de notícias de
diferentes países desta-
caram os embates sobre
economia, segurança pú-
blica e as relações do Bra-
sil com os Estados Uni-
dos. A repercussão inter-
nacional apontou diferen-
ças no tom dos candida-
tos, com “um Flávio mais
contido e um Lula mais ao
ataque”.

Os veículos também
chamaram a atenção para
as provocações pessoais,
especialmente a fala de
Flávio sobre os “nove de-
dos” de Lula, mencionada
na maioria das publica-
ções analisadas. Veja os
destaques abaixo.

El País, da Espanha:
destacou que, durante o
debate de mais de duas
horas, o tom foi mais
construtivo do que no pri-
meiro encontro, embora
ainda tenham ocorrido
provocações e insultos.
Lula, que começou caute-
loso, acabou colocando o
rival na defensiva.

Le Monde, da França:
afirmou que, desta vez,
Flávio Bolsonaro usou
gravata e não caminhou
de um lado para o outro
nem gesticulou atrás de
seu oponente, o presi-
dente Luiz Inácio Lula da
Silva, como havia feito
uma semana antes. O
jornal também destacou o

momento em que o sena-
dor chamou o presidente
de “nove dedos”.

Reuters, do Reino
Unido: informou que
Flávio Bolsonaro e Lula
reiteraram suas propostas
de campanha durante
o debate, com foco em
temas como custo de
vida, bem-estar social
e segurança, além de
trocarem acusações de
corrupção. A agência
destacou as divergências
entre os candidatos sobre
custo de vida e corrupção.

La Nación, da Argen-
tina: afirmou que o de-
bate foi marcado por ata-
ques pessoais. Flávio
chamou Lula de “nove de-
dos” e perguntou se o país
era governado pelo pre-
sidente ou pelo Google.
Lula o acusou de estar
“bajulando Trump”, em re-
ferência às tarifas ameri-
canas impostas a produ-
tos brasileiros.

Observador, de Portu-
gal: afirmou que Flá-
vio buscou transmitir uma
imagem de moderado e
se apresentar como pre-
sidenciável. Lula adotou
um discurso mais duro e
insinuou que o adversário
representa um perigo para
a democracia. Segundo
o jornal, os dois candida-
tos tentaram conquistar os
eleitores indecisos.

A Associated Press
(AP) destacou que Lula
e Flávio Bolsonaro che-
garam ao último debate
antes do segundo turno
com um tom mais mode-
rado do que no encontro
anterior, realizado cinco

dias antes, e tentaram
conquistar os eleitores
indecisos.

O confronto, transmi-
tido pela TV Globo e com
duração de duas horas,
teve três momentos de
tensão. Um dos principais
episódios ocorreu quando
Flávio chamou Lula de
“nove dedos”, levando o
presidente a exigir um pe-
dido de desculpas, que foi
concedido pelo senador.

Em outro momento,
Lula chamou Flávio de
“miliciano”, em referência
a grupos ligados a poli-
ciais no Rio de Janeiro.
A agência também des-
tacou o confronto entre
o senador e a mãe de
uma menina de 5 anos
morta em um tiroteio en-
volvendo um policial que
ele havia defendido como
advogado.

Além das provocações
pessoais, os candidatos
discutiram salário mínimo,
segurança pública, saúde
e incentivos ao agronegó-
cio. A AP também res-
saltou que a disputa es-

tava acirrada e que o re-
sultado teria implicações
para a política externa bra-
sileira, especialmente nas
relações com os Estados
Unidos e a China.

Lula e Flávio Bolsonaro
também trocaram acusa-
ções sobre custo de vida,
segurança pública e cor-
rupção no último debate
antes do segundo turno,
em uma tentativa de con-
quistar os eleitores inde-
cisos. Durante o en-
contro, os candidatos de-
fenderam suas propostas
para temas como bem-
estar social e segurança.
Na discussão sobre a eco-
nomia, Lula defendeu os
aumentos do salário mí-
nimo acima da inflação e
afirmou que seu governo
ajudou milhões de brasi-
leiros a sair da fome. Flá-
vio, por sua vez, criticou
a alta dos preços dos ali-
mentos e a reforma tribu-
tária, alegando que as no-
vas regras aumentariam a
carga de impostos para os
consumidores. (Com in-
formações do portal g1)
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O número que pode definir vitória
de Lula ou Flávio no 2º turno.

Ricardo Stuckert

O Nordeste será decisivo porque Lula costuma abrir vantagem ex-
pressiva na região.

O segundo turno da
eleição presidencial

entre Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) e Flávio
Bolsonaro (PL) promete
uma disputa acirrada.
Além dos votos recebidos
pelos candidatos, pes-
quisadores acompanham
a abstenção e os votos
brancos e nulos, fatores
que podem influenciar o
resultado.

No primeiro turno, em
4 de outubro, Flávio fi-
cou à frente de Lula por
cerca de 2,2 milhões de
votos, diferença de 1,8
ponto percentual.

A última pesquisa
Quaest, divulgada nesse
sábado (24), véspera do
segundo turno, aponta
Flávio com 51% dos vo-
tos válidos, contra 49%
de Lula, configurando
empate técnico dentro
da margem de erro. No
cenário de votos totais,
Flávio registra 46% das
intenções de voto, en-
quanto Lula tem 45%.
Votos brancos, nulos ou
eleitores que não preten-
dem votar somam 8%, e
1% está indeciso.

O levantamento ouviu
presencialmente 3.702
pessoas com 16 anos
ou mais, entre 23 e 24
de outubro. A margem
de erro é de dois pontos
percentuais, com nível
de confiança de 95%. A
pesquisa foi registrada no
Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) sob o número BR-
09158/2026.

Abstenção
No primeiro turno, a

abstenção foi de 21,08%.
Historicamente, ela tende
a crescer no segundo

turno, embora em 2022
tenha caído 0,4 ponto
percentual. O cientista
político Rodrigo Mahl-
meister, pesquisador da
Universidade Duke, ava-
lia que a mobilização
das campanhas pode
estimular mais eleitores
a votar, mas considera
improvável uma redução
expressiva.

Para ele, o resul-
tado dependerá princi-
palmente do compareci-
mento, do desempenho
dos candidatos no Nor-
deste e da capacidade de
Lula de conquistar eleito-
res de outros candidatos
— ou de Flávio manter os
apoios já obtidos.

O diretor da Quaest,
Felipe Nunes, destaca
que a conversão de vo-
tos brancos e nulos em
votos válidos pode fazer
diferença. Em 2014,
essa mudança contribuiu
para a vitória apertada
de Dilma Rousseff sobre
Aécio Neves. Segundo
Nunes, um movimento
semelhante poderia favo-
recer Lula.

Mahlmeister, porém,
afirma que as pesqui-
sas ainda não mostram
uma tendência clara de
migração de votos. A
maioria dos eleitores pa-
rece manter sua escolha:
a Quaest indicava que
Lula conservava 95% dos
seus eleitores do primeiro
turno, e Flávio, 94%.

Transferência
Uma análise do cien-

tista político Jairo Nicolau
estima que, se os can-
didatos mantiverem seus
eleitores e Flávio receber
mais votos da chamada

terceira via, o senador
poderia alcançar 51,4%
dos votos válidos, contra
48,6% de Lula.

Mesmo em um cenário
mais favorável ao petista,
com redução da absten-
ção e transferência de
votos brancos e nulos,
Lula precisaria conquistar
parte dos eleitores de Flá-
vio para superar a vanta-
gem. Isso ocorre porque
cada eleitor que muda de
lado reduz um voto do ad-
versário e acrescenta um
ao candidato escolhido.

Mahlmeister considera
que uma virada é pos-
sível, mas difícil, pois o
eleitorado está bastante
consolidado. As prin-
cipais oportunidades de
Lula estariam entre elei-
tores de candidatos der-
rotados, indecisos — es-
pecialmente mulheres —
e beneficiários de progra-
mas sociais.

Nordeste
O Nordeste será deci-

sivo porque Lula costuma
abrir vantagem expres-
siva na região. Entre-
tanto, Flávio ampliou seu
apoio em cidades do

interior nordestino no pri-
meiro turno. Se Lula não
conseguir manter uma
margem elevada, poderá
ter dificuldade para com-
pensar o desempenho do
adversário no Sul e no
Centro-Oeste.

No Sudeste, o pes-
quisador recomenda ob-
servar os números abso-
lutos, especialmente nas
capitais, onde a absten-
ção ficou acima da média
nacional nas cinco maio-
res cidades do país.

Mahlmeister também
alerta que os primeiros
boletins da apuração não
determinam o resultado
final. A ordem de conta-
gem das urnas varia entre
eleições, e um candidato
pode começar à frente e
terminar atrás.

A abstenção, os votos
brancos e nulos, a trans-
ferência de votos e as
diferenças regionais são
indicadores importantes
para interpretar a disputa,
mas nenhum deles, iso-
ladamente, permite pre-
ver o vencedor. (Com in-
formações da BBC News
Brasil)
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"Cidades-pêndulo": com 9,2 milhões de
eleitores, 495 municípios que trocaram
de lado são decisivos para Flávio e Lula.

Reprodução

Osasco (SP) e Montes Claros (MG) são cidades que já deram vitória
a Lula e Bolsonaro.

O primeiro turno da
eleição deste ano

consolidou 495 municí-
pios do país comopendu-
lares, abertos a mudar de
voto a cada quatro anos.
Neles, a maioria optou
por Jair Bolsonaro em
2018, migrou para Luiz
Inácio Lula da Silva na
disputa seguinte e agora
foi de Flávio Bolsonaro
no primeiro turno. Numa
eleição tão apertada, as
variações em locais como
esses podem ser decisi-
vas. As cidades somam
9,2 milhões de eleitores
no total.

O município enqua-
drado no levantamento
com maior eleitorado é
Osasco, na Região Me-
tropolitana de São Paulo.
Com 583 mil pessoas ap-
tas a votar, a cidade deu
boas votações ao PT no
passado, mas o cenário
começou a mudar a partir
de 2014.

Na disputa de 2018,
Bolsonaro despontou por
lá com ampla margem
— mais que o dobro de
Fernando Haddad no pri-
meiro turno. Quando Lula
venceu em 2022, a di-
ferença foi pequena, de
quatro pontos. Flávio
conseguiu, na atual, ser
majoritário por diferença
ainda menor, com dois a
mais que o presidente.

Capilaridade mineira
Embora Goiás seja

o estado com o maior
percentual de seus muni-
cípios considerados pen-
dulares por essa ótica,

com um em cada cinco,
Minas Gerais, notório
“estado-espelho” das
eleições presidenciais,
aparece em segundo
com 19% e se destaca
pelomontante de cidades
com a característica. São
162. No primeiro turno,
aliás, a distância de Flávio
para Lula em solo mineiro
— cerca de 600 mil votos
— acabou sendo decisiva
para o resultado nacional.

Entre os municípios
pendulares mineiros, há
exemplos de diferentes
regiões. Os maiores
são Betim, na Região
Metropolitana, e Montes
Claros, no Norte do es-
tado. Também do en-
torno metropolitano de
Belo Horizonte, apare-
cem na sequência Ribei-
rão das Neves e Santa Lu-
zia. Analistas costumam
apontar esse cinturão em
volta da capital mineira
como uma das áreas
mais decisivas do país
para a eleição presiden-
cial.

Professor da Funda-
ção Dom Cabral e dire-
tor do Instituto Ver, o ci-
entista político Malco Ca-
margos pondera, porém,
que asmaiores perdas de
voto de Lula de uma elei-
ção para a outra no es-
tado se deram emmunicí-
pios pequenos, aos quais
“a comunicação não che-
gou” no primeiro turno.

”O resultado emMinas
já vinha apontando a pos-
sibilidade de Flávio aca-
bar na frente. Como o

que acontece em Minas
acontece no Brasil, recu-
perar Minas é fundamen-
tal para Lula”, diz. ”Mo-
vimentos estão aconte-
cendo, ele gravou vídeos
para cada uma das re-
giões no segundo turno,
e os atos presenciais dele
têm dado muita gente.
Mais uma vez, Minas é o
estado que pode definir a
eleição.”

Desde 2002
O cientista político e

jornalista Fábio Vascon-
cellos, professor da Uerj
e da PUC-Rio, fez recen-
temente um recorte deta-
lhado de cidades pendu-
lares desde 2002, ano da
primeira vitória de Lula,
com foco nos segundos
turnos. Classificou assim
os municípios que troca-
ram de lado mais de duas
vezes desde então. Ele
identificou 1.091 cidades
no total, quase uma em
cada cinco do país.

”Essas cidades têm
umPIB per capita relativa-
mente maior que a média

do Brasil, o que mostra
que não são necessaria-
mente pobres. Têm tam-
bém, no Ideb, uma média
relativamente maior que
as demais cidades. E são
cidades onde a mediana
da faixa etária é acima
da média nacional, com
contingente de idosos um
pouco maior”, elenca.

A maior parte dos mu-
nicípios listados por Vas-
concellos, 75%, é de pe-
queno porte, com até 20
mil habitantes. O prin-
cipal, no entanto, é sa-
ber onde se encontra o
estoque mais robusto de
votos: 68% estão em
65 dessas cidades, ge-
ralmente localizadas em
grandes regiões metro-
politanas.

”Por isso, quando fa-
zem alguma movimen-
tação, elas atraem uma
movimentação de votos
muito pesada. Numa
eleição apertada, é uma
transferência grande”,
pontua. (Com informa-
ções do jornal O Globo)
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Entenda o que acontece se Flávio e
Lula empatarem neste segundo turno.

Terdag Media

A Constituição também prevê a idade como critério de desempate, mas em uma situação específica.

E se os dois candida-
tos à Presidência da

República terminarem o
segundo turno com exa-
tamente o mesmo nú-
mero de votos? Embora
a hipótese seja imprová-
vel diante de um eleito-
rado de milhões de pes-
soas, a legislação brasi-
leira estabelece um cri-
tério para resolver a situ-
ação: a idade.

Na disputa presiden-
cial de 2026, entre Flávio
Bolsonaro e Lula, a apli-
cação dessa regra fa-
voreceria Lula, que é o
mais velho dos dois can-
didatos.

O critério está pre-
visto na legislação elei-
toral e na regulamenta-
ção do TSE, que de-
terminam a preferência
pelo candidato de maior
idade em caso de em-
pate nas eleições majo-
ritárias.

Mas o que caracteriza
um empate nas urnas?
Uma diferença de ape-
nas um voto pode definir
a Presidência? E existe
a possibilidade de rea-
lização de um terceiro
turno?

• Entenda o que esta-
belece a legislação:

O art. 77 da Constitui-
ção Federal estabelece
as regras para a elei-
ção do presidente e do
vice-presidente da Re-
pública.

Pelo §2º, será consi-
derado eleito o candi-
dato que obtiver a mai-

oria absoluta dos vo-
tos válidos, excluídos os
brancos e nulos.

A Constituição tam-
bémprevê a idade como
critério de desempate,
mas em uma situação
específica: quando dois
ou mais candidatos ter-
minam o primeiro turno
empatados na segunda
colocação, disputando
a vaga para a votação
seguinte. Nesse caso,
o §5º determina que o
mais idoso seja esco-
lhido.

• Mas e se o empate
ocorrer no segundo
turno, quando res-
tam apenas dois
candidatos?

Nessa hipótese, a so-
lução está prevista na re-
gulamentação das elei-
ções majoritárias, sis-
tema utilizado para es-
colher presidente da Re-
pública, governadores,
prefeitos e senadores.

O art. 5º, §4º, da
resolução 23.677/21 do

TSE estabelece que,
em qualquer hipótese
de empate, será qualifi-
cada a pessoa de maior
idade. A regra, portanto,
não se restringe à de-
finição dos candidatos
que avançam para o
segundo turno.

Assim, se Lula e
Flávio Bolsonaro ter-
minarem o segundo
turno com exatamente
o mesmo número de
votos válidos, Lula será
considerado eleito por
ser o mais velho, con-
forme o critério etário
estabelecido na regula-
mentação eleitoral.

Não há previsão de
uma terceira votação
apenas para solucionar
essa igualdade.

• Um voto pode deci-
dir a eleição?

Sim. No segundo
turno, basta que um
candidato receba um
voto válido a mais que o
adversário para vencer
a disputa.

Isso porque, nessa
etapa, apenas dois can-
didatos concorrem à
Presidência, e será con-
siderado eleito aquele
que obtiver a maioria
dos votos válidos.

A Constituição não
estabelece uma dife-
rença mínima de votos
para validar o resultado.
Assim, mesmo que a
vantagem seja de ape-
nas um voto, a eleição
terá validade, desde que
observadas as regras
eleitorais.

Também é importante
distinguir o empate nas
urnas do chamado em-
pate técnico das pesqui-
sas eleitorais. Enquanto
este decorre da mar-
gem de erro dos levan-
tamentos de intenção de
voto, o empate eleitoral
exige que os candidatos
recebam exatamente a
mesma quantidade de
votos válidos. (Com in-
formações do portal Mi-
galhas)
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Flávio e Lula gastam cerca de R$ 10 mil
por hora com anúncios em redes sociais.

Ricardo Stuckert/PR e Agência Senado

Lula e Flávio Bolsonaro concentraram anúncios no Facebook e Instagram na reta final da campanha.

O s presidenciáveis
Flávio Bolsonaro

(PL) e Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) focaram
em anúncios no Face-
book e no Instagram
na reta final da campa-
nha. Ambos gastaram
uma média de R$ 10
mil por hora no último
mês, segundo levanta-
mento da Coluna do
Estadão em dados da
Meta, dona das duas
redes sociais.

O candidato do PL
concentrou os investi-
mentos em impulsio-
namentos de publica-
ções nas quais recebe
apoio de cantores ser-
tanejos, utilizando a
popularidade desses
artistas para ampliar o
alcance de sua cam-
panha nas redes so-
ciais. Já o petista
tem apostado na di-
vulgação do canal de
WhatsApp “Exército
do Lula”, que reúne
10,8 milhões de segui-
dores e funciona como
uma ferramenta de
comunicação direta
com seus apoiadores.

No primeiro turno,
os gastos com publi-
cidade digital eram
significativamente me-
nores. Lula, que li-
derava o ranking de
investimentos naquele
período, desembol-
sou, em média, R$ 3
mil por hora entre julho

e setembro. Flávio
Bolsonaro, por sua
vez, ainda não havia
destinado recursos à
veiculação de anún-
cios nas plataformas
da Meta durante esses
meses.

Nos últimos 30 dias,
Flávio gastou R$ 7,3
milhões com esses
anúncios, ante R$ 6,8
milhões de Lula. O
bolsonarista mantém
a liderança entre os
candidatos de todo o
País nas estatísticas
da última semana —
com R$ 1,1 milhão
ante R$ 900 mil de
Lula — e da última
segunda-feira (19), úl-
timo dia contabilizado
pela Meta, com R$ 400
mil ante R$ 140 mil de
Lula.

Entre os dez candi-
datos que mais inves-
tiram nos anúncios da
Meta no período, ape-
nas Flávio e Lula estão
em campanha no se-

gundo turno. Os ou-
tros ou já foram eleitos
ou foram derrotados.

— Veja a lista das
despesas com anún-
cios no último mês:

• Flávio Bolsonaro
(PL), disputa o 2º
turno da eleição
presidencial: R$
7,3 milhões;

• Lula (PT), disputa
o 2º turno da elei-
ção presidencial:
R$ 6,8 milhões;

• Raquel Lyra
(PSD), governa-
dora de Pernam-
buco eleita em
1º turno: R$ 2,4
milhões;

• Elmano de Freitas
(PT), governador
do Ceará eleito
em 1º turno: R$
1,8 milhão;

• Aécio Neves
(PSDB), derrotado
para o Senado em

Minas Gerais: R$
1,5 milhão;

• Rogério Barra
(PL), deputado
federal eleito pelo
Pará: R$ 1,3 mi-
lhão;

• Guilherme Der-
rite (PP), sena-
dor eleito por São
Paulo: R$ 1,2 mi-
lhão;

• Carmelo Neto
(PL), deputado
federal eleito pelo
Ceará: R$ 1,1 mi-
lhão;

• Hana Ghassan
(MDB), derrotada
para o governo
do Pará: R$ 1,1
milhão;

• Sandro Alex
(PSD), derrotado
para o governo
do Paraná: R$ 1,1
milhão.
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Estudo indica que Meta cobrou
mais caro de Lula que de Flávio
por anúncios no primeiro turno.

Reprodução

Meta afirma que ”o mesmo sistema e as mesmas regras valem para
todos”.

U ma pesquisa do NetLab,
laboratório de estudos de

internet e redes sociais da Uni-
versidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ), e do Internati-
onal Panel on the Information
Environment (IPIE), afirma que
há indícios de que a Meta deu
tratamento desigual às cam-
panhas de Lula (PT) e Flávio
Bolsonaro (PL) nos preços co-
brados por anúncios políticos
no primeiro turno das eleições
de 2026. O presidente teria
pagado entre 33% e 43% a
mais, dependendo do tipo de
análise feita. O documento
também aponta violação, pela
Meta, das regras do Tribunal
Superior Eleitoral (TSE) sobre
transparência dos valores gas-
tos pelas campanhas.

O estudo analisou 7.677
anúncios, extraídos da API da
Biblioteca de Anúncios da Meta
entre 16 de agosto e 4 de outu-
bro de 2026 e associados a 19
páginas de anunciantes de 11
candidaturas à Presidência da
República.

Em seguida, quatro mode-
los estatísticos foram usados
para analisar as diferenças de
valores aplicadas aos candida-
tos. Em três deles, houve dife-
rença significativa, sempre des-
favorável ao petista, que pa-
gou 33%, 39% e 43% mais do
que o rival por mil pessoas al-
cançadas. O único modelo
que não apresentou diferença
estatística significativa também
apontou que Lula pagou 10% a
mais do que Bolsonaro.

Quando comparado a ou-
tras candidaturas do primeiro
turno, Lula continua pagando
mais caro do que os adversá-
rios. Em relação à campanha
de Augusto Cury (Avante), o
petista pagou até 256% a mais,
segundo um dos modelos de
análise. Em relação a Ronaldo
Caiado (PSD) e a Renan Santos
(Missão), pagou a mais, res-
pectivamente, até 119% e 50%.

O estudo do NetLab repli-
cou a metodologia do princi-
pal estudo observacional da

área, publicado pelo pesquisa-
dor Dominik Bär sobre as elei-
ções federais alemãs de 2021.
O NetLab aplicou regressões li-
neares, incluindo progressiva-
mente variáveis de controle de
campanha, leilão, perfil demo-
gráfico do público e distribui-
ção geográfica.

Para tentar garantir rigor ci-
entífico internacional, o NetLab
estabeleceu uma parceria com
o IPIE, painel sediado na Suíça
que reúne mais de 200 cientis-
tas de universidades de todo o
mundo. O estudo passou por
um processo de dupla revisão
independente, conduzido por
dois especialistas externos.

Nesta etapa, os cientistas
afirmam que os resultados são
inconclusivos devido à falta de
transparência e de dados bru-
tos da Meta, o que impede
identificar se a variação de
preço veio da plataforma ou
das escolhas das campanhas.
A gigante não divulga os valo-
res de todos os anúncios pa-
gos: as propagandas abaixo
de R$ 100 não têm valor exato
e são divulgadas apenas como
uma única faixa de preço (de
R$ 0 a R$ 99). E 52% de to-
dos os anúncios ficaram exata-
mente na faixa menor, em que
não há preço exato calculável.

”Estamos falando em indí-
cios de tratamento desigual, e
não cravando que há diferen-
ças, porque aMeta não entrega
os dados que se comprometeu
com o TSE a disponibilizar. A
revisão é inconclusiva, mas em
nenhum momento mostra que
a cobrança de preços é igual. A
gente continua com dúvidas”,
afirma Maire Santini, fundadora
e diretora do NetLab, da UFRJ.

A Meta questionou os resul-
tados e afirmou, em nota: “Não
definimos preços com base em
quem é o anunciante ou nas
opiniões que ele expressa, o
mesmo sistema e as mesmas
regras valem para todos. Não
existe uma tabela de preços:
cada vez que um anúncio pode
ser exibido para alguém, ele

compete por esse espaço com
outros anúncios, em um leilão.
Por isso, quanto uma campa-
nha custa e quantas pessoas
ela alcança depende das esco-
lhas do anunciante. Fazer com-
parações de preços a partir de
faixas de investimento publica-
mente disponíveis, entre cam-
panhas com estratégias muito
diferentes, leva a conclusões
equivocadas. Seguimos com-
prometidos com a transparên-
cia na publicidade política no
Brasil, todos os anúncios sobre
temas sociais, eleições ou po-
lítica permanecem disponíveis
em nossa Biblioteca de Anún-
cios por sete anos”.

Phil Howard, presidente do
IPIE e professor da Universi-
dade de Oxford, é menos inci-
sivo a respeito dos indícios de
tratamento desigual, mas ques-
tiona a transparência da Meta
em relação aos anúncios eleito-
rais: ”A Meta desenvolveu o lei-
lão que define o preço de cada
anúncio eleitoral no Brasil e é
a única organização capaz de
verificar como esse leilão afe-
tou cada campanha. Nossa
tarefa foi testar se os regis-
tros públicos permitem que ou-
tras pessoas façam essa veri-
ficação. Dos nove itens exigi-
dos pelas normas brasileiras,
a Meta cumpre integralmente
três. Minha opinião pessoal é

que as empresas de mídias so-
ciais que administram um sis-
tema de precificação para uma
eleição nacional deveriam ser
capazes de demonstrar, pu-
blicamente, que o sistema foi
justo. No momento, elas não
podem, ou não querem, fazer
isso”.

O artigo 27-A da Resolução
23.610/2019 do TSE exige que
as plataformas mantenham um
repositório público auditável
com informações precisas
sobre os valores efetivamente
gastos, o período de veicu-
lação, o número de pessoas
alcançadas e os critérios de
segmentação definidos pelo
anunciante. Além da faixa
de preço genérica, o estudo
aponta também que a empresa
de Mark Zuckerberg oculta os
dados de segmentação por
interesses, comportamentos
e públicos customizados, que
é onde o algoritmo opera com
maior impacto, e disponibiliza
apenas idade, gênero e locali-
zação.

Segundo Santini, não há
indícios de que a companhia
tenha mudado as práticas no
segundo turno, mas isso exi-
girá nova análise do laborató-
rio. (Com informações do jor-
nal O Globo)
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Flávio e Lula reúnem multidões em Belo
Horizonte, Rio e São Paulo nos últimos atos
de campanha antes do 2º turno da eleição.

Reprodução/TV Globo e Ricardo Stuckert

Candidatos focaram em capitais do Sudeste nesse sábado (24), véspera da votação.

A campanha do se-
gundo turno das

eleições presidenciais
de 2026 chegou ao
fim nesse sábado (24),
com atos de Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) e
Flávio Bolsonaro (PL)
no Rio de Janeiro, em
Belo Horizonte e em
São Paulo.

Na véspera da vo-
tação, marcada para
este domingo (25), os
candidatos mobiliza-
ram apoiadores em ca-
minhadas, motociatas
e manifestações públi-
cas.

Lula
O presidente Luiz

Inácio Lula da Silva
iniciou sua agenda pela
manhã em Copaca-
bana, na Zona Sul do
Rio de Janeiro. A ca-
minhada reuniu apoia-
dores na orla e contou
com a presença da
primeira-dama, Janja
da Silva, da deputada
federal Benedita da
Silva, do ex-prefeito
Eduardo Paes, do pre-
feito Eduardo Cavaliere
e do prefeito de Niterói,
Rodrigo Neves.

Durante o percurso,
Lula participou de uma
caminhada em carro
de som, acenou e
cumprimentou eleito-
res. Em declarações à
imprensa, demonstrou
otimismo em relação à
votação de domingo e
intensificou as críticas

ao adversário.
O presidente tam-

bém procurou mobilizar
sua base eleitoral em
torno de temas como
democracia, direitos
sociais e soberania na-
cional, que estiveram
entre os eixos de sua
campanha.

Após a agenda no
Rio, Lula seguiu para
São Paulo, onde rea-
lizou o ato de encer-
ramento de sua cam-
panha na Avenida Pau-
lista, um dos princi-
pais palcos de manifes-
tações políticas do país.

A mobilização reuniu
apoiadores e marcou o
fim da programação pú-
blica do candidato an-
tes da votação. A es-
colha da capital paulista
deu destaque à reta fi-
nal da campanha no
maior colégio eleitoral
brasileiro.

Flávio
Flávio Bolsonaro

concentrou sua pri-
meira agenda de sá-
bado em Belo Hori-
zonte, capital de Minas
Gerais. O evento, deno-
minado “Bloco do 22”,
teve concentração na
Praça da Liberdade e
incluiu uma motociata
por vias da cidade.

O candidato esteve
acompanhado de alia-
dos políticos, entre eles
o deputado federal Ni-
kolas Ferreira (PL-MG)
e o governador eleito
de Minas Gerais, Cleiti-
nho Azevedo (Republi-
canos).

Segundo relatos da
cobertura do evento, a
mobilização reuniu mi-
lhares de apoiadores.
Flávio não discursou
durante o ato e, após a
passagem pela capital
mineira, seguiu para o
Rio de Janeiro.

Minas Gerais ocupa
posição de destaque
nas disputas presiden-
ciais por seu peso elei-

toral e pela diversidade
de seu eleitorado. A
presença de Flávio no
estado integrou a es-
tratégia de mobilização
da campanha do PL na
reta final.

No Rio de Janeiro,
Flávio participou de um
ato na Praça do Ó,
na Barra da Tijuca, na
Zona Oeste. A manifes-
tação reuniu apoiado-
res e marcou o encer-
ramento de sua progra-
mação pública antes do
segundo turno.

A agenda no Rio
e em Minas Gerais
concentrou os últimos
esforços presenciais
da campanha bolsona-
rista, que buscou am-
pliar a mobilização de
eleitores e dar visibili-
dade à candidatura nas
horas finais permitidas
para atividades de rua.
(Com informações do
portal g1)
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As propostas de Lula e Flávio Bolsonaro
sobre CLT e relações trabalhistas.

Agência Brasil

Candidatos à Presidência divergem sobre futuro das relações de
trabalho no Brasil.

C riada em 1943, du-
rante o governo de

Getúlio Vargas, a Conso-
lidação das Leis do Tra-
balho (CLT) reuniu nor-
mas que regulam as rela-
ções entre patrões e em-
pregados no Brasil. A le-
gislação estabelece direi-
tos como férias, limites de
jornada, pagamento de
horas extras e regras para
demissões.

Mais de oito décadas
depois, a CLT voltou ao
centro do debate político
na campanha presiden-
cial de 2026. Enquanto
Luiz Inácio Lula da Silva
(PT) defende atualizar a
legislação para combater
a precarização e fortale-
cer os sindicatos, Flávio
Bolsonaro (PL) propõe re-
duzir os custos da contra-
tação formal e ampliar a
flexibilidade nas relações
de trabalho.

A discussão ganhou
força com a aprovação
da emenda constitucional
que prevê o fim da es-
cala 6x1. Lula defen-
dia a redução da jornada,
enquanto Flávio chegou
a classificar a mudança
como “oportunista”, mas
depois votou a favor, afir-
mando ter “ouvido a po-
pulação”.

Apesar do apoio, o PL
pretende apresentar uma
alternativa em 2027, se-
gundo o líder do partido
na Câmara, Sóstenes Ca-
valcante (PL-RJ). Elabo-
rada pelo senador Ro-
gério Marinho (PL-RN), a
proposta prevê remune-
ração proporcional às ho-
ras trabalhadas. Flávio,
porém, negou que a ini-

ciativa busque reverter o
fim da escala 6x1.

Lula
No plano de governo

registrado no Tribunal
Superior Eleitoral (TSE),
Lula propõe atualizar a le-
gislação trabalhista para
combater dispositivos
que, segundo o docu-
mento, “induzem a pre-
carização das condições
de trabalho”.

Em entrevista ao pod-
cast Desce a Letra, em
setembro de 2026, o pre-
sidente afirmou que a
CLT precisa se adaptar
às transformações soci-
ais e tecnológicas, mas
não especificou quais al-
terações pretende imple-
mentar.

O plano prevê comba-
ter fraudes na terceiriza-
ção e na contratação de
profissionais como pes-
soa jurídica (PJ), quando
esse modelo é utilizado
para mascarar vínculos
empregatícios. A pro-
posta não proíbe a con-
tratação como PJ, mas
busca coibir a chamada
“pejotização espúria”.

Lula também defende
retomar a assistência sin-
dical nas homologações
de rescisões contratuais,
fortalecer os sindicatos e
ampliar as negociações
coletivas sobre salários,
jornadas e direitos.

Outra proposta é regu-
lamentar o trabalho em
plataformas digitais, esta-
belecendo diretrizes para
remuneração, condições
de trabalho e proteção
previdenciária. O plano
prevê ainda transparên-
cia nos algoritmos e pro-

gramas de requalificação
profissional, sem deter-
minar que todos os tra-
balhadores de aplicativos
tenham vínculo emprega-
tício regido pela CLT.

Flávio
Em entrevista à Band,

em maio, Flávio criticou
a legislação trabalhista e
defendeu sua moderniza-
ção, argumentando que
a CLT foi criada antes do
surgimento de modalida-
des como o trabalho re-
moto e os aplicativos de
transporte e entrega.

Seu plano de governo
propõe reduzir gradu-
almente os custos do
emprego formal, com
contratos mais baratos
para empresas que con-
tratarem jovens de 18
a 24 anos em busca
do primeiro emprego e
pessoas com 50 anos ou
mais desempregadas há
pelo menos 12 meses.
O documento, porém,
não especifica quais en-
cargos seriam reduzidos
nem o impacto esperado
sobre a geração de va-
gas.

O candidato também
defende a prevalência do
“negociado sobre o legis-
lado”, permitindo maior
flexibilidade para que em-
presas e trabalhadores
estabeleçam condições
de trabalho por meio de
acordos, respeitados os
limites legais.

Outra proposta é per-
mitir a escolha entre o re-
gime tradicional da CLT e
um modelo de remunera-
ção por hora trabalhada,
apresentado por Rogério
Marinho na PEC 12/2026.
Nesse formato, remune-
ração e benefícios como
férias, 13º salário e FGTS
seriam proporcionais às
horas trabalhadas.

O plano também cri-
tica a atuação dos sindi-
catos e defende preservar
oportunidades de traba-
lho em aplicativos, com
proteção social e previ-
denciária, sem detalhar
qual vínculo jurídico seria
adotado. (Com informa-
ções do portal g1)

Porto Alegre . Domingo, 25 de Outubro de 2026 OSUL | 16



Quem paga a conta? Economistas
analisam promessas de Lula e Flávio

diante de orçamento apertado.
Rafa Neddermeyer/Agência Brasil

Com dívida de R$ 11,1 trilhões e 90% do Orçamento de 2027 com-
prometido, financiar novas medidas será um desafio.

E m uma das eleições
mais disputadas da

história, os brasileiros vão
às urnas neste domingo
(25) para escolher entre
Luiz Inácio Lula da Silva
(PT) e Flávio Bolsonaro
(PL). Um dos principais
temas da campanha é o
equilíbrio das contas públi-
cas e o financiamento das
propostas dos candidatos.

A dívida pública brasi-
leira está próxima de R$
11,1 trilhões, equivalente a
82,9% do Produto Interno
Bruto (PIB). Além disso,
90% dos R$ 2,8 trilhões
previstos no Orçamento de
2027 estão comprometi-
dos com despesas obriga-
tórias, reduzindo o espaço
para investimentos e novos
programas.

Renegociação
Segundo a Confedera-

ção Nacional do Comércio
de Bens, Serviços e Tu-
rismo (CNC), 81,7% das fa-
mílias brasileiras tinham dí-
vidas em setembro.

Flávio Bolsonaro pro-
põe que o governo com-
pre dívidas de pessoas e
empresas inadimplentes e
as renegocie pela Caixa
Econômica Federal, com
juros menores e prazos
ampliados. O plano prevê
carência de seis meses
para pessoas físicas e de
um ano para empresas.
Outra iniciativa, chamada
“Ganha-Ganha”, oferece-
ria benefícios a quemman-
tivesse as contas emdia ou
fizesse cursos de capacita-
ção.

Economistas alertam
que essas medidas podem
transferir riscos do setor
privado para instituições
públicas e incentivar con-

sumidores a adiar paga-
mentos à espera de novas
renegociações.

Lula sancionou uma lei
que prevê o perdão de
dívidas de microempreen-
dedores individuais (MEIs)
com a União, beneficiando
cerca de 3,6 milhões de
empreendedores. O go-
verno também incluiu os
MEIs no Desenrola 3.0,
programa de renegocia-
ção de dívidas bancárias
com descontos de pelo
menos 90%.

Cortes ou
aumento

A equipe econômica de
Flávio promete cortar des-
pesas equivalentes a 1,5%
do PIB, revisar o arca-
bouço fiscal e reduzir a es-
trutura governamental. A
campanha, porém, não de-
talhou quais gastos seriam
cortados nem como asme-
didas seriam executadas.

Especialistas ressaltam
que despesas obrigató-
rias, como aposentado-
rias, pensões, Bolsa Famí-
lia e salários de servidores,
seguem regras legais e
podem exigir mudanças
legislativas ou constitucio-
nais para serem reduzidas.

Lula pretende ampliar
programas como Pé-de-
Meia e Bolsa Família, man-
ter a valorização do salário
mínimo e aumentar os in-
vestimentos públicos. Es-
sas iniciativas podem sus-
tentar a renda das famílias,
mas também pressionam
as contas públicas quando
não há receitas suficientes.

MEIs
Flávio promete reduzir

impostos e encargos, re-
ver pontos da reforma tri-
butária e retomar o Pro-

grama Emergencial de Re-
tomada do Setor de Even-
tos (Perse), encerrado em
2025 pelo governo Lula de-
vido ao custo fiscal e a in-
dícios de irregularidades.

A equipe do candidato
também pretende acabar
com o split payment, me-
canismo da reforma tribu-
tária que separa automa-
ticamente o valor do im-
posto no pagamento de
uma compra para reduzir a
sonegação.

Economistas avaliam
que a dívida pública limita
o espaço para cortes de
impostos e renúncias fis-
cais. Lula, por sua vez,
sancionou uma lei que
prevê o perdão de R$
12,6 bilhões em dívidas
de aproximadamente 3,6
milhões de MEIs. Também
foi estabelecido o aumento
gradual do limite de fa-
turamento anual desses
empreendedores para R$
140 mil até 2028.

Benefícios,
transporte e
combustíveis

Flávio propõe o ViraPIX,
programa que devolveria
parte dos valores pagos

pela população em despe-
sas como contas de luz e
prestações. Os critérios,
os valores e as fontes de fi-
nanciamento ainda não fo-
ram detalhados.

Lula propõe ampliar
o Bolsa Família, oferecer
transporte público gra-
tuito aos fins de semana
e manter subsídios aos
combustíveis.

A ampliação de bene-
fícios aumenta os gastos
permanentes, enquanto a
tarifa zero depende da de-
finição de como os cus-
tos serão divididos entre
União, estados e municí-
pios. Os subsídios tam-
bém podem elevar despe-
sas ou reduzir a arrecada-
ção.

Diante do orçamento
limitado e do crescimento
da dívida, economistas
destacam que a execu-
ção das propostas exigirá
cortes em outras áreas
ou a definição de fontes
de financiamento. (Com
informações do portal de
notícias g1)
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Lula diz que se não fosse o governo do
PT, o salário mínimo estaria em R$ 900.

Ricardo Stuckert

Durante os 4 anos do governo Lula, a alta nominal do salário mínimo foi de 24,5%.

D urante debate na
TV Globo, na noite

de sexta-feira (23), o
presidente e candidato
à reeleição Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT)
afirmou que o salário
mínimo estaria em R$
900 se não fossem os
governos petistas. A
declaração ocorreu du-
rante uma discussão
com Flávio Bolsonaro
(PL) sobre a política de
reajuste salarial.

Lula atribuiu aos
governos do PT a re-
tomada dos aumentos
acima da inflação, que
beneficiam trabalha-
dores, aposentados e
pensionistas. Flávio,
por sua vez, prometeu
reajustar o salário mí-
nimo acima da inflação
caso seja eleito.

Histórico
O salário mínimo foi

instituído pela Lei nº
185, de 1936, durante
o governo de Getúlio
Vargas, e começou a
vigorar em 1940. Inici-
almente, havia valores
diferentes conforme a
região do País. A polí-
tica foi criada para es-
tabelecer uma remune-
ração mínima capaz de
atender às necessida-
des básicas dos traba-
lhadores.

Durante os primei-
ros governos de Lula,
a partir de 2003, foi im-
plementada uma polí-

tica de valorização que
passou a considerar
a inflação e o cresci-
mento econômico para
calcular os reajustes.
Essa política foi con-
solidada em 2011, du-
rante o governo Dilma
Rousseff, interrompida
entre 2019 e 2022, du-
rante o governo de Jair
Bolsonaro, e retomada
em 2023, no terceiro
mandato de Lula.

Na gestão Bolso-
naro, o salário mí-
nimo passou de R$
998, em 2019, para
R$ 1.212 em 2022,
um aumento nominal
de aproximadamente
21,4%. Nesse período,
os reajustes seguiram
predominantemente
a inflação, sem uma
política permanente de
ganhos reais vincula-
dos ao crescimento do
Produto Interno Bruto
(PIB).

No terceiro mandato
de Lula, o mínimo pas-

sou de R$ 1.302 em
janeiro de 2023 para R$
1.320 emmaio daquele
ano. Em seguida,
subiu para R$ 1.412
em 2024, R$ 1.518 em
2025 e R$ 1.621 em
2026. Considerando
o valor de janeiro de
2023, a alta nominal
acumulada até 2026 foi
de aproximadamente
24,5%.

A regra retomada
pelo governo Lula
combina a reposição
da inflação com o cres-
cimento real do PIB
de dois anos antes,
respeitando os limites
estabelecidos pela le-
gislação vigente. O
aumento nominal, po-
rém, não representa in-
tegralmente um ganho
de poder de compra,
pois parte dele apenas
compensa a inflação.

Para 2027, o pro-
jeto de Orçamento en-
viado pelo governo ao
Congresso prevê salá-

riomínimo de R$ 1.741,
valor que ainda de-
pende da definição le-
gal aplicável ao ano.

Durante o debate,
Flávio Bolsonaro afir-
mou que pretende ga-
rantir aumentos acima
da inflação para o sa-
lário mínimo e as apo-
sentadorias. A declara-
ção de Lula sobre o va-
lor hipotético de R$ 900
se confirma segundo a
maioria das checagens
consultadas. O cál-
culo considera quanto
valeria o salário mínimo
caso tivesse sido corri-
gido apenas pela infla-
ção, sem os aumentos
reais concedidos du-
rante os governos do
PT. Nesse cenário hi-
potético, o valor fica-
ria próximo de R$ 900.
(Com informações do
portal Metrópoles)
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Flávio Bolsonaro cogita nomear um
militar como ministro da Defesa, caso

seja eleito; se Lula conseguir a reeleição,
é possível que a pasta tenha pela

primeira vez uma mulher como titular.
Roque de Sá/Agência Senado

O Ministério da Defesa foi criado em 1999, no segundo mandato de
Fernando Henrique Cardoso, após muita resistência dos militares.

O candidato à Presi-
dência Flávio Bolso-

naro (PL) cogita nomear
um militar como ministro
da Defesa caso seja eleito
neste domingo (25). Se o
presidente Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) conseguir a
reeleição, a pasta poderá
ter, pela primeira vez, uma
mulher no comando: a
atual secretária-geral do
ministério, Cinara Wagner
Fredo.

De acordo com a Folha
de S.Paulo, Flávio comen-
tou com aliados que gos-
taria de nomear um militar
para a Defesa, que seria o
único integrante das For-
ças Armadas no primeiro
escalão, além do titular do
Gabinete de Segurança
Institucional (GSI). A pro-
posta representaria uma
mudança em relação ao
governo de seu pai, Jair
Bolsonaro, que nomeou
militares para diversos mi-
nistérios.

Caso a ideia avance,
o escolhido precisaria
ser um oficial-general de
quatro estrelas, provavel-
mente da Marinha. Entre
os nomes cotados estão
os almirantes Flávio Ro-
cha, ex-secretário espe-
cial de Assuntos Estraté-
gicos, e Bento Albuquer-
que, ex-ministro de Minas
e Energia. Ambos servi-
ram ao governo Bolsonaro
e não foram condenados
por tentativa de golpe.
Rocha tem proximidade
com a família Bolsonaro.

Entretanto, aliados

mais moderados defen-
dem que Flávio escolha
um civil, seguindo a tra-
dição de subordinação
do poder militar ao civil.
Um dos possíveis nomes
é Marcos Degaut, ex-
secretário de Produtos de
Defesa e ex-diretor de um
conglomerado de defesa
dos Emirados Árabes Uni-
dos, ligado a Eduardo Bol-
sonaro e ao comentarista
Paulo Figueiredo.

Outro nome que ga-
nhou força entre militares
é o do senador reeleito
Carlos Portinho (PL-RJ).
Ele tem proximidade com
Flávio e apoio nas três
Forças Armadas, além de
ser autor de uma proposta
de emenda constitucional
que busca garantir previsi-
bilidade ao orçamento de
defesa. A proposta pre-
via originalmente destinar
ao setor pelo menos 2%
do Produto Interno Bruto
(PIB).

A possível nomeação
de Portinho, porém, es-
barra no fato de que o
Ministério da Defesa cos-
tuma atrair pouco políticos
em ascensão, devido ao
orçamento comprometido
com despesas de pessoal
e à baixa visibilidade elei-
toral.

Se Lula for reeleito, o
atual ministro da Defesa,
José Múcio Monteiro,
deverá deixar o cargo.
Ele defende a nomea-
ção de Cinara Wagner
Fredo, destacando sua
capacidade técnica e ex-

periência administrativa.
Servidora do INSS, ela foi
incorporada à Defesa para
atuar em questões relaci-
onadas à Previdência dos
militares.

Múcio também pre-
tende argumentar que a
escolha de Cinara repre-
sentaria um marco histó-
rico para a participação
feminina no comando da
pasta. Atualmente, ela
ocupa um posto estraté-
gico e participou de inicia-
tivas como a realização de
concurso para servidores
civis e a abertura do ser-
viço militar voluntário para
mulheres.

Entre os desafios fu-
turos do ministério es-
tão centralizar as compras
das três Forças Armadas e
reduzir o número de adi-
dos militares no exterior.
Múcio afirma ter cumprido
suas principais missões,
incluindo reduzir a politi-
zação das Forças Arma-

das e estimular a recupe-
ração da indústria de de-
fesa. Ele já tentou dei-
xar o cargo, mas Lula o
convenceu a permanecer.
Em caso de reeleição, po-
derá sair antes do fim do
mandato, com Cinara as-
sumindo interinamente.

Criado em 1999, du-
rante o segundo man-
dato de Fernando Henri-
que Cardoso, o Ministério
da Defesa teve civis no co-
mando até o governo Mi-
chel Temer, que nomeou
o general Joaquim Silva
e Luna. Bolsonaro man-
teve militares na função,
entre eles Fernando Aze-
vedo e Silva, Walter Braga
Netto e Paulo Sérgio No-
gueira. Os dois últimos
foram presos por tentativa
de golpe de Estado. (Com
informações da Folha de
S.Paulo.)

OSUL | 19 Porto Alegre . Domingo, 25 de Outubro de 2026



Horário da votação no 2º
turno: saiba quando as urnas
são abertas neste domingo.

Leobark Rodrigues/Secom/TSE

Quem estiver na fila quando o período de votação terminar poderá exercer seu direito ao voto.

O s eleitores brasilei-
ros voltam às ur-

nas neste domingo, 25
de outubro, para parti-
cipar do segundo turno
das eleições gerais de
2026. Mais de 158 mi-
lhões de brasileiros es-
tão aptos a votar. Na
maior parte do País e no
Distrito Federal, a vota-
ção ocorrerá das 8h às
17h, seguindo o horário
de Brasília.

Embora o Brasil te-
nha diferentes fusos ho-
rários, a Justiça Eleito-
ral estabeleceu um ho-
rário unificado para a
votação, com adapta-
ções conforme a hora
local de cada região.
Em Rondônia, Roraima,
Mato Grosso e Mato
Grosso do Sul, as urnas
funcionarão das 7h às
16h. O mesmo horário
será adotado na maior
parte dosmunicípios do
Amazonas. Nas cida-
des amazonenses que
seguem o fuso do Acre,
assim como em todo o
território acreano, a vo-
tação começará às 6h e
terminará às 15h.

Quem estiver na fila
quando o período de
votação terminar po-
derá exercer seu direito
ao voto. Nesses casos,
a Justiça Eleitoral for-
necerá senhas aos elei-
tores que ainda aguar-
dam atendimento, ga-

rantindo que possam
votar mesmo após o
horário previsto para o
encerramento.

A apuração dos vo-
tos deverá começar
logo após o fecha-
mento das urnas, às
17h, pelo horário de
Brasília. A expectativa
é que os resultados
sejam divulgados ao
longo da noite deste do-
mingo, conforme os da-
dos forem processados
pela Justiça Eleitoral.

Locais de
votação

Os eleitores podem
verificar previamente o
endereço de sua seção
eleitoral e consultar in-
formações sobre como
chegar ao local. Para
isso, estão disponíveis
o aplicativo e-Título e
o portal oficial do Tri-
bunal Superior Eleitoral
(TSE). Consultar esses

canais antes de sair de
casa ajuda a evitar dúvi-
das e possíveis atrasos
no dia da votação.

Outra medida que
pode facilitar o pro-
cesso é preparar uma
cola eleitoral com os
números dos candi-
datos escolhidos. A
anotação deve ser feita
em papel, já que o uso
de celulares na cabine
de votação é proibido.

Horários

• Acre: das 6h às
15h.

• Amazonas: das 7h
às 16h, na maior
parte do Estado;
das 6h às 15h nos
municípios que se-
guem o horário do
Acre.

• Mato Grosso, Mato
Grosso do Sul, Ro-
raima e Rondônia:
das 7h às 16h.

• Demais Estados
e Distrito Federal:
das 8h às 17h, pelo
horário de Brasília.

Cargos
No segundo turno,

os brasileiros escolhe-
rão o próximo presi-
dente da República.
Também haverá elei-
ções para governador
em seis unidades da
Federação: Acre, Ama-
zonas, Distrito Fede-
ral, Espírito Santo, Rio
Grande do Norte e To-
cantins.

O voto é obrigatório
para brasileiros alfabeti-
zados com idade entre
18 e 70 anos. Para anal-
fabetos, pessoas com
mais de 70 anos e jo-
vens de 16 e 17 anos, o
voto é facultativo. (Com
informações de O Es-
tado de S. Paulo)
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Número de seções alteradas sobe
para 394 na véspera do 2º turno e
impacta 123 mil eleitores no Brasil.

Marcelo Camargo/Agência Brasil

Alterações na última semana antes do pleito chegaram a gerar confusão por divergência nos números.

O número de seções
de votação altera-

das pela Justiça Eleito-
ral em relação ao pri-
meiro turno subiu de
362 para 394, con-
forme atualização do
painel de dados do
TSE (Tribunal Superior
Eleitoral) às 15h30min
deste sábado (24).

Considerando os
locais onde os eleitores
votam —que inclui,
por exemplo, esco-
las e universidades—
houve alteração em
106. A segunda etapa
do pleito será realizada
no domingo (25).

Segundo a corte,
as mudanças afetaram
0,08% do total de se-
ções do país e cerca
de 122,9 mil eleitores.
A maior parte (26) foi
no Pará, seguido por
Minas Gerais (49) —o
segundo maior colégio
eleitoral do país— e
pelo Ceará (30). Em
São Paulo, foram 27
seções alteradas.

O Nordeste continua
sendo a região com
mais seções modifica-
das: 127. É seguido
por Norte (103) e Su-
deste (97). Sul, com
41, e Centro-Oeste,
com 26, foram menos
impactados.

A seção eleitoral é a
unidade em que o elei-
tor vota, geralmente

uma sala dentro do
local de votação, com
uma urna eletrônica
e uma mesa de me-
sários. Já o local de
votação é um estabe-
lecimento que pode
abrigar várias seções
eleitorais, como uma
escola, universidade
ou prédio público.

As alterações, se-
gundo o TSE, aconte-
cem por motivos ex-
traordinários e só são
feitas quando os tribu-
nais regionais identi-
ficam riscos aos elei-
tores. Entre as pos-
síveis causas aponta-
das estão problemas
de infraestrutura nos
prédios, questões de
segurança pública e
situações climáticas,
como queimadas e for-
tes chuvas. Em alguns
casos, a transferência
ocorre de forma pre-
ventiva.

Na segunda-feira
(19), os presidentes
dos TREs (Tribunais
Regionais Eleitorais)
assinaram nota con-
junta para dizer que
as mudanças eram
”excepcionais” e repre-
sentam número menor
do que em 2022.

O presidente do
TSE, ministro Kassio
Nunes Marques, afir-
mou na sessão de
terça (20), que a al-
teração, até o mo-
mento, era 94% menor
do que nas eleições
gerais passadas. As
mudanças nos locais
de votação na última
semana antes do pleito
geraram confusão pela
divergência nos nú-
meros disponibilizados
no site do TSE. No
último sábado (17), o
portal chegou a apon-
tar alteração em 4.289
seções. No domingo

(18), caiu para 1.397.
O secretário-geral

da Presidência do TSE,
Murilo Salmito, disse,
em entrevista que a
divergência ocorreu
porque o sistema do
tribunal considerou as
alterações de locais do
primeiro turno.

NÚMERO DE
SEÇÕES

ALTERADAS POR
ESTADO

Pará: 58 Minas Ge-
rais: 49 Ceará: 30
Piauí: 29 Paraná: 27
São Paulo: 27 Ama-
zonas: 26 Rio Grande
do Norte: 24 Mato
Grosso: 21 Maranhão:
18 Espírito Santo: 16
Rondônia: 14 Rio
Grande do Sul: 12 Per-
nambuco: 10 Paraíba:
8 Bahia: 6 Amapá:
5 Rio de Janeiro: 5
Goiás: 4 Santa Cata-
rina: 2 Sergipe: 2 Mato
Grosso do Sul: 1
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Eleitor que não compareceu às
urnas no primeiro turno das

eleições pode votar no segundo.
TRE-RS/Divulgação

Não pode votar somente quem estiver com o título cancelado ou suspenso ficará impedido de votar no segundo turno.

Q uem não compare-
ceu às urnas no pri-

meiro turno das eleições
deste ano pode votar
normalmente no segundo,
que será realizado neste
domingo (25). A única
exigência é que o título de
eleitor esteja em situação
regular. A ausência no
primeiro turno, por si só,
não leva ao cancelamento
do documento.

No Rio Grande do Sul,
a eleição para governador
foi decidida no primeiro
turno. Por isso, os gaú-
chos voltam às urnas para
escolher somente o pró-
ximo presidente da Repú-
blica.

No município de Arroio
do Sal, no Litoral Norte
gaúcho, também haverá
eleição suplementar para
eleger o novo prefeito, já
que Luciano Pinto da Silva
(Republicanos) e o Val-
dir Cenci (PP) tiveram os
mandatos cassados.

Consulta
A situação do título

pode ser verificada de
duas formas:

• Aplicativo e-Título:
depois de fazer login,
toque em ”Mais op-
ções” e, em seguida,
”Consultar situação
eleitoral”.

• Site do Autoatendi-
mento Eleitoral: na
aba ”Consulta”, sele-
cione a opção ”Situa-
ção do título”.

Não pode votar so-
mente quem estiver com
o título cancelado ou sus-
penso ficará impedido de
votar no segundo turno.

A Justiça Eleitoral can-
cela a inscrição eleitoral
de quem é obrigado a vo-
tar e deixa de comparecer
a três eleições consecuti-
vas, sem justificar as au-
sências ou pagar as mul-
tas devidas. Cada turno
conta como uma eleição
independente. O voto é
facultativo para analfabe-
tos, jovens de 16 e 17
anos e pessoas com mais
de 70 anos.

Já a suspensão do tí-
tulo ocorre durante a pres-
tação do serviço militar

obrigatório (conscrição)
ou em caso de condena-
ção criminal transitada em
julgado.

Dependendo do caso,
algumas dessas situações
poderão ser regularizadas
a partir de 3 de novembro,
quando o cadastro eleito-
ral será reaberto. Em ano
de eleição, a lei determina
que o cadastro fique fe-
chado nos 150 dias anteri-
ores à votação para permi-
tir a organização do pleito.

Orientações

• Horário: a votação
ocorre das 8h às 17h
em todo o País.

• Local: é o mesmo do
primeiro turno. O en-
dereço pode ser con-
ferido no e-Título ou
no site do TSE.

• Documento: leve um
documento oficial
com foto, como car-
teira de identidade,
carteira de motorista
ou passaporte. Tam-
bém é possível usar
o e-Título, desde que

o aplicativo mostre
sua foto. O título
impresso não é obri-
gatório.

• Celular: é proibido
entrar na cabine de
votação com celular
ou qualquer outro
aparelho eletrônico.
Deixe o dispositivo
com os mesários
antes de votar.

• Fora do domicílio
eleitoral? Quem
estiver fora do seu
domicílio eleitoral
no dia da votação
poderá justificar a
ausência pelo e-
Título ou em uma
mesa receptora de
justificativas. Após
o pleito, o prazo é de
até 60 dias para apre-
sentar a justificativa
pelo aplicativo, por
meio do site Autoa-
tendimento Eleitoral
ou presencialmente
em qualquer cartório
eleitoral ou Central
de Atendimento ao
Eleitor.
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Saiba os direitos de idosos e
pessoas com deficiência para votar.

Rovena Rosa/Agência Brasil

Acessibilidade e prioridade buscam garantir exercício do voto.

P ara assegurar que o mo-
mento de ir às urnas ocorra

com agilidade, conforto e segu-
rança, a legislação brasileira es-
tabelece um conjunto de direi-
tos e preferências destinados a
pessoas com deficiência, mobi-
lidade reduzida e idosos.

Confira algumas das garan-
tias asseguradas pela Justiça
Eleitoral.

Acessibilidade
Infraestrutura: Por lei, os lo-

cais de votação devem garantir
acessibilidade às pessoas com
deficiência ou com mobilidade
reduzida. Além do próprio imó-
vel transformado em local de vo-
tação, a medida abrange seu
entorno e o sistema de trans-
porte de acesso.

Coordenação: Para cada lo-
cal de votação, a Justiça Elei-
toral deve nomear um(a) co-
ordenador(a) de acessibilidade,
responsável por verificar pre-
viamente se as condições de
acesso à cabine de votação são
adequadas e, se necessário,
adotar as correções e tomar as
medidas necessárias. No dia
do pleito, cabe a esses coorde-
nadores, quando demandados,
orientar e atender as pessoas
com deficiência ou mobilidade
reduzida.

Escadarias: Na medida do
possível, os eleitores com ne-
cessidades especiais que infor-
maram sua condição à Justiça
Eleitoral devem ser alocados
em seções eleitorais livres de
barreiras arquitetônicas, como
escadarias ou portas estreitas,
preferencialmente em pavimen-
tos térreos.

Prazo: Como em eleições
anteriores, o prazo para o eleitor
informar à Justiça Eleitoral sua
deficiência ou situação de mo-
bilidade reduzida terminou em
julho. O prazo de 90 dias antes
do primeiro turno da eleição é
necessário justamente para que
a Justiça Eleitoral possa tomar
as providências necessárias. As
comunicações recebidas após
esse prazo são atendidas na
medida do possível.

Estacionamentos: O acesso
de eleitores com deficiência ou
mobilidade reduzida aos estaci-
onamentos dos locais de vota-

ção deve ser liberado no dia da
votação. Caso o local não conte
com estacionamento, a Justiça
Eleitoral deverá determinar a re-
serva de vagas o mais próximo
possível.

Transferência: O eleitor com
deficiência ou mobilidade redu-
zida pode pedir sua transferên-
cia para uma outra seção que
atenda melhor às suas neces-
sidades, mas isso precisaria ter
sido feito até 151 dias antes das
eleições.

Atendimento
prioritário

A organização das filas nos
locais de votação prevê atendi-
mento preferencial para dar flui-
dez ao processo e evitar o des-
gaste físico dos eleitores:

Superprioridade: Eleitores a
partir de 80 anos de idade têm
prioridade máxima sobre os de-
mais, inclusive sobre os que têm
entre 60 e 79 anos. Lembrando
que o voto deixa de ser obriga-
tório quando a pessoa completa
70 anos de idade.

Prioridade: Para os demais
grupos prioritários definidos em
lei, o atendimento deve obser-
var a ordem de chegada à fila.

São considerados grupos
prioritários:

candidatas e candidatos; juí-
zas e juízes eleitorais e seus
auxiliares de serviço; servido-
ras e servidores da Justiça Elei-
toral; promotoras e promoto-
res eleitorais e seus auxiliares
de serviço; militares, policiais e
demais agentes de segurança
pública (inclusive bombeiros e
agentes de trânsito) em serviço
no dia da eleição; pessoas com
idade igual ou superior a 60
anos; pessoas com deficiência;
pessoas com mobilidade redu-
zida; pessoas doentes; pessoas
com transtorno do espectro au-
tista; pessoas obesas; gestan-
tes e lactantes; pessoas com
crianças de colo; pessoas que
acompanham o eleitor que inte-
gra algum grupo prioritário. do-
adores de sangue. É exigida a
apresentação do comprovante
de doação dos últimos 120 dias.
Além disso, são atendidos após
os demais integrantes de gru-
pos prioritários. Ajuda

Acompanhante: No mo-
mento de votar, o eleitor com
deficiência ou mobilidade redu-
zida tem direito a receber ajuda
de uma pessoa de confiança
que o acompanhe até a cabine
de votação.

A pessoa indicada pode, in-
clusive, digitar os números dos
candidatos na urna, seguindo a
orientação do eleitor. O auxílio
não exige cadastro prévio ou au-
torização judicial, mas precisa
ser autorizado pelos mesários,
que avaliarão a situação.

Cão-Guia: Também é permi-
tido às pessoas com deficiência
visual acessar a cabine de vota-
ção acompanhada por seu cão-
guia.

Idosos: A partir dos 60 anos
de idade, o eleitor pode votar
acompanhado, desde que apre-
sente dificuldade de locomo-
ção, flexibilidade, coordenação
ou percepção e, consequente-
mente, se enquadre no grupo
de pessoas com deficiência ou
mobilidade reduzida.

Avaliação: Cabe sempre ao
presidente da mesa receptora,
na seção eleitoral, avaliar se a
ajuda é imprescindível e auto-
rizar que o acompanhante in-
gresse na cabine de votação
junto com o eleitor. Qualquer
que seja o caso, o acompa-
nhante não pode estar a serviço
da Justiça Eleitoral, de partido
político ou de coligação.

Urnas
Segundo a Justiça Eleitoral,

as urnas eletrônicas dispõem de
“recursos destinados a ampliar
a autonomia do eleitorado com
deficiência durante a votação”,
tais como:

Saída de áudio para fo-
nes de ouvido que pode ser
usada com equipamentos des-
cartáveis fornecidos pela Jus-
tiça Eleitoral.

Sintetizador de voz eletrô-
nico que permite ao eleitor com
deficiência visual ouvir os co-
mandos e informações solicita-
das na urna.

Apresentação com intér-
prete da Língua Brasileira de
Sinais (Libras) na tela da urna
eletrônica, para indicar os car-
gos em votação.

Teclado numérico grande,
com sequenciamento de núme-
ros, igual ao utilizado nos telefo-
nes e teclas com sensibilidade
tátil (braile) e audível.

O alistamento eleitoral e o
voto são obrigatórios para to-
dos eleitores com necessida-
des especiais, mas aqueles cuja
deficiência impossibilitar ou tor-
nar muito difícil o deslocamento
até um local de votação, pode
requerer à Justiça Eleitoral a
expedição de quitação eleitoral
com prazo de validade indeter-
minado.

Esse documento o isentará
de multas e outras sanções apli-
cáveis ao eleitor que deixar de
votar nas eleições oficiais.
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Trabalhador tem direito de sair do
serviço para votar; confira a lei.

Joédson Alves/Agência Brasil

Tentar impedir o exercício do voto é crime eleitoral.

O eleitor que vai
trabalhar no dia

da eleição tem o di-
reito de se ausen-
tar do serviço para
exercer o direito ao
voto, sem prejuízo
de salário. A regra
está prevista no ar-
tigo 234 da Lei elei-
toral e emuma reso-
lução complemen-
tar do TSE (Tribu-
nal Superior Eleito-
ral), de 2026.
As normas as-

seguram à pessoa
que precisar traba-
lhar ou prestar ser-
viço a terceiros no
dia da eleição o di-
reito de se ausentar
pelo tempo neces-
sário ao exercício
do voto. O período
de ausência precisa
levar em conta o
tempo gasto com o
deslocamento para
ir e voltar da seção
eleitoral e o tempo
na fila de votação,
se houver.
A regra também

vale para trabalha-
dores que não são
obrigados a votar,
como maiores de
70 anos e jovens
entre 16 e 18 anos.

Tentar impedir o
exercício do voto é
crime eleitoral, que
pode ser punido
com detenção de
até 6 meses e pa-
gamento de multa.
O TSE orienta que,
quem for trabalhar
no próximo dia 25,
combine de forma
antecipada com o
empregador um ho-
rário para ir até à
sua seção.
Voto em outro
município

Caso o eleitor
vote em uma ci-
dade diferente da-
quela em que tra-
balha, ele tem di-
reito a se ausen-
tar do trabalho no
dia da eleição e
a falta não pode
ser descontada do

salário. Trabalha-
dores convocados
para atuar como
mesários também
podem se ausentar
do trabalho e têm
direito a folgas do-
bradas em relação
aos dias que ficou à
disposição da Jus-
tiça Eleitoral.
Assédio Eleitoral

no Trabalho
Pressionar um

trabalhador para
votar ou deixar de
votar em um de-
terminado candi-
dato é crime elei-
toral que pode ser
punido com reclu-
são e multa. Essa
coação pode vir de
chefes e superiores
hierárquicos e vale
para trabalhadores
celetistas, terceiri-

zados, estagiários
e servidores.
Ela ocorre, por

exemplo, quando o
chefe ameaça de-
mitir o funcionário
ou fechar a em-
presa caso um dos
candidatos perca
a eleição ou pede
ao funcionário para
gravar vídeo de
apoio político. Co-
ações sutis como
promessas de van-
tagem para induzir
o voto também são
passíveis de puni-
ção.
Quem sofrer as-

sédio eleitoral pode
fazer denúncia ao
TRT (Tribunal Regi-
onal do Trabalho) e
aos ministérios Pú-
blico do Trabalho e
Eleitoral.
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Ministério Público do Trabalho
recebeu 782 denúncias de assédio

eleitoral desde o 1º turno.
Freepik

Ao todo, foram 1.773 denúncias ao MPT desde o início do ano.

O Ministério Público do
Trabalho (MPT) rece-

beu 782 denúncias de as-
sédio eleitoral do fim do
primeiro turno até às 17h
de sexta-feira (23). O
patamar é pouco abaixo
das 884 queixas registradas
pela procuradoria até 2 de
outubro, data em que os
brasileiros foram às urnas
pela primeira vez nesta elei-
ção. Ao todo, foram 1.773
denúncias ao MPT desde o
início do ano, quase a me-
tade das 3.206 da eleição
de 2022, quando as quei-
xas de assédio eleitoral ex-
plodiram. Em 2018, foram
apenas 212.

Na campanha deste
ano, a maior parte das
reclamações foi registrada
em São Paulo (317), Minas
Gerais (200) e Rio de Ja-
neiro (142).

Em um dos casos mais
recentes na capital flumi-
nense, o MPT-RJ informou
ontem que registrou uma
Notícia de Fato (NF) para
apurar o envio de cartas
pelo Supermercados Zona
Sul a seus funcionários, às
vésperas da eleição, defen-
dendo o “voto consciente”
e afirmando que “chegou a
hora de mudar”.

Assinado pelo presi-
dente da empresa, o docu-
mento não cita diretamente
nenhum candidato. Na
carta, o executivo diz que
o Brasil vive um “esgota-
mento ético, moral e de
modelo”. Ele afirma ainda
que “reconhecer o esgota-
mento de um ciclo não sig-
nifica perder a esperança;
significa compreender que
insistir nos mesmos erros
não produzirá resultados
diferentes”, diz o texto,
acrescentando que “um

país não se transforma
verdadeiramente sem antes
reconhecer que chegou a
hora de mudar”.

Aniversário ou
campanha?

Outro caso com super-
mercados aconteceu na
Bahia. O MPT pediu que
a Justiça conceda liminar
determinando que a Rede
Mix, que tem 20 unidades
na Região Metropolitana de
Salvador, suspenda o uso
de uniformes estampados
como número 22, sob pena
demulta diária de R$ 50mil.

A empresa, fundada
em 2004, argumenta que
o número tem como re-
ferência o aniversário do
grupo, mas a procuradoria
enxergou assédio eleitoral
aos trabalhadores durante
o período das eleições de
2026. Segundo o MPT, a
iniciativa pode influenciar
ou constranger emprega-
dos em suas convicções
políticas.

A Procuradoria afirma
que, além de uma denúncia
inicial sobre o caso, rece-
beu representações acom-
panhadas de fotografias re-
latando que trabalhadores
vinham sendo compelidos
a usar as camisas perante
colegas, clientes e o pú-
blico em geral.

Segundo a procuradora
Manuella Gedeon, que as-
sina a ação, a campanha
de aniversário foi intensifi-
cada em pleno período elei-
toral, o que gerou questi-
onamentos sobre possível
associação entre a identi-
dade visual adotada pela
empresa e mensagens de
caráter político-eleitoral.

O caso ganhou as re-
des após o cantor João

Cavalcanti e o instrumen-
tista e sanfoneiro Marcelo
Caldi publicarem um vídeo
falando sobre o assunto.

Em nota, a Rede Mix
disse que ainda não foi no-
tificada e insiste no argu-
mento de que o 22 nas
camisetas dos funcionários
faz referência ao aniversá-
rio da empresa, celebrado
anualmente entre o fim de
setembro e o fim de novem-
bro. No Instagram, a Rede
Mix publicou um vídeo res-
gatando imagens de aniver-
sários anteriores.

Outro caso envolvendo
um supermercado foi regis-
trado na cidade de Capinó-
polis, no Triângulo Mineiro.
A denúncia acolhida pelo
MPT foi a de que os traba-
lhadores tiveram de subs-
tituir o uniforme vermelho
habitual por camisetas da
seleção brasileira durante o
fim de semana do primeiro
turno. A Polícia Militar e o
Ministério Público Eleitoral
foram ao mercado e confir-
maram o relato.
"Cola eleitoral"
Segundo a Procuradoria

do Trabalho, uma recomen-
dação foi expedida e houve

tentativa de acordo, com
assinatura de um Termo
de Ajustamento de Con-
duta (TAC) pela empresa,
que recusou a proposta.
Por enxergar indícios de as-
sédio eleitoral, o MPT levou
o caso à Justiça do Traba-
lho.

Em São José do Rio
Preto (SP), a Justiça do Tra-
balho atendeu a um pedido
do MPT e proibiu a Bebi-
das Poty de fazer qualquer
tipo de propaganda política
ou constrangimento eleito-
ral aos empregados. A
ação aconteceu após a em-
presa divulgar uma “cola
eleitoral” com nomes e nú-
meros de candidatos em
um canal de avisos corpo-
rativos.

A empresa foi obrigada
a divulgar um comunicado
interno aos trabalhadores
assegurando a liberdade
de escolha política e o sigilo
do voto.

Segundo o MPT, em
sua defesa inicial a Bebidas
Poty confirmou o compar-
tilhamento da mensagem,
mas alegou que não houve
coação direta. (Com infor-
mações do jornal O Globo)
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Procuradoria-Geral da República vai ao
Supremo contra aval prévio para transporte

de indígenas no segundo turno.
Thiago Gomes/Agência Pará

Procuradoria afirma que a exigência de autorização individual para
cada operação pode impedir milhares de eleitores de chegarem às
urnas neste domingo.

A PGR (Procuradoria-
Geral da República)

pediu ao STF(Supremo
Tribunal Federal), neste sá-
bado (24), que suspenda
parte de uma decisão do
presidente do TSE (Tribu-
nal Superior Eleitoral), Kas-
sio Nunes Marques, que
condiciona o transporte de
eleitores indígenas por ór-
gãos federais à aprovação
prévia de cada operação
pela Justiça Eleitoral. O se-
gundo turno das eleições
será neste domingo (25).

Na petição, o
procurador-geral da Repú-
blica, Paulo Gonet, afirma
que a regra foi enviada a
centenas de juízos eleito-
rais às 20h06 de sexta-feira
(23), para uma votação
que começa às 8h de
domingo. Segundo ele,
não há tempo para anali-
sar cada operação antes
da saída dos veículos e
embarcações, sobretudo
onde o trajeto até as se-
ções leva horas ou dias.

Nota técnica do Minis-
tério dos Povos Indígenas,
citada por Gonet, identifi-
cou cerca de 7,2 mil elei-
tores indígenas dependen-
tes de transporte no se-
gundo turno, dos quais
4.770 por via fluvial. Se-
gundo o procurador-geral,
embarcações destinadas a
comunidades mais distan-
tes precisam deixar as al-
deias ainda neste sábado.

Para ele, uma condição
que não pode ser cum-
prida no tempo disponí-
vel equivale a uma proibi-
ção. O pedido foi dirigido
ao presidente do STF (Su-
premo Tribunal Federal),
ministro Edson Fachin.

A decisão
contestada

Nunes Marques decidiu
às 20h06 de sexta-feira, em
pedido da coligação do
presidente Luiz Inácio Lula
da Silva (PT).

O ministro rejeitou dar
autorização geral para que
Funai (Fundação Nacional
dos Povos Indígenas), a
Sesai (Secretaria de Saúde
Indígena) e o Ministério
dos Povos Indígenas trans-
portassem eleitores medi-
ante simples comunicação
prévia dos itinerários.

A decisão atendeu ape-
nas parcialmente o pedido
da coligação: determinou
que pedidos de transporte
fora do prazo sejam ana-
lisados e que as mesas
receptoras admitam intér-
prete para eleitores que
não dominem o português.

Pela decisão, o trans-
porte só é considerado a
serviço da Justiça Eleito-
ral se vinculado a ope-
ração aprovada expressa
e previamente pela autori-
dade eleitoral competente,
com identificação de veícu-
los ou embarcações, con-
dutores, itinerários, pontos
de embarque e horários.

Fora desse modelo, o
transporte feito por órgãos
públicos, federais, estadu-
ais oumunicipais, continua
sujeito às vedações da le-
gislação eleitoral.

O que a PGR
pede

A PGR quer que o STF
faça voltar a valer duas
decisões da Justiça Fede-
ral no Pará. Elas obriga-
ram a União a garantir o
transporte de eleitores in-
dígenas e homologaram o
plano do governo federal
para isso.

A primeira decisão, de
quinta-feira (22), deu 24

horas para a União adotar
medidas que assegurem o
acesso de indígenas às se-
ções, incluindo transporte
gratuito por via fluvial, ter-
restre ou aérea. No dia
seguinte, a União apresen-
tou o plano, que foi homo-
logado. Ele reúne Funai,
Sesai, MPI, Forças Arma-
das e Polícia Federal, entre
outros órgãos, em articula-
ção com a Justiça Eleitoral,
os tribunais regionais e os
municípios.

A PGR também con-
testa o trecho em que Nu-
nes Marques afirma que
nenhuma ordem de outra
autoridade, administrativa
ou judicial, altera as re-
gras fixadas por ele. Para
Gonet, isso esvazia a de-
cisão da Justiça Federal
e deixa ordens contraditó-
rias às vésperas da vota-
ção.

No lugar da aprovação
prévia de cada operação,
o procurador-geral propõe
que o transporte do plano
seja considerado a serviço
da Justiça Eleitoral desde
que comunicado ao juízo
ou ao comitê responsável,
com cópia ao Ministério
Público Eleitoral. A comu-

nicação traria veículo, con-
dutor, trajeto, pontos de
embarque e horários.

Os veículos teriam iden-
tificação visível com a
expressão “A serviço da
Justiça Eleitoral”, os des-
locamentos seriam regis-
trados, e propaganda e
identificação de candida-
tos, partidos ou governos
ficariam proibidas. O juiz
eleitoral só poderia barrar
uma operação por decisão
fundamentada, apontando
risco concreto à regulari-
dade da eleição.

No primeiro turno, a
abstenção entre indígenas
foi de 26%, contra 20% da
média nacional, segundo
nota técnica do Ministério
dos Povos Indígenas ci-
tada na petição.

O Ministério Público
Eleitoral afirma ter rece-
bido relatos de falta de
transporte em diferentes
estados e de obstáculos
de comunicação em lín-
guas indígenas. Segundo
o órgão, 287.157 indíge-
nas estão aptos a votar em
2026.
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Presidente do Tribunal Superior
Eleitoral garante que cada voto será
apurado com exatidão e fidelidade.

Alejandro Zambrana/TSE

Ministro participou da cerimônia de lacração dos sistemas eleitorais nesse sábado (24).

O presidente do Tri-
bunal Superior

Eleitoral (TSE), minis-
tro Nunes Marques,
conduziu, nesse sá-
bado (24), a cerimônia
de assinatura digital e
lacração dos sistemas
eleitorais, etapa final
de preparação para
as eleições, que asse-
gura a integridade das
urnas eletrônicas e a
segurança do registro
dos votos.

Realizada publica-
mente na sede do
TSE, a cerimônia
marca a conclusão
de uma série de pro-
cedimentos de veri-
ficação destinados a
garantir a integridade
e a autenticidade dos
sistemas utilizados
nas diferentes etapas
do processo eleitoral,
desde a transmissão
e o recebimento dos
arquivos até a totali-
zação dos resultados
das eleições.

Neste domingo
(25), os eleitores irão
às urnas para escolher
o presidente e o vice-
presidente da Repú-
blica. Em cinco esta-
dos e no Distrito Fede-
ral, a votação também
definirá os respectivos
governadores.

Durante a cerimô-

nia, Nunes Marques
ressaltou que é de-
ver sagrado do Tribu-
nal Superior Eleitoral
(TSE) assegurar que
cada voto depositado
na urna eletrônica
”seja registrado e apu-
rado com exatidão e
fidelidade”.

”As cidadãs e os ci-
dadãos do nosso país
podem ter a mais ab-
soluta e irrestrita cer-
teza de que, ao com-
parecerem às seções
eleitorais e pressio-
narem a tecla ’CON-
FIRMA’, o seu voto
será registrado, pre-
servado e totalizado
com total integridade
e transparência. Os
sistemas que acaba-
mos de verificar estão
prontos, autênticos e
blindados contra qual-
quer ingerência inde-
vida”, disse o ministro.

Segundo ele, o pro-
cedimento é uma che-
cagem pública dos
sistemas, que garante
que ”nenhuma linha
de programa foi alte-
rada, omitida ou acres-
centada, garantindo a
integridade do ecos-
sistema tecnológico
responsável pelo rece-
bimento, transmissão
e totalização dos vo-
tos”.

”Os sistemas assim
gerados e lacrados
são os oficiais, testa-
dos e fiscalizados e,
portanto, aptos a con-
duzirem com segu-
rança as etapas técni-
cas das eleições brasi-
leiras. A cerimônia de
hoje confirma que são
esses precisamente
os sistemas instalados
nos computadores do
Tribunal Superior Elei-
toral”, disse o ministro.

Durante a cerimô-
nia pública, são verifi-
cados quatro sistemas
utilizados no processo
eleitoral: o Transporta-
dor Web, o Receptor
de Arquivos de Urna
(RecArquivos), o Infor-
mação de Arquivos de
Urna (InfoArquivos) e
o Sistema de Geren-
ciamento da Totaliza-
ção (Sistot), responsá-
veis por etapas relaci-
onadas ao processa-
mento e à totalização
dos resultados.

Após a conclusão
da conferência, tam-
bém é emitida a ze-
résima do banco de
dados de totalização
referente aos cargos
de presidente e vice-
presidente da Repú-
blica. (Com informa-
ções do portal g1)
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Procedimentos de segurança impedem
que mesários votem após as 17h no

lugar de eleitores ausentes.
Vinicius Loures/Câmara dos Deputados

Senador eleito Gustavo Gayer disseminou alegação falsa no canal do
WhatsApp ”Tropa do Flávio”.

É falsa a alegação de
que mesários esta-

riam votando em nome
de eleitores ausentes
após as 17h, principal-
mente na região Nor-
deste. Segundo o Tri-
bunal Superior Eleitoral
(TSE), há mecanismos de
identificação e fiscaliza-
ção que impedem esse
tipo de prática. A votação
pode se estender após o
horário oficial para aten-
der eleitores que ainda
estão na fila.

A informação foi divul-
gada pelo senador eleito
Gustavo Gayer (PL-GO)
em um canal de What-
sApp de apoio a Flá-
vio Bolsonaro (PL), onde
a mensagem foi enca-
minhada 22 mil vezes.
Procurado, o parlamentar
não respondeu.

Identificação
A alegação já havia

sido desmentida pelo
TSE em agosto de 2026.
Para liberar a urna eletrô-
nica, o mesário confere
um documento oficial
com foto, localiza o ca-
dastro eleitoral e verifica
a fotografia do eleitor.
Em seguida, é feita a
identificação biométrica.
Se as digitais não forem
reconhecidas ou não
estiverem cadastradas,
o eleitor deve informar
o ano de nascimento,
que precisa corresponder
aos dados da Justiça
Eleitoral.

Nesses casos, o elei-
tor assina o Caderno de
Votação, e a urna regis-
tra a impressão digital do

mesário responsável pela
liberação. A última digi-
tal apresentada pelo elei-
tor também fica armaze-
nada no equipamento e
é enviada ao TSE, po-
dendo subsidiar investi-
gações. Ocorrências in-
comuns devem ser regis-
tradas na ata da seção
eleitoral.

Segundo apuração
anterior do Estadão Ve-
rifica, casos de votação
em nome de terceiros são
pontuais e geralmente
decorrem de falhas hu-
manas. O Brasil tem
158 milhões de eleitores
aptos a votar, dos quais
141 milhões possuem
cadastro biométrico, o
equivalente a 89%do elei-
torado. O advogado es-
pecialista em Direito Elei-
toral Ricardo Vita Porto
também ressaltou que
essas ocorrências não se
confundem com fraudes
no sistema eletrônico de
votação.

Eleitores que perma-
necem na fila às 17h
recebem senhas e po-
dem votar após esse ho-
rário. Portanto, registros
de votação posteriores ao
encerramento oficial não
constituem, por si só, evi-
dência de fraude.

O TSE prevê ainda
que os dois últimos elei-
tores sejam convidados
a acompanhar o encer-
ramento e receber uma
cópia do Boletim de Urna
(BU), documento que
informa a quantidade
de votos registrados na
seção. Representantes

de partidos, federações
e coligações também po-
dem fiscalizar o processo
eleitoral.

Dados do Tribunal Re-
gional Eleitoral do Rio
Grande do Sul (TRE-RS)
mostram que, no primeiro
turno, 0,47% dos elei-
tores votaram após as
17h. Os casos de vota-
ção sem reconhecimento
biométrico corresponde-
ram a aproximadamente
0,04% do eleitorado, se-
gundo o tribunal.

Fiscalização
A Justiça Eleitoral

adota procedimentos de
controle antes e depois
das eleições. O cadas-
tro eleitoral é atualizado
com informações dos
cartórios de registro civil,
transmitidas pelo Sistema
de Informações de Óbi-
tos e Direitos Políticos
(Infodip). Quando há
tempo hábil, os nomes
de pessoas falecidas são
retirados das folhas de
votação. Caso contrário,
podem ser incluídas ano-

tações de impedimento.
Após as eleições,

a Resolução TSE nº
23.750/2026 prevê o cru-
zamento dos registros
de comparecimento com
os de justificativa de au-
sência para identificar
possíveis irregularidades.
A existência dos dois
registros para o mesmo
turno, porém, não indica
necessariamente uma
infração: o eleitor pode
justificar a ausência por
acreditar que não che-
gará a tempo e, posteri-
ormente, conseguir votar.

Antes do início da vo-
tação, a urna emite a ze-
résima, documento que
comprova a ausência de
votos registrados e deve
ser assinado pelos fis-
cais e integrantes da se-
ção eleitoral. Ao final,
o Boletim de Urna reúne
os resultados da votação,
que também podem ser
consultados pela internet.
(Com informações de O
Estado de S. Paulo)
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Ministério da Justiça diz que mais
de 264 mil profissionais vão atuar

na segurança do 2º turno.
PRF/Divulgação

Operação reúne forças estaduais e federais, com 26.246 viaturas, 171 embarcações, 66 aeronaves e 116
drones.

O Ministério da Jus-
tiça e Segu-

rança Pública informou
nesse sábado (24) que
264.328 profissionais
foram mobilizados para
atuar na segurança
pública durante o se-
gundo turno das Elei-
ções 2026, marcado
para este domingo (25).
Cerca de 158 milhões
de brasileiros estão ap-
tos a votar para presi-
dente da República e,
em cinco Estados e no
Distrito Federal, tam-
bém para governador.
Luiz Inácio Lula da Silva
(PT) e Flávio Bolsonaro
(PL) disputam o Palácio
do Planalto.

Segundo a pasta, a
operação reúne forças
estaduais e federais e
conta com 26.246 viatu-
ras, 171 embarcações,
66 aeronaves e 116 dro-
nes. A coordenação na-
cional é realizada pelo
Ministério da Justiça,
por meio do Centro In-
tegrado de Comando e
Controle Nacional, em
Brasília, em articulação
com estruturas estadu-
ais.

O contingente está
distribuído da seguinte
forma:

• Forças estaduais:
255.060 profissio-
nais, 23.534 viatu-
ras, 171 embarca-

ções e 54 aerona-
ves.

• Polícia Rodoviá-
ria Federal (PRF):
3.200 policiais,
1.200 viaturas e
dez aeronaves.

• Força Nacional:
166 profissionais e
22 viaturas.

• Polícia Federal
(PF): 5.902 polici-
ais, 1.490 viaturas,
duas aeronaves e
116 drones.

Além dos agentes
de segurança pública,
cerca de 25mil militares
das Forças Armadas
foram mobilizados para
reforçar a votação e a
apuração em 301 muni-
cípios. A atuação inclui
operações de Garantia
da Votação e da Apu-
ração (GVA) e apoio
logístico ao transporte

de urnas, materiais e
equipes eleitorais, es-
pecialmente em regiões
de difícil acesso.

O planejamento de
segurança prevê o mo-
nitoramento de crimes
eleitorais, violência po-
lítica, desinformação,
crimes cibernéticos,
aglomerações e ocor-
rências nos locais de
votação e apuração. A
Polícia Federal também
atua na prevenção e
investigação de deli-
tos eleitorais, incluindo
casos relacionados à
violência política de gê-
nero e raça. Até 21 de
outubro, a corporação
havia instaurado 1.538
inquéritos sobre crimes
eleitorais ao longo de
2026 e mantinha outros
2.429 em andamento.

As autoridades tam-
bém estabeleceram di-
retrizes para garantir o

deslocamento dos elei-
tores. Segundo o Mi-
nistério da Justiça, o
policiamento não deve
criar obstáculos à circu-
lação de pessoas que
se dirigem às urnas.
Nas rodovias federais,
abordagens para veri-
ficar infrações adminis-
trativas de trânsito de-
vem ficar restritas a situ-
ações de risco concreto
e iminente à vida ou à
integridade física, con-
forme as orientações di-
vulgadas pela pasta.

A operação reúne,
além do Ministério da
Justiça, o Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE), a
PRF, a PF, a Agência
Brasileira de Inteligên-
cia (Abin), o Ministério
da Defesa e órgãos es-
taduais. (Com informa-
ções do portal de notí-
cias g1)
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Após fala pejorativa de Flávio no debate
da TV Globo, saiba como Lula perdeu o

dedo em acidente de trabalho.
Ricardo Stuckert/PR

Acidente de trabalho aconteceu em 1964, quando Lula era torneiro mecânico em SP.

O presidente Luiz
Inácio Lula da

Silva (PT) sofreu um
acidente durante o
expediente de traba-
lho em uma fábrica
em 1964, que o le-
vou a perder o dedo
”mindinho”. O epi-
sódio foi relembrado
pelo petista durante o
debate da TV Globo
na sexta-feira (23),
após seu adversário,
o senador Flávio Bol-
sonaro (PL), proferir
uma fala pejorativa
dizendo que ele ”dá
com uma mão e tira
com os nove dedos”.
Em resposta, Lula
chamou oponente de
”miliciano”.

Na época do aci-
dente, o mandatário
atuava como torneiro
mecânico na metalúr-
gica Independência,
no bairro Vila Carioca,
em São Paulo. Após
uma das prensas que-
brar, Lula colocou a
mão na máquina para
fazê-la voltar a funci-
onar e teve o dedo
amassado. Em 2010,
o petista também deu
mais detalhes sobre o
episódio e disse que
a decisão de amputar
o dedo todo foi do
médico que o atendeu
de madrugada.

”Eu era um peão.
Cheguei ao hospital
com o macacão fe-
dendo a graxa às 3h
da manhã. O médico
olhou paraminha cara
e disse: ‘Para que
esse peãozinho quer
esse dedo? Vou logo
tirar’. E tirou o coto-
zinho. Podia ter dei-
xado o cotó para eu
poder coçar o nariz”,
disse Lula.

O caso foi relem-
brado pelo mandatá-
rio durante o primeiro
bloco do debate da
TV Globo após o co-
mentário de Flávio.

”Se tem alguém
nesse púlpito, que
sabe o que é omundo
do trabalho e per-
deu o dedo com os
17 anos, fui eu, tra-
balhando à noite,
quando eu era me-
nor de idade e não

podia trabalhar. Não
vou permitir que um
miliciano me chame
de nove dedos. Ele
nunca trabalhou na
vida, não sabe o que é
uma carteira de traba-
lho”, disse o petista.

O momento tam-
bém repercutiu entre
aliados do petista.
No X, o deputado fe-
deral André Janones
(Rede-MG) comparti-
lhou uma foto de um
aperto de mão entre
os dois e descreveu
Lula na legenda como
”o nove dedos mais
amado do Brasil”. A
imagem também foi
compartilhada pelo
parlamentar no canal
de WhatsApp ”Exér-
cito do Lula”, que está
com mais de 10,8 mi-
lhões de seguidores.

Perfis de apoiado-
res do mandatário

também criticaram a
fala do presidenciá-
vel do PL. ”Desres-
peitosa, capacitista
e violenta a fala de
Flávio Bolsonaro so-
bre os 9 dedos de
Lula, resultado de
um acidente de tra-
balho”, escreveu um
usuário. ”O desres-
peito com quem tem
deficiência por obra
do trabalho honesto
mas exaustivo”, disse
outro. ”Minha família
sozinha tem no mí-
nimo duas pessoas
que perderam um
dedo trabalhando no
campo por aí, Flávio
não conhece o Brasil
que vive”, acrescen-
tou um terceiro. (Com
informações do jornal
O Globo)
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Entenda a polêmica sobre
ilha de Richarlison citada no
debate entre Lula e Flávio.

Reprodução

Richarlison acusou Flávio Bolsonaro de envolvimento na disputa pe-
los direitos de ocupação de um imóvel em Angra dos Reis (RJ).

O senador Flávio Bolso-
naro (PL) e o presidente

Lula (PT) participaram do úl-
timo debate entre os candi-
datos presidenciáveis, antes
da votação deste domingo
(25), na TV Globo. No quarto
bloco do debate, de tema li-
vre, Lula questionou Flávio
sobre a disputa envolvendo o
jogador Richarlison Andrade
e um imóvel em uma ilha em
Angra dos Reis (RJ). Lula afir-
mou que o advogado Willer
Tomaz, amigo de Flávio, teria
conseguido regularizar os di-
reitos sobre o imóvel em ape-
nas uma semana, enquanto
o jogador ainda aguardava
a regularização de sua situa-
ção.

Flávio, por sua vez, ne-
gou irregularidades e afir-
mou que o caso já foi anali-
sado pela Justiça e teve deci-
são definitiva. Também disse
que Willer é seu amigo, mas
não seu sócio. Em seguida,
dirigiu-se ao jogador e afir-
mou que ele teria sido enga-
nado na negociação.

O caso voltou ao centro
das atenções neste mês. Ri-
charlison publicou um vídeo
nas redes sociais em que
acusou Flávio Bolsonaro de
envolvimento na disputa pe-
los direitos de ocupação de
um imóvel na Ilha Comprida,
em Angra dos Reis (RJ).

A disputa começou em
2020, quando Richarlison
afirma ter investido cerca de
R$ 10 milhões na aquisição
de direitos sobre a mansão
e em despesas relacionadas
ao imóvel, por meio de uma
empresa da qual é sócio.
Segundo o jogador, Flávio
Bolsonaro demonstrou inte-
resse no imóvel, mas ele se
recusou a vendê-lo. O ata-
cante acusa o senador de ter

se aliado ao advogado Willer
Tomaz, amigo de Flávio, para
retirar dele os direitos que
reivindica sobre a área.

Segundo reportagem
publicada pelo Metrópoles
em 2022, Flávio Bolsonaro
visitou a mansão em julho
de 2020, a convite do ex-
senador Wilder Morais. Na
época, o imóvel era ocupado
pelo empresário Antônio
Marcos Pereira Silva, que ne-
gociava a transferência dos
direitos possessórios para o
grupo ligado ao jogador.

Em janeiro de 2021, Flá-
vio teria voltado à região
acompanhado do advogado
Willer Tomaz. Em entrevista
ao Metrópoles, Antônio Mar-
cos afirmou que Tomaz de-
monstrou interesse no imó-
vel e perguntou se seria pos-
sível desfazer a negociação
ou convencer os novos com-
pradores a vendê-lo. O advo-
gado, no entanto, deu uma
versão diferente: disse que
já conhecia o imóvel antes
desses episódios.

Em vídeo publicado no
Instagram em 17 de outubro,
Richarlison afirmou que Flá-
vio Bolsonaro estava entre os
interessados em comprar o
imóvel, mas que recusou a
proposta. O atacante tam-
bém acusou o senador e Wil-
ler Tomaz de terem obtido os
direitos de ocupação da área
na Justiça após a negativa.

”Como eu não quis ven-
der, os caras pegaram na
mão grande lá na Justiça”,
declarou. Segundo Richar-
lison, a regularização da
documentação poderia levar
meses ou até anos, mas
Flávio e o advogado teriam
conseguido assumir a posse
em apenas 24 horas. O joga-
dor afirmou ainda que inves-

tiu cerca de R$ 10 milhões
no imóvel e não recebeu
qualquer valor pela perda
dos direitos que reivindica.

O assunto voltou à tona
em 3 de outubro, quando
o jogador da Seleção Bra-
sileira cobrou publicamente
uma posição de Flávio Bolso-
naro. Em uma postagem no
Instagram, o atacante ques-
tionou o discurso do candi-
dato em defesa de causas
justas e pediu a devolução
do imóvel. “Lutar pelo que
é justo, né? Então devolve
minha ilha!!!”, escreveu.

Como a área pertence
à União, a disputa judicial
gira em torno dos direitos
de posse e ocupação do ter-
reno, e não da propriedade
da ilha.

No vídeo, Richarlison res-
pondeu a um desafio feito
por Willer Tomaz, que havia
cobrado do jogador docu-
mentos que comprovassem
seus direitos sobre o imó-
vel. “Estarei mostrando aqui
agora os documentos que
comprovam que eu comprei
a ilha. Foi tudo na frente do
juiz, foi tudo na frente do de-
sembargador do Rio de Ja-

neiro e foi tudo correto”, afir-
mou o atacante.

Entre os documentos
apresentados estão contra-
tos de cessão de direitos
possessórios e comprovan-
tes de pagamentos feitos a
antigos ocupantes da área.
Segundo o jogador, dos
cerca de R$ 10 milhões
investidos no imóvel, R$
4,66 milhões foram pagos
a antigos ocupantes. O
restante inclui despesas com
reformas e segurança.

O jogador também mos-
trou números de processos
administrativos da Secreta-
ria do Patrimônio da União
(SPU). Segundo ele, um pe-
dido de regularização apre-
sentado em setembro de
2021 permaneceu sem con-
clusão por cerca de dez me-
ses, enquanto uma solicita-
ção vinculada ao grupo de
Tomaz teria sido concluída
em um único dia, em julho de
2022. (Com informações do
G1)
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Eduardo Bolsonaro diz em podcast dos
Estados Unidos que as urnas brasileiras
podem ser fraudadas e defende que

Flávio deixe o País se perder a eleição.
Reprodução/YouTube

Em entrevista, Eduardo Bolsonaro colocou em dúvida a confiabili-
dade das urnas eletrônicas brasileiras.

O ex-deputado federal
Eduardo Bolsonaro (PL)

afirmou, em entrevista a um
podcast nos Estados Unidos
(EUA), que é a favor de que o
irmão, o senador e candidato
à Presidência, Flávio Bolso-
naro (PL), deixe o Brasil se
perder a eleição. Na mesma
entrevista, ele colocou em
dúvida a confiabilidade das
urnas eletrônicas brasileiras.

Eduardo participou ao
vivo, no estúdio, do pro-
grama ”Louder with Crow-
der”, apresentado pelo co-
mentarista político Steven
Crowder. Em 2021, o norte-
americano teve o canal no
YouTube suspenso por uma
semana por divulgar alega-
ções falsas sobre a eleição
presidencial dos EUA de
2020.

A declaração sobre Flá-
vio foi uma resposta à per-
gunta de um espectador en-
viada pelo chat do programa:
“Se o seu irmão não ganhar
a eleição, vocês têm algo pla-
nejado para ajudar o seu pai?
Ou é uma situação em que
vocês vão ver o que fazer se
chegar a esse ponto?”

Eduardo respondeu em
tom de brincadeira: “Mandar
os fuzileiros navais.” Em se-
guida, ele riu. Após os ri-
sos no estúdio, Steven Crow-
der respondeu em tom sério:
“Haveria gente na esquerda
furiosa com isso. Gente
nas ruas dizendo que isso
é construção de nação, que
somos um império do mal.
Mas esse é um exemplo per-
feito do que está errado. Al-
guma coisa tem que ser feita,
a não ser que vocês consi-
gam fazer um ataque de he-
licóptero para arrancar os te-
lhados da prisão.”

Eduardo respondeu:

“Teve uma parte do debate
em que o Lula disse: olha,
você vai perder a eleição.
No ano que vem você não vai
mais ser senador. Não vai ter
imunidade. E nós vamos in-
vestigar tudo sobre você. Ele
disse isso abertamente, no
meio do debate. Ele estava
ameaçando meu irmão.”

“Se meu irmão não ga-
nhar, eu sou a favor de que
meu irmão saia do país. Com
certeza. Com certeza”, disse
Eduardo Bolsonaro. Antes
disso, Eduardo também cri-
ticou o sistema eleitoral bra-
sileiro: “O problema é que
nós não usamos papel, não
há contagem pública dos vo-
tos, e você precisa confiar na
máquina. Nós usamos má-
quinas e é isso. Esse é o
problema.”

Em seguida, ele citou
uma frase que atribuiu ao di-
tador soviético Josef Stálin:
“Como disse Stálin, não im-
porta em quem você vota, a
questão é quem conta os vo-
tos, esse é o problema. En-
tão, da mesma forma que eu
não posso provar que houve
fraude, eles não podem pro-
var que não houve.”

O ex-deputado criticou
o Supremo Tribunal Fede-
ral (STF): “E o Congresso
aprovou por três vezes o que
chamamos de projeto do
voto impresso. Mas todas as
vezes que aprovamos isso,
o Supremo Tribunal Federal
disse que era inconstitucio-
nal.”

Urnas
eletrônicas

A urna eletrônica é usada
no Brasil desde 1996, e o
TSE afirma que nunca houve
fraude comprovada no sis-
tema. Ao fim da votação,
cada urna imprime um bole-

tim com o total de votos da-
quela seção. Uma via é afi-
xada na porta da seção, e os
fiscais de partidos presentes
recebem cópias. O TSE tam-
bém publica cada boletim na
internet, e qualquer pessoa
pode comparar os números
com o resultado oficial.

O Congresso aprovou leis
prevendo o voto impresso
em 2002, 2009 e 2015. A
primeira foi revogada pelo
próprio Congresso em 2003.
Nas outras duas, os trechos
sobre voto impresso foram
derrubados pelo STF, em
2013 e em 2020, sob o argu-
mento de que amedida ame-
açava o sigilo do voto.

Condenado pelo
STF

Eduardo vive nos Estados
Unidos desde 2025. Em de-
zembro daquele ano, a Mesa
Diretora da Câmara declarou
a perda do mandato dele por
excesso de faltas às sessões.

Em junho, a Primeira
Turma do STF o conde-
nou, por unanimidade, pelo
crime de coação no curso
do processo. Segundo a
denúncia da PGR, aceita

pelo STF, ele atuou junto
ao governo americano para
promover o tarifaço contra
as exportações brasileiras
e a suspensão de vistos
de ministros do governo e
do STF. O tribunal concluiu
que ele agiu para interferir
no julgamento do pai, o ex-
presidente Jair Bolsonaro,
no processo da trama gol-
pista.

A pena é de quatro anos
e dois meses de prisão, em
regime inicial semiaberto. A
condenação se tornou defi-
nitiva em 3 de outubro, sem
possibilidade de novos re-
cursos. Em decisão assi-
nada em 7 de outubro e di-
vulgada no dia seguinte, o
ministro Alexandre de Mo-
raes determinou o início do
cumprimento da pena e a ex-
pedição de um mandado de
prisão. Ele também orde-
nou o cancelamento de to-
dos os passaportes brasilei-
ros de Eduardo. (Com infor-
mações do portal g1)
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Bancada evangélica cresce puxada
por influenciadores como Nikolas

Ferreira e Lucas Pavanato.
Reprodução

Levantamento do Iser mostra mostra salto de 15,8% para 18,9% dos
deputados eleitos.

C om três dos cinco de-
putados mais votados

do país e Jair Renan Bol-
sonaro (PL-SC), filho do
ex-presidente Jair Bolso-
naro, a bancada evangé-
lica na Câmara dos Depu-
tados deve crescer a partir
de 2027.

A próxima legislatura
terá 97 deputados que se
declaram evangélicos, 16
a mais que em 2022. O
grupo passará de 15,8%
para pelo menos 18,9%
das 513 cadeiras, segundo
levantamento do Iser (Ins-
tituto de Estudos da Reli-
gião).

Os católicos tiveram a
maior expansão absoluta,
passando de 237 deputa-
dos em 2022 (46,2%) para
270 em 2026 (52,6%). Já
os congressistas sem re-
ligião caíram de 12 para
seis.

Apesar do crescimento,
os evangélicos continuam
sub-representados em re-
lação à população brasi-
leira: no Censo de 2022,
correspondiam a 26,9%
dos brasileiros com 10
anos ou mais.

“Continuamos sub-
representados no Con-
gresso”, afirma Sóstenes
Cavalcante (PL-RJ), ex-
presidente da bancada.
Ele espera que a renova-
ção torne o grupomais atu-
ante na defesa de pautas
ligadas a valores morais.

A mudança é marcada
pelo desgaste de lideran-
ças tradicionais. Dos cinco
deputados que coman-
daram a bancada desde
2018, apenas Sóstenes se
reelegeu. Ficaram de fora

nomes como Cezinha de
Madureira (PL-SP), Silas
Câmara (Republicanos-
AM), Eli Borges (PL-TO) e
Pastor Eurico (PSDB-PE).

A renovação é impulsi-
onada por políticos jovens
e com forte presença di-
gital. Os dois deputados
mais votados do país são
evangélicos: Nikolas Fer-
reira (PL-MG), de 30 anos,
e Lucas Pavanato (PL-SP),
de 28. André Fernandes
(PL-CE), também de 28, fi-
cou em quarto lugar.

Outro estreante é Gui-
lherme Kilter (Novo-PR), de
24, líder de jovens na Pri-
meira Igreja Batista de Cu-
ritiba. Ele critica a ban-
cada por ter “parado no
tempo” e defende moder-
nizar sua comunicação nas
redes sociais.

Herdeiros de grandes
denominações também
enfrentaram derrotas. Ne-
nhum dos filhos do mis-
sionário R.R. Soares foi
eleito. Na Igreja Universal
do Reino de Deus, o pre-
sidente do Republicanos,
Marcos Pereira, garantiu
a reeleição, mas Edna
Macedo, irmã do bispo
Edir Macedo, e Marcelo
Crivella, sobrinho dele,
não conseguiram se ele-
ger.

Dos 97 deputados
evangélicos identificados
pelo Iser, 55 foram reelei-
tos, ou 56,7% do grupo,
abaixo da taxa geral de
reeleição da Câmara, de
60,62%.

O PL concentra a maior
parcela, com 42 deputa-
dos evangélicos. Repu-
blicanos tem 14, enquanto

União Brasil, PSD e PP têm
sete cada. Há também
sete parlamentares evan-
gélicos em partidos de es-
querda, entre eles o pastor
Henrique Vieira (PSOL-RJ).

Regionalmente, o Su-
deste reúne 39 deputados
evangélicos. O Centro-
Oeste apresenta a maior
proporção, com 24,4% dos
eleitos da região, enquanto
o Nordeste tem a menor,
12,6%.

Para a antropóloga Lívia
Reis, coordenadora da
pesquisa, os candidatos
passaram a explorar a
identidade cristã de ma-
neira mais difusa, sem
necessariamente se vincu-
lar a igrejas específicas.
Influenciadores digitais
cristãos, como Nikolas
Ferreira, contribuíram para
eleger novos nomes.

Reis também identifica
uma aproximação entre as
bancadas do boi, da bala
e da Bíblia, ligadas ao
agronegócio, à segurança
pública e ao conservado-
rismo religioso. Segundo
ela, a maioria dos parla-

mentares militares ou liga-
dos às polícias é cristã, in-
dicando a articulação entre
pautas punitivistas e con-
servadoras.

O levantamento do Iser
considera a religião decla-
rada pelos deputados, não
a composição oficial da
Frente Parlamentar Evan-
gélica, cuja adesão é vo-
luntária e exige ao menos
171 signatários para for-
malização.

Senado
O Senado será 95%

cristão, segundo o Iser.
Dos 81 senadores, 58
são católicos (71,6%), 15
se declaram evangélicos
(18,5%) e quatro se identifi-
cam genericamente como
cristãos.

O PL concentra oito dos
15 senadores evangélicos.
Republicanos e Novo têm
dois cada, enquanto União
Brasil e PP têm um repre-
sentante cada. A única
representante da esquerda
no grupo é Samanda Alves
de Freitas (PT-RN). (Com
informações da Folha de
S.Paulo)
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Bancada da bala cresce e foca na
redução da maioridade e no punitivismo.

Bruno Spada/Câmara dos Deputados

A bancada da bala terá mais policiais, ex-policiais e militares eleitos
em 2027 do que em 2018 e 2022.

A bancada da bala che-
gará ao Congresso

Nacional em 2027 com
mais policiais, ex-policiais
e militares eleitos do que
em 2018 e 2022. O grupo
pretende ampliar sua in-
fluência sobre a agenda
de segurança pública,
priorizando a redução da
maioridade penal, o en-
durecimento das regras
de cumprimento de penas
e a ocupação de espa-
ços estratégicos, como a
Comissão de Segurança
Pública da Câmara.

Para especialistas, o re-
sultado eleitoral confirma a
consolidação de um grupo
que deixou de atuar ape-
nas na defesa de interes-
ses corporativos das for-
ças policiais e passou a
disputar protagonismo na
formulação de políticas de
segurança. Eles ressal-
tam, porém, que essa atu-
ação ainda não demons-
trou resultados concretos
no enfrentamento da crimi-
nalidade.

Segundo levantamento
da Folha com dados do
Tribunal Superior Eleitoral
(TSE), 41 candidatos mi-
litares ou policiais foram
eleitos para a Câmara e o
Senado, ante 35 em 2022,
um aumento de 17,14%. A
contagem considera can-
didatos que declararam
ocupações como policial
civil ou militar, bombeiro
militar, militar reformado
e integrante das Forças
Armadas, além daqueles
que utilizaram patentes ou
referências profissionais
no nome de urna.

O número pode ser
maior, já que alguns can-
didatos não declaram ocu-
pação militar nem utilizam

patentes na urna. É o
caso do senador eleito
Guilherme Derrite (PP-SP),
capitão da reserva da Polí-
cia Militar de São Paulo.

O deputado Alberto
Fraga (PL-DF), um dos
principais representantes
do grupo, estima que 60
integrantes da bancada
tenham sido eleitos. Para
ele, o resultado demonstra
que os eleitores cobram
medidas mais rigorosas
contra a criminalidade.

O PL ampliou de 16, em
2022, para 22 o número
de congressistas ligados
às forças de segurança
eleitos em 2026, concen-
trando cerca de 53% dos
representantes identifica-
dos pelo levantamento.

Para Carolina Ricardo,
diretora-executiva do Insti-
tuto Sou da Paz, a bancada
mudou de perfil. Antes
mais concentrada em rei-
vindicações salariais, con-
dições de trabalho e bene-
fícios profissionais, passou
a incorporar o chamado
“policial influencer”, que
utiliza o mandato e as co-
missões legislativas para
produzir conteúdo político
nas redes sociais. Entre
os exemplos estão Paulo
Bilynskyj (PL-SP), Gilvan
da Federal (PL-ES) e Dele-
gado Caveira (PL-PA).

O especialista em segu-
rança pública Luis Flávio
Sapori relaciona o fortaleci-
mento do grupo à preocu-
pação crescente dos brasi-
leiros com a violência e à
percepção de que os go-
vernos não apresentaram
respostas suficientes. Já
Rodrigo Azevedo, profes-
sor da Escola de Direito
da PUC-RS, afirma que, ao
ultrapassar as reivindica-

ções corporativas, a ban-
cada tende a priorizar o
endurecimento da legisla-
ção penal, com restrições
à progressão de regime e
ao acesso a saídas tempo-
rárias.

Essas pautas devem
continuar no próximo man-
dato. Além da redução da
maioridade penal, Caro-
lina aponta a flexibilização
do acesso às armas, o
aumento de penas e mu-
danças nas audiências de
custódia. No Senado, a
nova composição poderá
favorecer propostas ali-
nhadas ao bolsonarismo.

Sapori prevê que o
combate ao crime orga-
nizado também terá des-
taque, com iniciativas para
classificar facções como
organizações narcoterro-
ristas. A discussão poderá
envolver a participação
das Forças Armadas na se-
gurança pública e a apro-
ximação com a política
antiterrorista dos Estados
Unidos.

A influência da bancada
dependerá ainda do resul-
tado da eleição presiden-
cial. Para Sapori e Aze-
vedo, um eventual governo

Flávio Bolsonaro (PL) teria
maior convergência com
as propostas do grupo, en-
quanto uma nova gestão
de Lula (PT) exigiria mais
negociações com o Con-
gresso. Sob Flávio, po-
deriam ganhar força medi-
das como a flexibilização
do acesso às armas e a
ampliação da excludente
de ilicitude para policiais.

Os especialistas, con-
tudo, questionam a eficá-
cia de uma agenda cen-
trada no aumento de pe-
nas. Sapori alerta que leis
mais rígidas não garantem
a redução da violência e
critica setores da bancada
que, segundo ele, defen-
dem abusos estatais e vi-
olência policial como es-
tratégias de combate ao
crime. Ele também aponta
riscos em propostas inspi-
radas em modelos de en-
carceramento como o de
El Salvador, alvo de de-
núncias de violações de
direitos humanos. (Com
informações da Folha de
S.Paulo)
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Bancada do agro mantém força na Câmara
dos Deputados e deve crescer no Senado.

Kayo Magalhães/Câmara dos Deputados

Bancada do agro ganhou tração no Senado.

U m dos setores mais
críticos ao governo

Lula (PT), o agronegócio
reelegeu a maioria dos
parlamentares ligados ao
campo que concorreram
na eleição deste ano para
o Congresso e viu nomes
ligados ao presidente su-
cumbirem em estados e
posições-chave do seg-
mento. A partir de 2027,
além de manter a força
na Câmara, a bancada
do agro ganhou tração
no Senado e a previsão
é que cerca de 60% dos
81 senadores que estarão
no cargo façam parte da
bancada ruralista.

Criada oficialmente em
2002, a FPA (Frente Par-
lamentar da Agropecuária)
conta atualmente com 349
parlamentares, sendo 302
deputados federais e 47
senadores, e ampliou o
alcance no atual governo
Lula. Em 2023, eram 287
membros.

A relação com o go-
verno federal foi turbulenta
nos últimos anos. O agro
afirma não existir uma po-
lítica agrícola previsível e
segura para os produtores
rurais e que o campo en-
frenta juros elevados, cré-
dito caro e restrito, diminui-
ção dos recursos efetivos
de financiamento e um se-
guro rural insuficiente.

Entre 2021 e o ano pas-
sado, despencou a área
de lavouras protegidas
por seguro rural no país,
segundo dados da CNSeg
(Confederação Nacional
das Seguradoras), teve
queda de 76,6%, de 13,7
milhões de hectares de
área plantada segurada
para 3,2 milhões de hec-
tares no ano passado,
95% das apólices feitas
por pequenos e médios
produtores rurais.

A essa conjuntura,
somam-se dificuldades
climáticas, alta de custos
e redução de margens,
o que agravou o endi-
vidamento. Em agosto,
ruralistas cobravam a re-
negociação das dívidas,
um mês após MP (Medida
Provisória) sobre o tema.
Dias depois, saiu a portaria
governamental, mas isso
gerou nova queixa, por en-
volver, conforme os parla-
mentares, operações que
somavam R$ 25,8 bilhões,
abaixo dos R$ 100 bilhões
anunciados pelo governo
e muito aquém dos R$
197,2 bilhões da chamada
“carteira problemática” do
setor. Resolveria só 13%
do problema.

Nem todos os deputa-
dos da bancada tentaram
reeleição, como o vice-
presidente da FPA Arnaldo
Jardim (Cidadania), en-
quanto outros disputaram
Senado ou governos esta-
duais. Mas 67% dos que
tentaram reeleição obtive-
ram novos mandatos nas
urnas.

Até aqui, a frente conta
com 180 deputados fede-
rais eleitos que já inte-
gram o grupo. Esse é,
aponta o deputado Pedro
Lupion (Republicanos-PR),
presidente da FPA, o ponto
de partida para a nova le-
gislatura, até a adesão de
futuros parlamentares.

No Senado, 40 sena-
dores já têm vínculo com
a bancada, número que
pode chegar a 50, se-
gundo Lupion, superando
os 47 atuais. “Nossa
expectativa é ampliar a
representatividade, es-
pecialmente no Senado,
onde podemos chegar à
casa dos 50 parlamentares
considerando os eleitos
com perfis alinhados ao

setor. Na Câmara, existe
um espaço importante
para novas adesões. O
objetivo émanter uma ban-
cada forte, representativa
e comprometida com as
pautas da agropecuária
brasileira”, disse.

Das 81 cadeiras do Se-
nado, 54 estavam em dis-
puta neste ano e membros
da bancada do agro leva-
ram 24 delas, incluindo no-
mes como Arthur Lira (PP-
AL), ex-presidente da Câ-
mara e atual primeiro vice-
presidente da ACNB (As-
sociação dos Criadores de
Nelore do Brasil), a raça re-
presenta 80% do gado de
corte do rebanho nacional.

Para o presidente da Fa-
esp (Federação da Agricul-
tura e Pecuária do Estado
de São Paulo), Tirso Mei-
relles afirmou que o pró-
ximo Congresso será mais
coeso e poderá pensar
em planejamento a longo
prazo para o setor e o
país, e que levou ao vice-
presidente, Geraldo Alck-
min (PSB), críticas sobre a
relação do governo com o
setor.

“O presidente não po-
deria tratar o agro dessa
forma. Se ele teve as
suas preferências, é uma

coisa. As preferências mu-
dam. Agora, se radica-
lizar, chamar nós de fas-
cistas, falar que nós te-
mos que ajoelhar, sabe?
São coisas insanas, né?
Óbvio que temos proble-
mas no setor. Tem pes-
soas que tomam algumas
posições erradas? Tem.
Mas aí você tem as ações
judiciais… Precisaria um
jogo de cintura mais no
sentido diplomático, traba-
lhando com a sociedade,
um projeto de país, é um
ganha-ganha para a soci-
edade. Ninguém quer ser
melhor que ninguém, radi-
calismo tanto da esquerda
como da direita não vai
para lugar nenhum.”

Segundo Meirelles, o
seguro rural se destaca en-
tre os problemas enfren-
tados pelo setor e é fun-
damental para que possa
dar tranquilidade e permi-
tir a recuperação no caso
de problemas no campo.
“O endividamento que te-
mos hoje é por falta de se-
guro.” (Com informações
da Agência Folhapress)
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A Bolsa brasileira acumula alta de 15,3%
desde a confirmação das candidaturas de
Lula e Flávio à Presidência, em agosto,
enquanto o dólar recuou 2% no período.

Freepik

O Ibovespa, principal índice da Bolsa brasileira, fechou a sexta-feira
(23), último pregão antes da eleição, aos 205.082 pontos.

A Bolsa brasileira acu-
mula alta de 15,3%

desde a confirmação das
candidaturas à Presidência
de Luiz Inácio Lula da Silva
(PT) e Flávio Bolsonaro
(PL) em agosto, enquanto
o dólar recuou cerca de
2% no período, em meio
a apostas dos investidores
numa mudança no poder
com a eleição do senador.

Agora, a euforia dos in-
vestidores dá lugar à cautela
em relação a como os ati-
vos devem reagir ao resul-
tado das urnas, em uma dis-
puta acirrada que pode in-
fluenciar o rumo dos ativos
brasileiros nas próximas se-
manas.

Analistas veem espaço
para uma nova rodada de
valorização em caso de vi-
tória de Flávio, mas avaliam
que parte desse cenário já
está incorporada aos pre-
ços, após a reação positiva
dos ativos quando o sena-
dor assumiu a dianteira no
primeiro turno. Uma reelei-
ção de Lula, por outro lado,
pode provocar uma corre-
ção dos ganhos recentes,
diante das incertezas sobre
a trajetória das contas públi-
cas.

O Ibovespa, principal ín-
dice da Bolsa brasileira, fe-
chou a sexta-feira (23), úl-
timo pregão antes da elei-
ção, aos 205.082 pontos,
ante 178.000 pontos em 3
de agosto, dia seguinte à
convenção do PT que confir-
mou a candidatura de Lula.
No mesmo período, o dólar
passou de R$ 5,087 para R$
4,989.

A reação dos ativos se
intensificou no pregão se-
guinte ao primeiro turno,
quando os juros futuros des-
pencaram, o dólar recuou

para perto de R$ 5 e a Bolsa
disparou, fechando pela pri-
meira vez na história acima
dos 200 mil pontos, depois
que Flávio saiu da votação
com uma vantagem sobre
Lula maior que a esperada .

Um levantamento do Citi
com 73 gestores de fundos
de ações e multimercados
mostra a diferença entre as
previsões para cada cená-
rio. Em caso de vitória de
Flávio, 49,3% dos entrevis-
tados esperam alta supe-
rior a 5% do Ibovespa, en-
quanto 48% projetam valori-
zação de 1% a 5%.

No câmbio, 78,1% dos
gestores esperam valoriza-
ção do real de 2% a 5% ante
o dólar. Já em caso de
vitória de Lula, 80% proje-
tam queda superior a 5% da
Bolsa, e 63% esperam des-
valorização do real acima de
5%.

Para Ricardo Pomper-
maier, estrategista-chefe da
Davos Investimentos, uma
vitória de Flávio tende a dar
continuidade à melhora dos
ativos brasileiros observada
após o primeiro turno, com
queda dos juros futuros e
valorização da Bolsa, impul-
sionadas pela expectativa
de ajuste fiscal.

O espaço para valoriza-
ção do real, porém, seria
mais limitado pelo cenário
externo. Em caso de ree-
leição de Lula, Pompermaier
prevê uma reação negativa,
com abertura da curva de ju-
ros, queda da Bolsa e alta
do dólar, diante da menor
expectativa de ajuste das
contas públicas.

Helena Veronese,
economista-chefe da B.Side
Investimentos, afirma que
o dólar ainda pode cair em
caso de vitória de Flávio,

embora parte do movimento
já tenha ocorrido após o
primeiro turno. Se Lula for
reeleito, porém, a correção
dos ativos pode ser mais
intensa do que os ganhos
recentes, diante da surpresa
negativa para investidores
que esperam uma mudança
na condução da política
fiscal.

”Acho que existe uma
chance de ter uma correção
muito mais forte se o Lula
ganhar, uma reação que vai
pegar o mercado bem de
surpresa”, diz.

Na Bolsa, uma vitória
de Flávio poderia favorecer
tanto a entrada de inves-
tidores estrangeiros quanto
a de brasileiros, cuja parti-
cipação na alta das ações
após o primeiro turno foi
menor, segundo Veronese.
Passada a reação inicial,
porém, o mercado deve
avaliar a composição da
equipe econômica, as medi-
das anunciadas e a viabili-
dade de implementação das
promessas de cortes.

Apesar da valorização re-
cente, ainda pode haver es-
paço para uma nova rodada

de alta dos ativos brasileiros
caso Flávio vença a eleição,
diz Luccas Fiorelli, planeja-
dor financeiro CFP pela Pla-
nejar. Segundo ele, parte
dos ganhos foi devolvida
nas últimas semanas, à me-
dida que as pesquisas elei-
torais passaram a apontar
uma disputa mais apertada.

A reação positiva, con-
tudo, tende a ser menor que
a observada após o primeiro
turno, quando o Ibovespa
subiu 7,7% em um único
pregão e o dólar caiu cerca
de 4%, diz Fiorelli.

Para o especialista, o
movimento pode ocorrer em
etapas: uma primeira após
a confirmação do resultado
eleitoral e outra entre no-
vembro e dezembro, com o
anúncio da equipe econô-
mica e o detalhamento das
medidas fiscais. Entre os
ativos que poderiam se be-
neficiar estão as chamadas
small caps, ações de empre-
sas menores e mais sensí-
veis à economia doméstica,
além de companhias favore-
cidas pela redução dos ju-
ros. (Com informações da
Folha de S.Paulo)
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ESG deixa de ser privilégio de grandes
corporações e vira estratégia de
mercado e acesso a capital para
pequenas e médias empresas.

Divulgação

O diagnóstico é da advogada e especialista em compliance Fernanda
Romero.

O conceito de ESG (En-
vironmental, Social

and Governance – Ambi-
ental, Social e Governança,
em português), criado em
2004 sob o apoio da ONU
(Organização das Nações
Unidas), deixou o nicho
dos fundos internacionais
de investimento para se
consolidar como exigência
central de sobrevivência,
eficiência operacional e
acesso a capital para PMEs
(pequenas e médias empre-
sas) e startups no Brasil.

O diagnóstico é da advo-
gada e especialista em com-
pliance Fernanda Romero,
que aponta o alinhamento
das práticas ambientais, so-
ciais e de governança como
um critério determinante de
competitividade, atração de
investimentos e proteção ju-
rídica.

De acordo com dados da
ANBIMA (Associação Brasi-
leira das Entidades dos Mer-
cados Financeiro e de Ca-
pitais), 72% das instituições
financeiras no País já inte-
gram ou estão em fase de
implementação de critérios
de sustentabilidade em suas
decisões de negócios. Além
disso, 45% dessas institui-
ções citam a gestão de ris-
cos como o principal motivo
para a adoção da agenda.

O movimento acompa-
nha um cenário global im-
pulsionado por marcos insti-
tucionais, como a adesão da
Bolsa B3 a índices sustentá-
veis e a formalização de di-
retrizes para PMEs elabora-
das pelo Sebrae, IBGC (Ins-
tituto Brasileiro de Gover-
nança Corporativa) e Pacto
Global da ONU.

”É preciso entender que
a performance financeira e

a responsabilidade socio-
ambiental caminham lado a
lado. Pequenas e médias
empresas que adotam es-
sas rotinas desde a fun-
dação ganham eficiência,
minimizam ruídos operacio-
nais e se tornam fornecedo-
ras preferenciais em cadeias
produtivas de grandes cor-
porações”, avalia Fernanda.

A ideia é simples e pode-
rosa: empresas que se pre-
ocupam genuinamente com
fatores ambientais, sociais
e de governança são mais
preparadas para lidar com
riscos e gerar valor de longo
prazo.

E, nesse contexto, a go-
vernança corporativa é o ali-
cerce central para mitigar
riscos societários e traba-
lhistas. Estruturas enxutas
não exigem burocracia ex-
cessiva, mas a implemen-
tação de condutas claras:
acordos de sócios bem de-
limitados, prestação de con-
tas interna transparente, có-
digos de conduta objetivos
e canais seguros de denún-
cias. Estimativas do setor in-
dicam que a maior parte das
ações trabalhistas envolvem
micro e pequenas empre-
sas. Sendo estas, em sua
maioria, ocorrências evitá-
veis com gestão de pessoas
adequada, prevenção ao as-
sédio e cumprimento das
exigências de segurança do
trabalho, como a nova NR-1.

No campo socioambien-
tal, soluções pragmáticas
demonstram viabilidade
econômica. Alguns casos
exemplificam a tendência,
como: a concessionária
BRT Sorocaba, que alcan-
çou 90% de autonomia
energética com usinas foto-
voltaicas em seus terminais,

gerando excedente para a
cidade; a operadora Mobi-
Brasil, que reduziu em mais
de 30% o consumo anual
de água potável por meio
de estações de reuso na
lavagem de frotas; e star-
tups como a Mombak e a
Descarte Correto, que con-
verteram reflorestamento
e gestão de resíduos tec-
nológicos em modelos de
negócios rentáveis e atrati-
vos para fundos globais de
venture capital.

Os riscos do
greenwashing e
bluewashing

A especialista alerta,
contudo, para os perigos
da adesão superficial de
discursos institucionais de-
sacompanhados de práti-
cas reais. A simulação de
compromissos ambientais
(greenwashing) ou a utili-
zação indevida de agendas
sociais e dos Objetivos de
Desenvolvimento Sustentá-
vel da ONU (bluewashing)
expõem as organizações
a graves sanções legais e
danos reputacionais.

A prestação de informa-

ções enganosas ou sem
fundamentação auditável
configura infração ao Artigo
37 do Código de Defesa do
Consumidor, sujeitando a
empresa a multas adminis-
trativas emitidas por órgãos
como Procon, Conselho Na-
cional Autorregulamentação
Publicitária e Autoridade
Nacional de Proteção de
Dados, além da rescisão
de contratos comerciais e
boicotes de consumidores.

”Mentir sobre compro-
missos sustentáveis é uma
ação perigosa e altamente
arriscada. Para evitar ar-
madilhas reputacionais, as
empresas devem comuni-
car apenas ações compro-
váveis, respaldadas por da-
dos técnicos, auditorias ou
certificações reconhecidas,
como a ISO 14001. No
ecossistema ESG, a coerên-
cia entre o discurso e a prá-
tica operacional é o único
ativo capaz de gerar valor
sustentável no longo prazo”,
conclui Fernanda.
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Supremo define prazo para devolução de
cobranças indevidas em contas de luz.

Reprodução

O dinheiro tem origem em cobranças indevidas de PIS/Cofins calculadas sobre o ICMS (Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Serviços), de origem estadual.

O STF (Supremo
Tribunal Fede-

ral) fixou o marco
temporal em 10 anos
para que as distribui-
doras de energia elé-
trica devolvam aos
consumidores valo-
res cobrados indevi-
damente nas contas
de luz.

O dinheiro tem
origem em cobran-
ças indevidas de
PIS/Cofins calcula-
das sobre o ICMS
(Imposto sobre Cir-
culação de Mercado-
rias e Serviços), de
origem estadual. Em
2017, o STF decidiu
que esse tributo não
deve integrar a base
de cálculo das duas
contribuições fede-
rais. A decisão fi-
cou conhecida como
“tese do século”.

De acordo com o
STF, a contagem co-
meça quando as em-
presas recuperaram
o dinheiro pago a
mais à Receita Fe-
deral ou quando a
compensação tribu-
tária tiver sido defi-
nitivamente homolo-
gada.

A decisão com-
plementa o julga-
mento da Ação Di-
reta de Inconstitu-

cionalidade 7324,
em agosto de 2025.
Na ocasião, o STF
confirmou a validade
da Lei 14.385/2022,
que autoriza a Aneel
(Agência Nacional
de Energia Elétrica)
a estabelecer regras
para a devolução
desses recursos aos
consumidores.

Com isso, as dis-
tribuidoras de ener-
gia passaram a re-
cuperar valores que
haviam sido reco-
lhidos a mais à Re-
ceita Federal, se-
gundo o STF. Como
o PIS/Cofins com-
punham os custos
considerados nas
tarifas de energia, os
consumidores tam-
bém haviam arcado
com parte dessas
cobranças.

Para garantir que o

dinheiro recuperado
beneficiasse quem
pagou a mais, o
Congresso aprovou
uma legislação que
atribuiu à Aneel a
responsabilidade de
regulamentar a de-
volução.

O Legislativo tam-
bém havia definido o
prazo de dez anos
para a restituição,
mas havia dúvidas
sobre o momento
em que esse período
deveria começar a
ser contado. A ques-
tão foi retomada por
meio de embargos
de declaração, re-
curso utilizado para
esclarecer pontos de
uma decisão judicial,
relatados pelo mi-
nistro Alexandre de
Moraes.

Com o novo es-
clarecimento, o STF

confirmou que o
prazo começa na
data em que a dis-
tribuidora recuperou
os valores ou obteve
a homologação defi-
nitiva da compensa-
ção tributária.

O prazo de dez
anos também es-
tabelece um limite
para essa obrigação.
Se já houver trans-
corrido mais de dez
anos desde a recu-
peração dos valores
ou a homologação
definitiva da com-
pensação, a obriga-
ção de devolução
estará prescrita.

Nesse caso, as
distribuidoras po-
derão deixar de re-
passar os recur-
sos abrangidos pela
prescrição.
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Novas regras: Banco Central
anuncia medidas para coibir

"abusos" nas ofertas de crédito.
ABr

A medida não restringe a iniciativa do cliente de pesquisar por conta
própria e contratar produtos financeiros.

O Banco Central (BC) anun-
ciou às vésperas do se-

gundo turno das eleições, três
medidas para proteger os con-
sumidores contra abusos nas
ofertas de crédito e trazer mais
transparência antes da contra-
tação das operações. O obje-
tivo, segundo a autoridade mo-
netária, é proteger os clientes e
reduzir situações que possam
favorecer o endividamento ex-
cessivo dos consumidores.

O propósito, segundo a au-
toridademonetária, é reduzir si-
tuações que possam favorecer
o endividamento excessivo dos
consumidores. A decisão do
BC foi tomada diante do pa-
tamar recorde do comprometi-
mento da renda dos brasileiros.

A partir de 31 de março de
2027, as instituições deverão
oferecer um mecanismo claro
para bloqueio de propagandas
e ofertas ativas. A norma prevê
proteção reforçada para clien-
tes em situação de maior vul-
nerabilidade financeira ou risco
de endividamento excessivo.

Para identificar quem se en-
quadra nessa condição, as ins-
tituições devem considerar a
renda disponível dos clientes, a
fragilidade do consumidor em
função de sua idade e nível de
escolaridade e verificar se essa
pessoa utiliza o crédito rotativo
ou o parcelamento de fatura de
cartão de forma persistente, em
três ou mais faturas em um in-
tervalo de tempo de seis me-
ses.

As ofertas de crédito de-
penderão de autorização pré-
via dos consumidores e devem
ter como única finalidade me-
lhorar as condições financei-
ras desse público. É o caso,
por exemplo, de ofertas de re-
negociações, portabilidade ou
migração para produtos mais
vantajosos, sem oferecer no-
vos recursos.

O Banco Central pondera,
nesse caso, que a medida não
restringe a iniciativa do cliente
de pesquisar por conta pró-
pria e contratar produtos finan-
ceiros. Em nota, a Febraban

(Federação Brasileira de Ban-
cos) afirma que os associados
já operam sob um ”conjunto
robusto e rígido de normas e
de autorregulacao que buscam
garantir a oferta responsável
de crédito e proteger a capaci-
dade financeira dos clientes”.

”O estabelecimento de inici-
ativas voltadas à proteção dos
consumidores, à transparência
e à coibição de práticas abu-
sivas contribuem para o bom
funcionamento do mercado de
crédito, para a proteção dos
consumidores, em linha com a
sustentabilidade do segmento
e seu papel no acesso ao cré-
dito pela população”, diz.

Procuradas, ABBC (Associ-
ação Brasileira de Bancos) e
Zetta (associação que repre-
senta instituições financeiras e
de pagamentos, como Nubank
e Mercado Pago) não comen-
taram até a última atualização
desta reportagem.

Outra mudança é que as
instituições deverão oferecer
aos clientes um painel de dívi-
das consolidadas, a partir de
1º de julho de 2027. Nesse
painel, estarão reunidas infor-
mações sobre todas as opera-
ções de crédito já contratadas
pelo cliente, ampliando a visi-
bilidade sobre o nível de endi-
vidamento do cidadão e sobre
o comprometimento da capaci-
dade de pagamento dele.

Antes de novas contrata-
ções, as instituições deverão
também apresentar simula-
ções dos custos da operação
e de seu impacto financeiro,
além de alertas para situações
de maior risco, quando o com-
prometimento da capacidade
mensal de pagamento do cli-
ente atingir 40%, por exemplo.

Inicialmente, o painel vai
trazer apenas operações man-
tidas na própria instituição.
Para permitir uma visão mais
abrangente do endividamento,
posteriormente, serão incorpo-
rados dados do SCR (Sistema
de Informações de Créditos) e
do open finance–ecossistema
que permite o compartilha-

mento de dados pessoais,
bancários e financeiros entre
instituições, mediante autoriza-
ção do cliente.

O BC também estabeleceu
novas regras para a oferta de
crédito em transações via Pix.
A partir de 1º de julho de 2027,
as instituições deverão disponi-
bilizar informações e ferramen-
tas como simulador de crédito
e ambiente para consulta das
operações contratadas.

A oferta de crédito depen-
derá de consentimento prévio
do usuário, com intervalo mí-
nimo de 24 horas entre a ha-
bilitação e a primeira oferta. A
pessoa poderá, quando quiser,
retirar a autorização concedida,
e o efeito será imediato.

A regulamentação também
determina restrições para algu-
mas modalidades do Pix e re-
gras para devoluções relacio-
nadas a operações de crédito.
É vedada a oferta de crédito du-
rante a realização de um Pix em
valor superior ao da transação
inicial, em operações agenda-
das ou nas funções saque ou
troco.

Apesar das mudanças, a
autoridade monetária disse
que o Pix continuará sendo
recebido de forma instantânea
e integral pelo beneficiário da
transação, independentemente
do número de parcelas e do

prazo de pagamento contrata-
dos.

”As normas inauguram um
conjunto de medidas voltadas
a ampliar a proteção dos ci-
dadãos nas relações de cré-
dito, promover o bem-estar fi-
nanceiro das famílias e mitigar
os riscos associados à partici-
pação de modalidades de cré-
dito mais onerosas na compo-
sição de suas dívidas”, disse o
BC em nota.

Em setembro, o presidente
do BC, Gabriel Galípolo, disse
estar preocupado com a oferta
de crédito ”agressivo ou até
predatório” e defendeu medi-
das preventivas e de transpa-
rência contra o endividamento,
especialmente no caso de
linhas mais arriscadas, com
custo mais elevado, geral-
mente sem garantias.

A inadimplência das famí-
lias no crédito livre, em que
as condições são livremente
pactuadas entre bancos e cli-
entes, chegou ao recorde de
8% em agosto, segundo da-
dos do BC. É o maior nível
da série histórica, iniciada em
março de 2011. Isso significa
que a cada R$ 100 empresta-
dos nesse segmento, R$ 8 es-
tão com pagamento em atraso
há mais de 90 dias. (Com in-
formações da Agência Folha-
press)
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Apesar de alta dos alimentos,
prévia da inflação desacelera
de acordo com o IPCA-15.

Reprodução

Para o cálculo do IPCA-15, os preços foram coletados no período de 16 de setembro a 14 de outubro.

O Índice Nacional de
Preços ao Consu-

midor Amplo - 15 (IPCA-
15), considerado a pré-
via da inflação, veio
abaixo das expectativas
e registrou alta de 0,32%
em outubro, segundo
o Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística
(IBGE).

O IPCA-15 de outubro
ficou abaixo do piso das
estimativas dos analistas
do mercado financeiro
consultados pelo Proje-
ções Broadcast. As pro-
jeções iam desde uma
alta de 0,37%, com teto
de avanço de 0,50%,
e mediana positiva de
0,44%. O resultado re-
presentou uma desace-
leração ante setembro,
quando subiu 0,70%.

Ao todo, oito dos nove
grupos de produtos e
serviços pesquisados
pelo IBGE tiveram alta
em outubro. A queda de
itens como passagens
aéreas (-9,24%) e ener-
gia elétrica residencial (-
0,89%) ajudou a conter a
alta no mês.

Por outro lado, o
grupo alimentação e
bebidas representou a
maior pressão para a
alta. Os alimentos su-
biram 0,88% no mês
e tiveram impacto de
0,19 ponto porcentual
no indicador cheio. A
alimentação no domicí-
lio acelerou 1,01% em

relação ao mês anterior
puxada pelo compor-
tamento de preços do
tomate (24,54%), da ce-
bola (13,63%), da batata-
inglesa (10,96%) e do
arroz (5,80%). Por outro
lado, destacaram-se os
recuos da cenoura (-
10,67%), das frutas (-
1,37%) e do café moído
(-1,16%).

Com o resultado
anunciado, o IPCA-15
acumulou um aumento
de 4,15% no ano. A
taxa em 12 meses ficou
em 4,62%, superando o
teto de 4,5% da meta de
inflação perseguida pelo
Banco Central. Ainda
assim, o resultado em
12 meses veio abaixo da
mediana das projeções,
de alta de 4,74%, com
estimativas que iam de
4,47% a 4,81%.

Para a economista-
chefe da B.Side Inves-
timentos, Helena Vero-
nese, o resultado re-

força a necessidade de
cautela na condução da
política monetária, mas
ainda permite a continui-
dade dos cortes da Selic,
atualmente em 13,75%
ao ano.

A economistamantém
a expectativa de redu-
ções de 0,25 ponto por-
centual nas duas pró-
ximas reuniões do Co-
mitê de Política Monetá-
ria (Copom), sem mu-
danças, por ora, no ce-
nário para 2027.

“A única coisa que
ainda preocupa é a infla-
ção de serviços, especi-
almente os serviços sub-
jacentes, que continuam
subindo. Isso é um re-
trato de uma economia
que, embora esteja em
processo de desacelera-
ção, ainda tem um mer-
cado de trabalho bas-
tante aquecido”, afirma.

Na avaliação de Clau-
dia Moreno, economista
do C6 Bank, a princi-

pal surpresa positiva veio
da queda das passagens
aéreas, enquanto a in-
flação de serviços segue
como um ponto de aten-
ção.

O banco mantém pro-
jeção de alta de 5% para
o IPCA de 2026 e prevê
a manutenção da Selic
em 13,75% até o fim do
ano, embora não des-
carte a possibilidade de
mais um corte de juros.
Para Moreno, a inflação
elevada e as expectati-
vas acima da meta exi-
gem cautela do Banco
Central.

Para o cálculo do
IPCA-15, os preços fo-
ram coletados no pe-
ríodo de 16 de setembro
a 14 de outubro de 2026
(referência) e compara-
dos com aqueles vigen-
tes de 15 de agosto a
15 de setembro de 2026
(base). (Com informa-
ções de O Estado de S.
Paulo)
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Governo Lula promete alívio a bares
e restaurantes impactados pelo fim

da jornada de trabalho 6x1.
Divulgação

Plano para empresas de pequeno porte inclui também linha de crédito
via BNDES com juros subsidiados.

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) deve

enviar ao Congresso Nacio-
nal um projeto de lei para
perdoar dívidas de empre-
sas do setor de eventos,
como casas de show, bares
e restaurantes, enquadra-
das no Simples Nacional,
nos mesmos moldes do que
fez com os microempreen-
dedores individuais (MEIs).
Em outra frente, empresas
de pequeno porte poderão
acessar uma linha de cré-
dito com juros reduzidos e
subsidiados. Operada pelo
Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e So-
cial (BNDES), a linha deverá
ser lançada nos próximos
dias para aplacar eventuais
impactos da redução da es-
cala de trabalho.

Com o fim da 6x1, todos
os empregados formais pas-
sam a ter duas folgas sema-
nais remuneradas a partir de
dezembro.

O anúncio foi feito pelo
ministro Paulo Pereira, do
Empreendedorismo, três
dias depois de o senador
Flávio Bolsonaro (PL-RJ),
candidato à Presidência da
República em disputa com
Lula, anunciar o desejo de
retomar, se eleito, o Perse
(Programa Emergencial
de Retomada do Setor de
Eventos). Criado na pan-
demia pelo governo de Jair
Bolsonaro (PL) para socor-
rer o setor de eventos, pra-
ticamente fechado àquela
altura, o programa zerou
as alíquotas de PIS/Pasep,
Cofins, CSLL e IRPJ. Com
regras frouxas, ele acabou
sendo usado por influencia-
dores digitais e empresas de
segmentos que cresceram
na pandemia. A Polícia
Federal e a Receita Federal
também investigam o uso

do programa para lavagem
de dinheiro e sonegação de
impostos.

Oministro de Lula não ci-
tou o Perse ou a proposta de
Flávio Bolsonaro, mas disse
que a avaliação no governo
é a de que o setor de even-
tos vem sendo penalizado
nos últimos anos e precisa
ser atendido. ”É um setor
que teve ajuda na época da
pandemia, mas que a gente
avalia que ainda está muito
ferido, carregou muitas dí-
vidas ao longo dos últimos
anos.

Pereira esteve reunido
com o presidente da Câ-
mara, deputado Hugo Motta
(Republicanos-PB), e com
o senador Camilo Santana
(CE), líder do PT no Se-
nado, com os quais defi-
niu o que chamou de uma
agenda para microempre-
sas e empresas de pequeno
porte.

”As dívidas dos MEIs fo-
ram todas perdoadas, se
aumentou o teto de fatu-
ramento. E agora o es-
forço do governo é ace-
lerar, intensificar as refor-
mas para o Simples”, afir-
mou. Estão enquadradas
no Simples Nacional as mi-
croempresas, com fatura-
mento bruto anual de até R$
360 mil, e as empresas de
pequeno porte, com até R$
4,8 milhões.

A intenção de dar um alí-
vio aos impactados pelo fim
da escala 6 x 1 foi confir-
mada pelo ministro da Fa-
zenda, Dario Durigan. ”Se
identificarmos dívidas de pe-
quenos empreendedores de
setores mais afetados (pelo
fim da escala 6 x 1), vamos
apresentar propostas, seja
proposta de crédito para
ajudar no capital de giro,
seja proposta de revisão e

perdão de dívida, se irre-
cuperáveis”, disse. Essa
medida, segundo o minis-
tro da Fazenda, está inse-
rida na campanha do presi-
dente Lula.

Até o fim do ano, se-
gundo o ministro do Empre-
endedorismo, um projeto
de lei deverá prever melho-
rias no modelo do Simples.
”A ideia é buscar também
um reajuste desse modelo
criar uma sofisticação, mon-
tar rampas que permitam
que o crescimento seja me-
lhor aproveitado pelas em-
presas, pensar as reformas
que esse modelo precisa.”

No MEI, o faturamento
anual máximo passará dos
atuais R$ 81 mil para R$ 110
mil em 2027 e R$ 140 mil em
2028. O último reajuste do
MEI havia sido em 2018.

O chefe da pasta do em-
preendedorismo diz ter inici-
ado conversas com empre-
sas de pequeno porte para
entender como elas vão se
adaptar à redução da jor-
nada semanal. ”O governo
não vai deixar ninguém para
trás. O fim da escala 6 por
1 é uma vitória do governo,
mas nós vamos cuidar para

que as empresas pequenas
e médias possam fazer essa
transição de forma eficiente,
aumentando produtividade
e permitindo que esse im-
portante setor saia de forma
saudável desse processo.”

As mudanças no MEI e
no Simples fizeram parte
das negociações entre Lula
e Hugo Motta pela aprova-
ção do fim da escala de tra-
balho 6x1. A avaliação era a
de que os MEIs, por só te-
rem um funcionário, seriam
prejudicados com a redu-
ção da jornada semanal.

A lei sancionada por
Lula nesta semana também
passa a permitir que os
MEIs tenham até dois fun-
cionários com registro em
carteira. Durigan criticou
o plano da campanha de
Flávio Bolsonaro de recriar
o Perse. ”Se tem alguém
comprometido com o fis-
cal, tem que tomar muito
cuidado com programas
muito abertos, com muita
margem para corrupção”,
falou. (Com informações do
jornal A Folha de S. Paulo)
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Fim da escala de trabalho 6x1 pode
acelerar a automação, resultando
na dispensa de trabalhadores.

Reprodução

A mão de obra, que já está escassa, vai encarecer ainda mais com a redução da jornada.

A aprovação do fim
da escala 6x1 pelo

Congresso pode acele-
rar mudanças na econo-
mia e causar impactos
ainda não mensurados
no mercado de trabalho
brasileiro. A incorpora-
ção de novas tecnolo-
gias que, por exemplo,
permitam ao consumi-
dor fazer compras sem
o auxílio de operadores
de caixa pode se tornar
o “novo normal” e, even-
tualmente, se estender a
outros tipos de serviços
em todo o País.

Não se trata de exa-
gero. Uma indústria de
Diadema (SP) especiali-
zada em caixas de au-
toatendimento para su-
permercados, atacados
e atacarejos está tra-
balhando dobrado para
atender à demanda. A
empresa dobrou a pro-
dução de um ano para
o outro e está com 3
mil pedidos em carteira,
e isso tudo antes de
a emenda constitucional
ser promulgada.

Ainda são poucas as
empresas que oferecem
tecnologia amigável e
moderna o suficiente
para dispensar interfe-
rência humana na finali-
zação de compras. No
entanto, basta frequen-
tar supermercados das
grandes capitais para
verificar o crescimento
das áreas de autoatendi-
mento e observar como

um único operador é ca-
paz de auxiliar vários cli-
entes simultaneamente.

Com a mudança
na escala de trabalho,
quem não tem capital
de giro nem acesso a
crédito barato simples-
mente reduzirá o horário
de funcionamento de
seus negócios e repas-
sará o aumento de custo
ao consumidor. Mas
quem está em situa-
ção mais confortável e
ainda hesitava em tes-
tar essa tecnologia em
seus negócios ganhou
um impulso adicional
pela primeira opção. A
mão de obra, que já
está escassa, vai enca-
recer ainda mais com
a redução da jornada,
enquanto as despesas
para aquisição ou alu-
guel desses equipamen-
tos podem até ser eleva-
das no curto prazo, mas
tendem a cair conforme
sua massificação.

A bem da verdade, o
Brasil já está bastante
atrasado em relação a
outros países. Se por
aqui a automação ainda
engatinha e o número
de entregadores que
prestam serviços por
meio de aplicativos dis-
parou, entregas feitas
por drones e carros au-
tomatizados já são reali-
dade em alguns lugares
dos Estados Unidos e
da China. O autoaten-
dimento no comércio
é regra há anos, assim
como serviçosmais sim-
ples, como o abasteci-
mento de veículos em
postos de combustíveis
e o despacho de baga-
gens em aeroportos.

A tecnologia, a auto-
mação e a inteligência
artificial podem trans-
formar a economia e
alavancar nossa pro-
dutividade, mas não
virão sem dores nem
consequências. Essa

transformação eliminará
milhões de empregos
de baixa qualificação,
que são justamente os
que mais têm cres-
cido, segundo dados
da Pesquisa Nacional
por Amostra de Domi-
cílios Contínua (Pnad
Contínua), do Instituto
Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE).

Os novos postos de
trabalho que surgirão a
partir dessa revolução
tecnológica exigirão um
nível de escolaridade e
de treinamento que a
grande maioria dos tra-
balhadores brasileiros,
por ora, não tem. De
que forma o País lidará
com isso é uma incóg-
nita. Mas esse é um
problema que fica para
depois das eleições.
(Com informações de O
Estado de S. Paulo)
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Multidões protestam na França, Espanha,
Itália, Bélgica e Albânia; confrontos
incluem bombas, pedras e prisões.

Reprodução

Centenas de pessoas reunidas em manifestação em Paris.

P rotestos na Europa
contra o alto custo

de vida, a perda de
poder de compra e a
deterioração dos servi-
ços públicos levaram
milhares de pessoas
às ruas da França,
Itália, Bélgica, Albâ-
nia e Espanha nesse
sábado (24). Embora
não façam parte de
um movimento único,
várias das manifesta-
ções refletem insatisfa-
ção com as condições
econômicas e com a
resposta dos gover-
nos a problemas que
afetam o dia a dia da
população.

As reivindicações,
porém, variam de país
para país e incluem
pautas políticas e so-
ciais específicas. Ao
longo desse sábado,
as manifestações tam-
bém foram marcadas
por confrontos entre
policiais e grupos de
manifestantes. En-
tenda abaixo as reivin-
dicações que levaram
a população às ruas.

A França grita por
mais recursos para es-
colas e serviços públi-
cos, em meio à pres-
são do governo para
controlar os gastos e
o endividamento. Na
Itália, os protestos são
por medidas para en-
frentar o custo de vida,
os preços dos combus-

tíveis e problemas em
áreas como emprego,
saúde, educação emo-
radia. Caminhoneiros,
agricultores e metalúr-
gicos também organi-
zaram bloqueios.

Na Bélgica, a insatis-
fação é com o custo de
vida e a deterioração
dos serviços públicos,
em um cenário de dí-
vida e déficit elevados.
A Espanha quer a de-
fesa das aposentado-
rias públicas emedidas
urgentes contra a crise
de moradia. Já a Al-
bânia quer o combate
à corrupção, criação
de empregos, melhoria
da educação e pressão
pela saída do primeiro-
ministro Edi Rama.

Apesar das diferen-
ças entre as pautas,
parte das cobranças
esbarra em um desa-
fio comum: a capaci-
dade dos governos de
responder às deman-

das da população em
um cenário de pressão
sobre as contas públi-
cas e o orçamento das
famílias.

O aumento dos cus-
tos de energia e com-
bustíveis encarece as
despesas cotidianas,
enquanto o endivida-
mento elevado limita a
margem para ampliar
os gastos públicos.

A dívida pública su-
pera o equivalente a
toda a produção anual
de bens e serviços na
Itália, França, Bélgica e
Espanha. No segundo
trimestre de 2026, o
endividamento corres-
pondia a 139,9% do
Produto Interno Bruto
(PIB) italiano, 119,1%
do francês, 110,2% do
belga e 101,4% do es-
panhol, segundo o Eu-
rostat, órgão de esta-
tísticas da União Euro-
peia. Além da dívida
elevada, alguns regis-

tram déficits públicos
acima do limite de re-
ferência europeu, en-
quanto outros enfren-
tam inflação superior
à média da zona do
euro. Em 2025, os dé-
ficits equivaliam a 5,1%
do PIB francês e 5,2%
do belga, acima do li-
mite de 3% previsto
nas regras fiscais da
União Europeia. Na Itá-
lia, a inflação chegou
a 4,2% em setembro,
ante 3,8% na zona do
euro.

Ao longo desse sá-
bado, as manifesta-
ções também foram
marcadas por confron-
tos entre policiais e
grupos de manifes-
tantes. A seguir, veja
o que aconteceu em
cada país e entenda
as reivindicações que
levaram a população
às ruas. (Com informa-
ções do g1)

OSUL | 43 Porto Alegre . Domingo, 25 de Outubro de 2026



RS tem mais de 8,5 milhões de eleitores
aptos a votar no segundo turno.

Eduardo Beleske/PMPA

O domingo será de passe livre em todo o RS.

Gaúchos nas
urnas

Mais de 8,5 milhões
de eleitores estão aptos
a comparecer às urnas
neste domingo (25), no
Rio Grande do Sul, para
votar no segundo turno das
eleições gerais de 2026.
Como a disputa ao governo
estadual foi definida na
etapa inicial com a vitória
de Luciano Zucco (PL), o
eleitorado do Rio Grande
do Sul decidirá apenas o
cargo de presidente da
República. Cidadãos au-
sentes no primeiro turno,
que registrou abstenção de
21,35%, podem participar
normalmente desta etapa fi-
nal, desde que mantenham
o título regularizado. Distri-
buídos em 27.547 seções
eleitorais, quase todos os
votantes encontrarão o
mesmo esquema logístico
do início do mês. Até o
fechamento desta edição,
alterações pontuais nos
locais de votação ocorre-
ram apenas nos municípios
de Manoel Viana, Parobé,
Santa Maria, São Luiz Gon-
zaga e Uruguaiana.

Mobilidade
eleitoral

Para facilitar o desloca-
mento até as seções eleito-
rais, o passe livre no trans-
porte público coletivo está
garantido em todo o territó-
rio gaúcho neste domingo
(25). Válida para ônibus
urbanos, trens metropolita-
nos e viagens intermunici-
pais de longo curso, a me-
dida isenta a cobrança de
tarifa dos cidadãos. Com
o objetivo de assegurar o
atendimento pleno, a frota
de veículos deverá circu-
lar com a mesma capaci-
dade e horários adotados
em dias úteis. Nas rotas
rodoviárias entre cidades,

a gratuidade vigora desde
as 8h deste sábado (24)
até as 8h de segunda-feira
(26), mediante a apresen-
tação do título físico ou di-
gital. Bilhetes de ida e
volta para esses trajetos
precisam ser retirados pre-
sencialmente nas rodoviá-
rias, não havendo isenção
para modalidades especi-
ais, como executivo e leito.

Eleição
suplementar
No Litoral Norte, além

da votação para presidente
da República, os eleitores
de Arroio do Sal compare-
cerão às urnas neste do-
mingo (25) para escolher
os novos prefeito e vice-
prefeito do município. Con-
vocada pelo Tribunal Regi-
onal Eleitoral (TRE-RS), a
eleição suplementar ocorre
após a cassação dos anti-
gos mandatários por abuso
de poder econômico e uso
de caixa dois. Duas chapas
disputam o pleito, lideradas
por Felipe Valim (MDB) e
Valdir Cenci (PP), ex-vice-
prefeito cassado que con-
corre novamente por não
ter recebido pena de ine-
legibilidade. Realizado de
forma simultânea à esco-
lha federal, o processo de
votação municipal também
acontecerá das 8h às 17h.
Estão aptos a participar do
pleito 9.517 eleitores, distri-
buídos entre os oito locais
de votação da cidade.

Segurança
reforçada

Ao longo do fim de se-
mana, a Brigada Militar mo-
biliza mais de 14 mil agen-
tes em uma operação espe-
cial de segurança para o se-
gundo turno das eleições.
Os policiais atuarão em
pontos fixos próximos aos
locais de votação e reforça-

rão o patrulhamento moto-
rizado nas ruas, contando
ainda com possível apoio
aéreo. Durante a apuração
dos resultados, o planeja-
mento prevê presença po-
licial intensificada em espa-
ços públicos e comitês par-
tidários para prevenir even-
tuais conflitos. Baseada
em dados de inteligência
e nas ocorrências registra-
das no primeiro turno, a
estratégia orienta a distri-
buição de todo o aparato
da corporação. Para atin-
gir a cobertura máxima nos
municípios gaúchos, o co-
mando deslocou servido-
res de funções administrati-
vas e alunos de batalhões-
escola para as frentes de
policiamento.

Testes de
equipamento
Realizado neste sábado

(24) no plenário do TRE-
RS, o sorteio das urnas ele-
trônicas definiu as seções
que passarão por auditoria
no segundo turno. Dentre
as 165 zonas eleitorais do
Estado, 27 equipamentos
foram selecionados para
o Teste de Integridade,
que simula uma votação
para comprovar o funci-
onamento correto do sis-

tema. Outras oitomáquinas
passarão pelo Teste de
Autenticidade, focado na
verificação das assinaturas
e dos resumos digitais
dos softwares instalados.
Sorteados para os proce-
dimentos, os municípios
de Porto Alegre, Triunfo,
Estação, Teutônia, Esteio,
Sapucaia do Sul, Cerro
Largo, Três de Maio, Ca-
pivari do Sul, Pinheiro Ma-
chado, Espumoso, Macha-
dinho, Candelária, Novo
Hamburgo, Três Coroas,
Restinga Seca, São Ga-
briel, Augusto Pestana, Ar-
roio dos Ratos, Santa Cruz
do Sul, Boa Vista do Sul,
Piratini e Estrela receberão
as avaliações de integri-
dade. Para as verificações
de autenticidade, foram
selecionadas seções de
Farroupilha, Rosário do Sul,
Itaqui, Canoas, Tavares,
Porto Alegre e Taquari. O
andamento do trabalho po-
derá ser acompanhado ao
vivo neste domingo (25) por
meio do canal da instituição
na internet.

(Por Bruno Laux - Insta-
gram @obrunolaux)
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Eleição presidencial tem mudança
de locais em cinco cidades do RS

neste domingo; saiba onde.
Paulo Pinto/Arquivo ABr

Transferência é motivada por aspectos como danos materiais causados pelas chuvas.

O Tribunal Regional
Eleitoral (TRE)

transferiu de local
nove sessões de vo-
tação para o segundo
turno do pleito presi-
dencial deste domingo
(25) no Rio Grande
do Sul. Por motivos
diversos, a medida
abrange endereços
nos municípios de Ma-
noel Viana (Sudoeste
gaúcho), Parobé (Vale
do Paranhana), Santa
Maria (Centro), São
Luiz Gonzaga (Noro-
este) e Uruguaiana
(Fronteira-Oeste).

”São alterações re-
lacionadas a situações
específicas, incluindo
problemas emergen-
ciais nas estruturas
físicas de prédios atin-
gidos pelos temporais
que afetaram o Es-
tado”, ressalta o órgão
no site tre-rs.jus.br.
”A orientação geral é
que os demais eleito-
res compareçam aos
mesmos locais do pri-
meiro turno.”

– Manoel Viana: a
seção 62, que no pri-
meiro turno (4 de outu-
bro) funcionou em lo-
cal provisório, retorna
agora à Escola Muni-
cipal de Ensino Fun-
damental Alberto Pas-
qualini, sua localiza-
ção original.

– Parobé: eleitores
da seção 278 devem
comparecer ao Centro
Municipal de Educa-
ção Ambiental João
Marques de Souza
(ESA).

– Santa Maria: as
seções 3 e 290 fun-
cionam momentanea-
mente na Escola Muni-
cipal de Ensino Infantil
João Franciscatto.

– São Luiz Gon-
zaga: pelos mesmos
motivos mencionados,
as seções 8, 81 e 118
estão de volta à Escola
Municipal de Ensino
Fundamental José Bo-
nifácio, ao passo que
as de números 84 e
105 retornam à Escola
Municipal de Ensino
Fundamental Ernes-
tina Amaral Langsch.

– Uruguaiana: as
seções 97, 185 e 231
têm como novo ende-

reço a Escola Estadual
de Ensino Fundamen-
tal República do Uru-
guai. O motivo são os
impactos das enchen-
tes.

Alerta
Conforme a Justiça

Eleitoral, é importante
estar alerta para a cir-
culação de ”informa-
ções equivocadas so-
bre supostas mudan-
ças generalizadas nos
locais de votação”. A
definição e eventual al-
teração desses ende-
reços são de respon-
sabilidade dos TREs
de cada Estado, com
base na avaliação dos
respectivos juízes elei-
torais e das condições
de cada município.

O Tribunal Superior
Eleitoral (TSE) não
interfere em tais deci-
sões, que levam em
conta fatores estru-

turais, climáticos, de
segurança e outras
circunstâncias rele-
vantes para garantir a
adequada realização
da votação.

Para evitar dúvidas
e deslocamentos des-
necessários, a reco-
mendação é que to-
das as eleitoras e to-
dos os eleitores con-
sultem previamente os
canais oficiais da Jus-
tiça Eleitoral (aplica-
tivo e-Título e site ofi-
cial) e confirmem seu
local de votação antes
de sair de casa:

”A verificação ante-
cipada permite obter
informações atualiza-
das e contribui para
que o eleitorado se
dirija ao local correto
para exercer o direito
ao voto”. (Marcello
Campos)
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Eleição anulada: município do
Litoral Norte gaúcho escolhe neste
domingo também um novo prefeito.

Terdag Media

Felipe Valim e Valdir Cenci disputam o comando de Arroio do Sal até
o final de 2028.

C om a votação para
governador decidida

em primeiro turno no Rio
Grande do Sul, eleitores
de 496 dos 497 municípios
gaúchos vão às urnas
neste domingo (25) para
manifestar sua preferência
para presidente da Repú-
blica. A exceção é Arroio
do Sal (Litoral Norte), que
na mesma data definirá
seu próximo prefeito pelos
próximos dois anos, de-
vido à anulação do pleito
de 2024.

O novo processo de
escolha foi determinado
pelo Tribunal Regional
Eleitoral (TRE), que no
dia 13 de agosto cassou
a chapa composta por
Luciano Pinto da Silva
(Republicanos) e Valdir
Cenci (PP), vencedora do
pleito de 2024. Eles foram
condenados por abuso
de poder econômico e
irregularidades nas contas
de campanha.

”A decisão foi funda-
mentada na utilização da
conta bancária pessoal do
contador para movimentar
recursos não contabiliza-
dos, por meio de mais de
170 transferências via pix
concentradas na semana
anterior e no dia posterior
ao pleito”, informa o site
tre-rs.jus.br.

Luciano permanece ine-
legível por oito anos. Já
Cenci perdeu o mandato,
mas manteve os direitos
políticos e agora disputa
o comando do município
(confira a seguir a com-
posição completa de cada
chapa).

De acordo com da-
dos do Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), Arroio do Sal
abriga uma população
de aproximadamente 11,4
mil habitantes, dos quais
cerca de 9,2 mil (mais de
80%) estão aptos a votar. A
cidade conta com sessões
de votação distribuídos em
oito locais.

– Coligação ”Um Novo
Tempo” (MDN, PSD, PSDB
e Cidadania): Felipe Va-
lim (MDB). Vice: José
Luiz “Alemão do Mercado”
Bobsin Justin (PSDB). Nú-
mero 15.

– Coligação ”Arroio do
Sal Vem em Primeiro Lu-
gar” (PP, PDT e União Bra-
sil): Valdir Cenci (PP) e Ed-
milson ”Guti” Schmidt. Nú-
mero 11.
Mudança de sessões

em três cidades
Nesta semana, o TRE

publicou mensagem oficial
ao público, confirmando
a transferência de locais
destinados no Rio Grande
do Sul ao segundo turno
da votação presidencial,
marcado para o próximo
domingo (25). Conforme
o órgão, porém, a me-
dida atinge apenas nove
seções, instaladas emqua-
tro endereços e três muni-
cípios.

”São alterações relacio-
nadas a situações especí-
ficas, incluindo problemas
emergenciais nas estrutu-
ras físicas de prédios atin-
gidos pelos temporais que
afetaram o Estado”, res-
salta. ”A orientação geral
é que eleitoras e eleitores
compareçam aos mesmos
locais em que votaram no
primeiro turno.”

– Manoel Viana (Sudo-

este gaúcho): a seção
62, que no primeiro turno
(4 de outubro) funcionou
em local provisório, retorna
agora à Escola Municipal
de Ensino Fundamental Al-
berto Pasqualini, sua loca-
lização original.

– São Luiz Gonzaga
(Região Noroeste): pelos
mesmos motivos mencio-
nados, as seções 8, 81 e
118 estão de volta à Es-
cola Municipal de Ensino
Fundamental José Bonifá-
cio, ao passo que as de nú-
meros 84 e 105 retornam
à Escola Municipal de En-
sino Fundamental Ernes-
tina Amaral Langsch.

– Uruguaiana (Fronteira-
Oeste): as seções 97, 185
e 231 têm como novo en-
dereço a Escola Estadual
de Ensino Fundamental
República do Uruguai. O
motivo são os impactos
das enchentes.

A Justiça Eleitoral alerta
para a circulação de ”in-
formações equivocadas
sobre supostas mudanças
generalizadas nos locais
de votação”. A definição e

eventual alteração desses
endereços são de respon-
sabilidade dos TREs, com
base na avaliação dos res-
pectivos juízos eleitorais
e das condições de cada
município.

O Tribunal Superior
Eleitoral (TSE) não inter-
fere em tais decisões, que
levam em conta fatores
estruturais, climáticos,
de segurança e outras
circunstâncias relevantes
para garantir a adequada
realização da votação.

Para evitar dúvidas e
deslocamentos desneces-
sários, a recomendação é
que todas as eleitoras e
todos os eleitores consul-
tem previamente os canais
oficiais da Justiça Eleito-
ral (aplicativo e-Título e site
oficial) e confirmem seu lo-
cal de votação antes de
sair de casa: ”A verificação
antecipada permite obter
informações atualizadas e
contribui para que o eleito-
rado se dirija ao local cor-
reto para exercer o direito
ao voto”. (Marcello Cam-
pos)
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Ônibus de Porto Alegre e intermunicipais
têm passe-livre neste domingo de 2º

turno eleitoral; Trensurb libera catracas.
Alex Rocha/Arquivo PMPA

Gratuidade já foi adotada na primeira etapa de votação.

R epetindo logística
adotada na pri-

meira etapa das elei-
ções, Porto Alegre terá
passe-livre nos coleti-
vos do transporte pú-
blico para o segundo
turno de votação pre-
sidencial, neste do-
mingo (25). Também
haverá catracas libera-
das nas 22 estações
de metrô da Trensurb
que atendem a Capital
e outras cinco cidades
da Região Metropo-
litana. Nos ônibus
intermunicipais, a gra-
tuidade da passagem
(mediante exigências)
vai das 8h de sábado
às 8h de segunda-
feira.

Em Porto Alegre, a
medida está prevista
em decreto municipal
publicado em 30 de
setembro no Diário
Oficial de Porto Alegre
(Dopa). Não é neces-
sária a apresentação
do título de eleitor
– dispensa também
adotada para acesso
ao serviço de trens.

Para consultar a
localização dos ôni-
bus em tempo real,
com sistema de lo-
calização GPS em
100% da frota, ou para
planejar deslocamen-
tos com as linhas do
transporte público, o
usuário pode utilizar

os aplicativos Tri GPS,
Cittamobi, Moovit, Lá
Vem o Ônibus, TRI e
aplicativo do Cartão
TRI. Ou então veri-
ficar as tabelas de
horários e itinerários
na página virtual da
Empresa Pública de
Transporte e Circula-
ção (EPTC), no site li-
nhas.eptc.com.br e no
aplicativo ”156+POA”.

Transporte
intermunicipal

No caso dos ônibus
intermunicipais, a gra-
tuidade é assegurada
para ida e volta entre
as 8h do sábado ante-
rior à eleição e às 8h
da segunda-feira após
o domingo, da mesma
forma que no primeiro
turno.

– A gratuidade é
assegurada na moda-
lidade comum, ou na
ausência desta, nas
modalidades subse-

quentes: semi-direta
e direta, nesta ordem,
excluídos os serviços
especiais como exe-
cutivo, leito e leito-
cama.

– Para usufruir da
isenção, o usuário de-
verá apresentar o tí-
tulo de eleitor ou e-
Título, por meio do
aplicativo, para fins de
comprovação do do-
micílio eleitoral e efe-
tivação do benefício.
A passagem deverá
ser emitida presencial-
mente em pontos de
vendas, agências ou
estações rodoviárias,
ou na ausência des-
tas, junto às empresas
transportadoras.

– A cidade de ori-
gem e destino devem
corresponder obriga-
toriamente ao municí-
pio de residência e
ao domicílio eleitoral,
com retorno ao mu-

nicípio de residência,
não sendo admitidos
outros destinos para
fins de gratuidade.

– Os bilhetes de
passagem eletrônica
deverão conter o
nome e o número do
título de eleitor, além
da identificação “Elei-
ções 2026”.

– As empresas
transportadoras, as-
sim como as estações
e as agências rodoviá-
rias, serão ressarcidas
dos custos dos servi-
ços que executarem,
para isso, devem en-
tregar a prestação de
contas em até 30 dias
após o segundo turno.
Após a aprovação do
requerimento, a com-
pensação financeira
será efetivada em até
30 dias após aprova-
ção do requerimento.
(Marcello Campos)
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Desconto no IPVA: motoristas
gaúchos têm até o próximo sábado
para reunir notas fiscais com CPF.

Agência Brasil

Abatimento pode chegar a 5% do valor.

Q uem possui au-
tomóvel ou outra

modalidade empla-
cada no Rio Grande
do Sul tem até o pró-
ximo sábado (31 de
outubro) para reunir
notas fiscais emitidas
com a incçusão do
número do Cadas-
tro da Pessoa Física
(CPF). O procedi-
mento garante des-
contos no Imposto so-
bre a Propriedade de
Veículos Automotores
(IPVA) relativo a 2027.

O benefício de Bom
Cidadão, vinculado
ao programa Nota
Fiscal Gaúcha (NFG),
concede redução de
até 5% no tributo para
quem solicita a in-
clusão do CPF em
pelo menos 150 no-
tas fiscais de compra
no varejo. As outras
faixas de desconto
são de 3% (entre 100
e 149 notas) e 1%
(entre 51 e 99 notas).
São contabilizadas as
compras realizadas
desde 1º de novem-
bro de 2025.

Conforme levanta-
mento da Secretaria
Estadual da Fazenda
(Sefaz), até a sexta-
feira (23) mais de 2,8
milhões de pessoas
inscritas no NFG acu-
mularam aomenos 51

notas identificadas, o
que garante o abati-
mento mínimo. Desse
total, 43% atingiram
o desconto máximo
ao somarem 150 ou
mais comprovantes.
Outros 2 milhões de
inscritos no programa
ainda não alcançaram
o desconto mínimo.

Abatimento
recorde

No ciclo do IPVA
2026, encerrado em
junho, a Receita Es-
tadual concedeu R$
87 milhões em des-
contos de Bom Ci-
dadão. Trata-se do
maior volume de aba-
timentos desde a cria-
ção do benefício, um
aumento de 27% em
relação ao ciclo ante-
rior. O governo es-
tima que o tributo de
aproximadamente 1,5
milhão de veículos fo-

ram beneficiados pela
modalidade condicio-
nada à prática da ci-
dadania fiscal.

Também é conce-
dida a redução de
Bom Motorista, desti-
nado aos condutores
sem registro de mul-
tas nos últimos três
anos. Nesta modali-
dade, o desconto va-
ria de 5% a 15%, con-
forme o tempo sem
infrações. No ciclo
2026, o benefício so-
mou R$ 235 milhões
em descontos, uma
elevação de 13% em
comparação com o
ano anterior. Estima-
se quemais de 1,6 mi-
lhão de proprietários
de veículos atende-
ram aos critérios para
receber o benefício.
"Bom Cidadão"
Para receber o des-

conto, é necessário

quitar o tributo no
prazo de vencimento,
seja à vista ou parce-
lado. Confira, a se-
guir, como funciona.

– Período de con-
tabilização das notas
fiscais: 1º de novem-
bro de 2025 a 31 de
outubro de 2026. –
Faixas de desconto:
1% (51 a 99 notas fis-
cais), 3% (100 a 149)
e 5% (150 ou mais). –
Requisitos para o des-
conto: estar cadas-
trado no programa
NFG até 31/10/2026;
ser proprietário de
veículo registrado no
Rio Grande do Sul e
sujeito ao pagamento
do IPVA em 2026; qui-
tar o tributo no prazo
de vencimento, seja
à vista ou parcelado.
(Marcello Campos)
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STJ determina que ex-torturador uruguaio
cumpra sentença Santana do Livramento.

Reprodução

Processo envolve assassinato de italianos em centro clandestino de
Buenos Aires, em 1976.

A Corte Especial do
Superior Tribunal de

Justiça (STJ) ordenou a
expedição de mandado
de prisão para que um
uruguaio naturalizado
brasileiro e que atuou
como agente da re-
pressão durante a dita-
dura militar em seu país
de origem (1973-1985)
cumpra sentença de
prisão em Santana do
Livramento (Fronteira-
Oeste gaúcha). Ele tem
85 anos e condenação
por sequestro, tortura e
assassinato de quatro
cidadãos italianos, em
1976.

Pedro Antonio Mato
Narbondo atuava como
oficial do Serviço de
Informações de Defesa
(SID), utilizando o co-
dinome ”El Burro” em
ações clandestinas do
regime, inclusive no âm-
bito da Operação Con-
dor – atuação integrada
entre as forças de re-
pressão de Brasil, Ar-
gentina, Uruguai e Pa-
raguai para vigilãncia e
”neutralização” de opo-
sitores.

A decisão da Corte
é embasada em pare-
cer doMinistério Público
Federal (MPF), que de-
fendeu a homologação
de sentença de prisão
perpétua decretada pela
Justiça da Itália. Como
não há no Brasil esse
tipo de punição, o STJ
comutou a pena em 30
anos de cadeia para o
uruguaio.

Dentre os militares
condenados no pro-

cesso, apenas Nar-
bondo permanecia em
liberdade. Como ele op-
tou pela nacionalidade
brasileira na década
de 2000, não pode ser
extraditado para o país
europeu. Ele vive em
Santana do Livramento
e utiliza tornozeleira
eletrônica desde março
(também a pedido do
MPF), além de estar
impedido de deixar a
cidade.

Durante o julga-
mento, os ministros do
STJ discutiram a pos-
sibilidade de aplicação
da Lei da Anistia (1979),
que perdoou crimes
políticos cometidos du-
rante a ditadura. Mas
a tese foi rejeitada pela
maioria dos magistra-
dos.

Ao analisar o caso,
o MPF destacou que,
segundo a Corte Inte-
ramericana de Direitos
Humanos, crimes como
tortura, execuções su-
márias, extrajudiciais ou
arbitrárias e desapare-
cimentos forçados de
opositores políticos re-
presentam graves viola-
ções de direitos huma-
nos e, por isso, não
prescrevem nem estão
sujeitos à anistia:

”Brasil e demais paí-
ses signatários da Con-
venção Americana de
Direitos Humanos de-
vem empregar todos os
esforços para garantir
que os agentes respon-
sáveis por essas condu-
tas sejam investigados,
julgados e punidos, as-

segurando também o di-
reito das vítimas à me-
mória e à reparação”.

Além disso, subli-
nhou que permitir o
cumprimento de penas
aplicadas pela Justiça
estrangeira no Brasil
reverte um estado de
coisas inconstitucional
de impunidade, ao im-
pedir que brasileiros
responsáveis por crimes
graves cometidos no
exterior fiquem livres
apenas porque estão no
País.

O subprocurador-
geral da República, Ar-
tur Gueiros, ressalta
o fato de essa ser a
primeira vez que um
agente de regime di-
tatorial cumprirá pena
de prisão no Brasil por
violações de direitos
humanos durante o re-
gime de exceção, que
no Brasil durou de 1964
a 1985.

”A decisão repre-
senta um importante
precedente e pode abrir
caminho para que ou-
tros responsáveis pe-

los crimes da ditadura
sejam julgados e puni-
dos”, acrescenta.

Saiba mais
As quatro vítimas do

grupo integrado por ”El
Burro” eram quatro mi-
litantes ítalo-uruguaios
de oposição. Embora
os repressores fossem
agentes do governo uru-
guaio, os crimes foram
cometidos na Argentina
em 8 e 9 de junho de
1976.

Armando Bernardo
Arnone Hernandez, Ge-
rardo Gatti, Juan Pablo
Recagno Ibarburu e Ma-
ria Emilia Islas de Zaffa-
roni haviam se exilado
em Buenos Aires, onde
acabaram capturados
por agentes dos dois
países. Conduzidos
ao centro clandestino
de detenção e tortura
”Automotores Orletti” e
executados, eles nunca
tiveram seus corpos
devolvidos às famílias.
(Marcello Campos)
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Liberação de eventos em Porto Alegre
terá mudanças a partir de novembro.

Arquivo/PMPA

Objetivo é facilitar e qualificar procedimentos, inclusive tributários.

A Secretaria Muni-
cipal da Fazenda

(SMF) publicou no
Diário Oficial de Porto
Alegre (Dopa) uma
atualização dos pro-
cedimentos para pe-
didos de liberação
de eventos na capital
gaúcha. Com vigên-
cia a partir de 5 de
novembro, as novas
diretrizes – previstas
na instrução norma-
tiva nº 014/2026 – fa-
zem parte de um con-
junto demedidas para
aprimorar a análise
dos requerimentos e
a fiscalização do Im-
posto Sobre Serviços
(ISS) de lazer, entre-
tenimento e similares.

Dentre as principais
mudanças está a cen-
tralização do pedido
de liberação no Es-
critório de Eventos,
vinculado à Secretaria
Municipal de Desen-
volvimento Econô-
mico e Turismo (SM-
Det). O formulário da
SMF será disponibi-
lizado junto ao pro-
cesso de solicitação,
facilitando o acesso
pelos organizadores.

Já as informações a
preencher no próprio
requerimento de libe-
ração serão mais de-
talhadas, assim como
os documentos exi-

gidos, contratos de
prestação de serviços
referentes aos evento,
inclusive quando hou-
ver parceria. Nesse
caso, o objetivo é ga-
rantir maior consistên-
cia nos dados e quali-
ficar a análise fiscal.

Os auditores-fiscais
da Receita Municipal
poderão, ainda, solici-
tar a disponibilização
de credenciais para
acesso aos eventos,
quando necessário,
para atividades de
fiscalização. Superin-
tendente da Receita
Municipal, Felipe Ra-
mos ressalta:

”Nosso objetivo
é facilitar a vida do
contribuinte, con-
centrando a aber-
tura do processo em
um único canal e
tornando o procedi-
mento mais simples
e ágil. Ao mesmo

tempo, qualificamos
as informações ne-
cessárias para a aná-
lise dos pedidos, o
que traz mais se-
gurança tanto para
quem organiza even-
tos quanto para a
atuação da Receita
Municipal”.
Recolhimento do

ISS
A nova regulamen-

tação também esta-
belece mecanismos
para melhorar o con-
trole do recolhimento
do ISS por presta-
dores e tomadores
de serviços, especi-
almente quando não
possuem estabeleci-
mento em Porto Ale-
gre.

Em situações
desse tipo, a SMF
realizará a inserção
do requerente no Ca-
dastro Fiscal para vi-
abilizar seu creden-

ciamento no sistema
da DeclaraçãoMensal
do ISSQN (DecWeb),
por meio do qual será
gerada a Guia de
Recolhimento do IS-
SQN (Imposto Sobre
Serviços de Qualquer
Natureza”.

O tomador de servi-
ços responsável pelo
recolhimento como
substituto tributário e
sem estabelecimento
no município deverá
apresentar a Guia de
Recolhimento do IS-
SQN retido e o res-
pectivo comprovante
de pagamento, ob-
servadas as exceções
previstas na regu-
lamentação. Mais
informações podem
ser consultadas na
página online prefei-
tura.poa.br/smf. (Mar-
cello Campos)
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Zonas Leste, Sul e Extremo Sul
de Porto Alegre terão serviços
do Dmae na próxima semana.

Marcelo Casal/Agência Brasil

As intervenções podem causar baixa pressão e/ou falta d’água nas
zonas Leste, Sul e Extremo Sul.

Aprovado projeto que autoriza a
transformação de qualquer sala comercial
em moradia no Centro de Porto Alegre.

Ederson Nunes/CMPA

O projeto segue para sanção do prefeito Sebastião Melo.

O Dmae (Departamento
Municipal de Água e

Esgotos) programou, para
a próxima semana, três
serviços para qualificar o
sistema de abastecimento
de água de Porto Alegre. As
intervenções podem causar
baixa pressão e/ou falta
d’água nas zonas Leste, Sul
e Extremo Sul.

A programação pode ser
alterada por motivos técni-
cos e/ou climáticos. Atu-
alizações serão publicadas
nas redes sociais do Dmae
(X, Instagram e Facebook).
Confira:

Terça-feira (27) - A par-
tir das 8h, equipes subs-
tituem redes de abasteci-
mento na estrada João Salo-
moni. O serviço pode afetar
o abastecimento do bairro
Vila Nova, e a normalização
está prevista para a noite.

No mesmo dia, uma
nova tubulação será interli-
gada à rede atual na estrada
João Antônio da Silveira,
para melhorar o abasteci-
mento da comunidade Novo
Horizonte. Parte do bairro
Restinga terá baixa pressão
e/ou falta d’água, com pre-
visão de normalização na
madrugada de quarta (28).

Quinta-feira (29) - O
Dmae fará a manutenção
da rede interna de energia
elétrica da Ebat (Estação
de Bombeamento de Água
Tratada) Jardim Ipê, das
9h às 12h. A intervenção
afeta o abastecimento dos
bairros Boa Vista e Jardim
Carvalho, e o fornecimento
será normalizado à noite.

Qualidade da água -
Depois de interrupções
prolongadas, a água pode
sair temporariamente com

cor ou gosto alterados, por
causa do arraste de micro-
partículas das tubulações.
O fenômeno não representa
risco à saúde. Se persistir,
o cliente pode pedir a la-
vagem da rede e do ramal
domiciliar pelo telefone 156.

Canais de atendimento -
Mais informações estão dis-

poníveis pelo Sistema 156,
na opção 2; no site do
Dmae; por e-mail; ou pelo
WhatsApp (51) 3289-9156,
destinado a serviços comer-
ciais.

A Câmara Municipal de
Porto Alegre aprovou o

projeto de lei que amplia a
permissão para transformar
salas comerciais em aparta-
mentos residenciais no Cen-
tro da Capital. Trata-se de
uma proposta apresentada
pelo vereador José Freitas
(Republicanos), que altera a
Lei 13.681/2023.

Pela legislação atual, é
permitida a transformação
em moradias apenas de sa-
las comerciais inferiores a
60 metros quadrados. Con-
forme o projeto aprovado,
essa limitação de tamanho
deixa de existir, sendo pos-

sível, portanto, transformar
qualquer sala comercial em
apartamentos.

”A alteração proposta
busca fomentar o investi-
mento e possibilitar a oferta

de mais moradias nos esti-
los JK, loft, flat, kitnet e stu-
dios, sem restrição de me-
tragem, oportunizando um
incremento junto à revitali-
zação do Centro Histórico.
Ademais, a região apresenta
um número significativo de
prédios comerciais deso-
cupados, o que evidencia
o grande potencial de in-
vestimento que a proposta
oferece”, afirmou o autor da
projeto.

Aprovada na última
quarta-feira (21), a proposta
segue para sanção do pre-
feito Sebastião Melo.
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Novos temporais causam
danos e transtornos em

municípios e estradas do RS.
Arquivo/O Sul

Acumulados que chegaram a 150 milímetros no Noroeste gaúcho.

A ocorência de novos
temporais causou

uma série de danos e
transtornos em diversos
municípios e trechos de
estradas do Rio Grande
do Sul entre a sexta-
feira e este sábado (24).
Dados da Defesa Civil
contabilizam alagamen-
tos, bloqueios rodoviá-
rios e outros incidentes.
Ao menos oito pessoas
tiveram que deixar suas
residências, devido a
acumulados que chega-
ram a 150 milímetros no
Noroeste gaúcho, por
exemplo.

Taquaruçu do Sul é
a cidade mais impac-
tada até o momento,
com aproximadamente
150 habitantes sofrendo
efeitos diretos da ins-
tabilidade. Ao menos
duas ruas ficaram to-
talmente bloqueadas.
Crissiumal, por sua vez,
teve estradas rurais a
pontes parcialmente co-

bertas pela água de rios
ou riachos.

Já em Tenente Por-
tela, houve bloqueio
parcial ou total de duas
estradas. Outro im-
portante município da
Região Noroeste, Três
Passos teve sua ligação
com a vizinha Miraguaí
interrompida pela ele-
vação do rio Turvo. A
ponte entre os distritos
de Água Fria e Romana
Seca ficou submersa,

impedindo a passagem
segura.

Ao menos oito mo-
radores de Tucunduva
precisaram deixar suas
casas devido ao avanço
da água. Uma rua ficou
obstruída. Em São Fran-
cisco de Assis, enxurra-
das danificaram instala-
çõs da infraestrutura lo-
cal e uma residência foi
parcialmente submersa.

Em Porto Alegre e
demais municípios da

Região Metropolitana, o
dia alternou momento
de céu encoberto e
chuvas de intensidade
fraca a moderada. Mas
os principais rios da
bacia hidrográfica local
(Guaíba, Caí, Sinos e
Jacuí) operam dentro
da normalidade, com
elevações consideradas
normais. O acompanha-
mento técnico prosse-
gue.
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CLÁUDIO HUMBERTO

CAMPANHA EXPÔS O
ENVOLVIMENTO POLÍTICO NO TSE

As eleições de 2026, sobretudo as presidenciais, entram para a His-
tória pelo protagonismo exacerbado, com notas de engajamento po-
lítico, da maioria governista do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), e
de ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) do “TSE paralelo”,
de prontidão para desfazer decisões que desagradem o candidato à
reeleição. Foi Lula quem escolheu a dedo e nomeou 4 dos 7 ministros
do atual TSE, que fizeram a oposição quase esquecer do engajamento
do TSE de 2022. Ministros assumiram protagonismo maior que os
próprios candidatos.

Sintonia fina
A bancada governista no TSE não desapontou quem nomeou seus
integrantes e se tornou talvez o maior suporte da campanha de Lula.

Ministro contra ministro
Ministros lulistas dispensaram o “TSE paralelo” de atuar, neutralizando
de véspera até decisões não tomadas do presidente da corte.

Zagueiros em ação
Nesta sexta, ministro lulista anulou eventual suspensão do grupo lulista
de Whatsapp, grande aposta de Lula no 2º turno, que difunde fake
news.

Isonomia enterrada
Governista levou em média 67 dias para decidir demandas da oposi-
ção, com demora de até 230 dias, e poucas horas para atender aos
petistas.

Sigilos não rendem que a campanha do PT queria
A tentada quebra dos sigilos de Lula e Flávio Bolsonaro não produziu
o efeito eleitoral esperado no PT. A avaliação interna é que o episódio
entrou tarde demais na campanha para virar desgaste efetivo e que
o eleitor nem mesmo conseguiu processar a provocação. O lado de
Flávio considera que a adesão às exigências funcionou como vacina
contra a armadilha do petista. Ao aceitar a abertura, o senador esva-
ziou a narrativa de que teria algo a esconder, como Lula tentou cavar.

Cheiro esquisito
O próprio TSE se afastou da manobra. André Mendonça, ministro
relator, disse que os candidatos são livres para divulgar, sem precisar
da Corte.

Caso pensado
Lula sabia o que fazia a defender a suposta transparência, que nunca
aconteceu. Acessos desse tipo levam meses parados por burocracia.

Nem se quiser
Uma semana separou a bravata de Lula do fechamento das urnas, im-
possível Banco Central e operadoras de telefonia cumprirem o pedido.

Até a Economist
O agregador de pesquisas da revista The Economist apostava em
vitória de Lula (PT) por quatro pontos, em 2022. Foi de 1,8 ponto.
Este ano, aposta em vitória de Flávio com 3,2% de vantagem (nos
votos válidos).

Fadiga de material
Lula (PT) é o brasileiro que mais concorreu em disputas presidenciais
na História das eleições diretas no País. Foi eleito três vezes, mas
perdeu outras três. O segundo turno deste domingo (25) será o
desempate.

Puro abuso
Jornalistas se irritaram com assessores de Lula (PT). Folgados, che-
garam depois no TSE e empurraram os profissionais para ter o melhor
ângulo para registrar o factoide da quebra do sigilo.

Vitória vislumbrada
As três principais plataformas “preditivas” mundiais, Polymarket, Kalshi
e Robinhood Prediciton Markets, apostavam, na sexta (23), que a
chance de vitória de Flávio Bolsonaro (PL) é de 77%.

Não errou
A plataforma de previsões e apostas Polymarket dava chances meno-
res de vitória de Lula, às vésperas do segundo turno de 2022, (entre
66% e 72%), do que prevê para Flávio Bolsonaro, este ano (entre 75%
e 79%).

Conta difícil
Para vencer neste domingo (25), Lula (PT) precisaria conquistar mais
de 62% dos votos dos candidatos que não passaram ao segundo turno.
Nem o petista, nem qualquer outro candidato obteve essa proporção
de votos desde 1989; nem no primeiro, nem no segundo turno.

Precisava de tornado
Após a passagem de tornado no Paraná, em 2025, Lula adiantou o
pagamento do Bolsa Família para cerca de 40 municípios. Nunca
mais o fez. Um único município do Espírito Santo (Ibatiba) vítima das
enchentes, foi adiantado uma só vez desde 2023. Na eleição, liberou
geral.

Problema no sobrenome
Carlos Bolsonaro lembra a devassa que a conta do pai sofreu quando,
legalmente, ganhou joias de um príncipe da Arábia Saudita e compara
com owhisky deR$500mil que teria sido dado a Lula: “nada acontece”.

Pensando bem...
...estranho é expor dados bancários, mas esconder visitas a parlamen-
tares.
PODER SEM PUDOR

Ministro no jantar
ACM sempre viveu às turras com alguém. Era ministro do governo
José Sarney e, claro, brigava com outros ministros. Um deles era o
da Previdência, Renato Archer. Certa vez os dois se encontraram na
antessala do presidente, no Planalto, e ACM puxou conversa: “Esta
coisa de vida pública é difícil. Ainda outro dia tive que desmentir
um jornal que publicou, imagine, que eu teria dito que naquele dia
você não jantaria ministro. Imagine que eu ia dizer uma coisa desta!”.
Sempre calmo, Archer apenas sorriu e ironizou: “Não se preocupe.
Em qualquer hipótese eu não deixaria de jantar”. (Com informações
de Rodrigo Vilela e Tiago Vasconcelos)
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BRUNO LAUX

RS TEM MAIS DE 8,5 MILHÕES
DE ELEITORES APTOS A

VOTAR NO SEGUNDO TURNO
Gaúchos nas urnas
Mais de 8,5 milhões de eleitores estão aptos a comparecer
às urnas neste domingo (25), no Rio Grande do Sul, para
votar no segundo turno das eleições gerais de 2026. Como
a disputa ao governo estadual foi definida na etapa inicial
com a vitória de Luciano Zucco (PL), o eleitorado do Rio
Grande do Sul decidirá apenas o cargo de presidente da
República. Cidadãos ausentes no primeiro turno, que regis-
trou abstenção de 21,35%, podem participar normalmente
desta etapa final, desde que mantenham o título regula-
rizado. Distribuídos em 27.547 seções eleitorais, quase
todos os votantes encontrarão o mesmo esquema logístico
do início do mês. Até o fechamento desta edição, altera-
ções pontuais nos locais de votação ocorreram apenas nos
municípios deManoel Viana, Parobé, SantaMaria, São Luiz
Gonzaga e Uruguaiana.
Mobilidade eleitoral
Para facilitar o deslocamento até as seções eleitorais, o
passe livre no transporte público coletivo está garantido em
todo o território gaúcho neste domingo (25). Válida para
ônibus urbanos, trens metropolitanos e viagens intermuni-
cipais de longo curso, a medida isenta a cobrança de tarifa
dos cidadãos. Com o objetivo de assegurar o atendimento
pleno, a frota de veículos deverá circular com a mesma
capacidade e horários adotados em dias úteis. Nas rotas
rodoviárias entre cidades, a gratuidade vigora desde as 8h
deste sábado (24) até as 8h de segunda-feira (26), medi-
ante a apresentação do título físico ou digital. Bilhetes de
ida e volta para esses trajetos precisam ser retirados pre-
sencialmente nas rodoviárias, não havendo isenção para
modalidades especiais, como executivo e leito.
Eleição suplementar
No Litoral Norte, além da votação para presidente da Repú-
blica, os eleitores de Arroio do Sal comparecerão às urnas
neste domingo (25) para escolher os novos prefeito e vice-
prefeito do município. Convocada pelo Tribunal Regional
Eleitoral (TRE-RS), a eleição suplementar ocorre após a
cassação dos antigos mandatários por abuso de poder
econômico e uso de caixa dois. Duas chapas disputam
o pleito, lideradas por Felipe Valim (MDB) e Valdir Cenci
(PP), ex-vice-prefeito cassado que concorre novamente por
não ter recebido pena de inelegibilidade. Realizado de

forma simultânea à escolha federal, o processo de votação
municipal também acontecerá das 8h às 17h. Estão aptos
a participar do pleito 9.517 eleitores, distribuídos entre os
oito locais de votação da cidade.
Segurança reforçada
Ao longo do fim de semana, a Brigada Militar mobiliza mais
de 14 mil agentes em uma operação especial de segurança
para o segundo turno das eleições. Os policiais atuarão em
pontos fixos próximos aos locais de votação e reforçarão o
patrulhamento motorizado nas ruas, contando ainda com
possível apoio aéreo. Durante a apuração dos resulta-
dos, o planejamento prevê presença policial intensificada
em espaços públicos e comitês partidários para prevenir
eventuais conflitos. Baseada em dados de inteligência e
nas ocorrências registradas no primeiro turno, a estratégia
orienta a distribuição de todo o aparato da corporação.
Para atingir a cobertura máxima nos municípios gaúchos, o
comando deslocou servidores de funções administrativas e
alunos de batalhões-escola para as frentes de policiamento.
Testes de equipamento
Realizado neste sábado (24) no plenário do TRE-RS, o
sorteio das urnas eletrônicas definiu as seções que passa-
rão por auditoria no segundo turno. Dentre as 165 zonas
eleitorais do Estado, 27 equipamentos foram selecionados
para o Teste de Integridade, que simula uma votação para
comprovar o funcionamento correto do sistema. Outras oito
máquinas passarão pelo Teste de Autenticidade, focado
na verificação das assinaturas e dos resumos digitais dos
softwares instalados. Sorteados para os procedimentos, os
municípios de Porto Alegre, Triunfo, Estação, Teutônia, Es-
teio, Sapucaia do Sul, Cerro Largo, Três de Maio, Capivari
do Sul, Pinheiro Machado, Espumoso, Machadinho, Can-
delária, Novo Hamburgo, Três Coroas, Restinga Seca, São
Gabriel, Augusto Pestana, Arroio dos Ratos, Santa Cruz
do Sul, Boa Vista do Sul, Piratini e Estrela receberão as
avaliações de integridade. Para as verificações de autenti-
cidade, foram selecionadas seções de Farroupilha, Rosário
do Sul, Itaqui, Canoas, Tavares, Porto Alegre e Taquari. O
andamento do trabalho poderá ser acompanhado ao vivo
neste domingo (25) por meio do canal da instituição na
internet.
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RENATO ZIMMERMANN

SINGULARIDADE
ECONÔMICA: QUANDO A

TECNOLOGIA TRANSFORMA
AS REGRAS DO JOGO

Imagine uma economia na qual empresas consigam produzir cada vez mais,
com menos recursos e participação humana em determinadas atividades.
Sistemas de inteligência artificial poderão realizar tarefas intelectuais, robôs
executarão operações físicas e processos hoje demorados poderão ser con-
cluídos em minutos. Novos produtos, serviços e oportunidades surgirão, en-
quanto profissões conhecidas poderão desaparecer ou passar por mudanças
profundas. O que acontecerá com a sociedade se a capacidade de produzir
riqueza crescer em um ritmomuito superior à nossa capacidade de reorganizar
o trabalho e distribuir oportunidades?
Essa questão está no centro de um debate ainda em construção sobre a
chamada singularidade econômica. A expressão não possui uma definição
única e consensual, nem representa um acontecimento inevitável com data
marcada. Ela pode ser utilizada para pensar um cenário hipotético em que
a aceleração tecnológica transforme tão profundamente a produtividade, o
emprego, os mercados e a geração de riqueza que os modelos econômicos
atuais se tornem insuficientes para explicar a nova realidade.
Para compreender a dimensão dessa possibilidade, vale observar o que já
está acontecendo. A inteligência artificial deixou de ser apenas uma ferra-
menta de pesquisa ou entretenimento. Ela auxilia na elaboração de docu-
mentos, na programação de sistemas, na análise de dados, no atendimento
ao público e em processos de decisão empresarial. Em diferentes setores,
tecnologias de automação permitem fazer mais em menos tempo. À medida
que essas ferramentas se tornam acessíveis e passam a atuar em conjunto,
seus efeitos podem se multiplicar.
Historicamente, o avanço tecnológico eliminou atividades, criou profissões e
elevou a produtividade. A mecanização da agricultura reduziu a necessidade
de trabalhadores no campo, enquanto a industrialização transformou a orga-
nização do trabalho e impulsionou a urbanização. A informática modificou es-
critórios, bancos, fábricas e serviços. Há, contudo, uma diferença importante
no momento atual: a inteligência artificial alcança também tarefas cognitivas,
antes consideradas exclusivamente humanas, e pode evoluir em conjunto com
outras tecnologias. Isso torna mais difícil antecipar quais atividades serão
transformadas e em que velocidade.
Mas a história do desenvolvimento também revela uma contradição. A mesma
capacidade humana de transformar a natureza e ampliar a produção que
proporcionou avanços extraordinários contribuiu para a degradação de ecos-
sistemas e para o agravamento das mudanças climáticas. O aquecimento
global e a crescente exposição de populações a eventos extremos nos lem-
bram que o crescimento econômico não acontece separado das condições
ambientais que sustentam a vida. Cada nova etapa de desenvolvimento nos
oferece oportunidades, mas também exige que repensemos os custos e as
consequências de nossas escolhas.
O resultado da transformação tecnológica não precisa ser negativo. Novas
ferramentas podem melhorar diagnósticos médicos, acelerar pesquisas, re-
duzir desperdícios, ampliar a oferta de serviços e criar mercados inteiramente
novos. A própria inteligência artificial pode ajudar a otimizar redes elétricas,
antecipar eventos climáticos emelhorar o uso da água e dos recursos naturais.
Entretanto, sua expansão também exige energia, equipamentos, água e mi-
nerais. O desafio não é apenas desenvolver tecnologias mais poderosas, mas
orientar sua aplicação para que os ganhos de produtividade sejam compatíveis
com a preservação das condições que sustentam a sociedade.
Esse é um dos pontos centrais da discussão econômica. Se uma parcela
crescente da produção depender de sistemas automatizados, como será

distribuído o valor gerado? Quem controla as tecnologias, os dados, a in-
fraestrutura e o capital necessário para utilizá-las poderá ocupar uma posição
privilegiada. Trabalhadores cujas atividades forem substituídas ou desvalori-
zadas poderão enfrentar períodos de insegurança, especialmente se a criação
de novas ocupações não acompanhar a velocidade das mudanças. O desafio
não será apenas preparar pessoas para novas profissões, mas garantir que
tenham condições reais de acessar essas oportunidades.
Há ainda uma questão que ultrapassa a economia: até que ponto consegui-
remos manter o controle sobre sistemas aos quais delegamos cada vez mais
decisões? A autonomia crescente da inteligência artificial pode trazer ganhos
de eficiência, mas também ampliar as consequências de falhas, objetivos mal
definidos e mecanismos de supervisão insuficientes. Em cenários futuros,
sistemas muito avançados poderiam agir de maneiras incompatíveis com os
interesses humanos. Não sabemos se ou em que circunstâncias isso poderá
ocorrer, mas a possibilidade reforça a necessidade de desenvolver tecnologias
com segurança, limites claros e responsabilidade humana.
O historiador Yuval Noah Harari tem chamado a atenção para as relações
entre inteligência artificial, informação e poder. Essa perspectiva ajuda a
ampliar o debate: não basta perguntar o que as máquinas serão capazes
de fazer. É preciso perguntar quem definirá como serão utilizadas, quem
controlará seus recursos e quais interesses orientarão suas aplicações. Essas
decisões influenciarão não apenas a competitividade das empresas, mas
também a autonomia das pessoas e o funcionamento das instituições.
Diante desse cenário, educação e requalificação profissional serão fundamen-
tais, mas talvez não sejam suficientes. Se as mudanças atingirem simul-
taneamente diferentes setores, será necessário repensar políticas públicas,
proteção social, modelos de negócio e formas de participação nos ganhos de
produtividade. Também será necessário discutir como evitar que a concen-
tração de recursos tecnológicos se transforme em concentração excessiva de
poder econômico. Não existe uma solução única, e seria prematuro defender
um modelo econômico específico como resposta definitiva. O essencial é
reconhecer que as instituições precisam acompanhar as transformações, em
vez de agir apenas quando seus efeitos negativos já estiverem instalados.
Essa reflexão também precisa incorporar uma dimensão ética. O progresso
não deveria ser medido apenas pela capacidade de produzir mais, mas pela
maneira como essa capacidade contribui para a vida humana, respeita os
sistemas naturais e considera as gerações futuras. Uma economia tecnolo-
gicamente avançada pode gerar riqueza extraordinária, mas seu valor para a
sociedade dependerá também das oportunidades que oferece, da segurança
material das pessoas e da possibilidade de cada indivíduo participar da vida
econômica.
Se a tecnologia nos permitir produzir muito mais com menos esforço humano,
teremos diante de nós uma oportunidade extraordinária. Mas ela não se
converterá automaticamente em bem-estar coletivo. Isso dependerá das
escolhas que fizermos, das instituições que construirmos e da maneira como
distribuirmos os benefícios dessa nova capacidade produtiva.
Se as máquinas puderem produzir uma parcela crescente da riqueza, es-
taremos preparados para reorganizar a economia de modo que o avanço
tecnológico represente tambémprogresso para as pessoas e para a civilização
que desejamos construir?
* Renato Zimmermann é desenvolvedor de negócios sustentáveis e ativista da
transição energética. (Contato: rena.zimm@gmail.com)
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ROGÉRIO PONS DA
SILVA

É DE GRAÇA?
Há décadas que o Brasil implementa programas sociais
que oferecem benefícios ou renda em diversas circuns-
tâncias. Até aqui, nenhuma novidade.
Sem entrar no mérito de programas sociais importantes e
necessários para pessoas que realmente precisam recor-
rer à ajuda do Estado, é sabido que a maioria da popula-
ção brasileira só tem acesso a serviços públicos de saúde,
segurança e educação.
Entretanto, é preciso avaliar os critérios e encarar a reali-
dade matemática.
Programas sociais e serviços públicos utilizam dinheiro
oriundo dos impostos pagos por quem trabalha, produz
e consome!
Em síntese:
O que é oferecido ”sem custo” para um cidadão é pago
pelos outros.
É justo? Sim, se for aplicado com prazos e contrapartidas.
A música Vozes da Seca já alertava sobre os perigos do
assistencialismo crônico:
“Mas doutô uma esmola a um homem que é são / Ou lhe
mata de vergonha ou vicia o cidadão” - Luiz Gonzaga.
Parece óbvio, porém muitas pessoas ainda acreditam na
existência de “dinheiro do governo” ou nos recursos que
“tá lá em Brasília”.
Na verdade, os recursos do governo são o seu dinheiro,
fruto do seu trabalho, lá em Brasília.
Deixemos um pouco os programas sociais e tomemos
como exemplo os serviços nos postos de saúde:
Realizam um bom trabalho, contando com profissionais
competentes e funcionários dedicados.
Todos eles são remunerados. Os profissionais não traba-
lham de graça ou por amor à pátria, e os medicamentos
não se multiplicam espontaneamente nos armários.
Embora o atendimento seja gratuito para quem recebe os
cuidados, as instalações, os remédios, a roupa de cama
e toda a infraestrutura administrativa têm um custo.
E quem paga essa conta?
A ”mágica” ocorre toda vez que o dinheiro troca de dono.
Comprou qualquer coisa?
Uma mão invisível toma para si grande parte do preço
pago por você pelo produto adquirido.

O imposto é embutido no preço, ninguém vê, e a maioria
das pessoas desconhece isso.
Não é apenas o Imposto de Renda: há também o imposto
que está no consumo diário, oculto nas mercadorias com-
pradas no dia a dia.
E mais: o cidadão é tributado, no mínimo, duas vezes:
Primeiro, quando ganha o seu salário e, depois, quando
vai às compras com o dinheiro sobre o qual já pagou
imposto quando o recebeu.
Há quem defenda que ”os ricos devem pagar pelos po-
bres” porque, para eles, isso não faria diferença.
Mas quem é o rico?
Geralmente, definimos como rico quem tem mais dinheiro
do que nós, mas onde traçamos a linha entre rico e pobre?
A grande questão é:
Se alguém ganha sem trabalhar ou recebe um serviço
público gratuito, significa que outros trabalharam para cus-
tear os programas ou serviços.
Na dinâmica atual, o governo retira bilhões da sociedade
em impostos e devolve serviços de pouca qualidade de-
vido à baixa eficiência.
As consequências disso são claras:
Quem tem condições financeiras, inclusive os funcionários
públicos, se puder, coloca os filhos em escolas particula-
res, utiliza planos de saúde privados e mora em condomí-
nios com segurança privada.
Por que isso?
A baixa qualidade e eficiência do setor público, quando
comparado ao setor privado, é enorme.
Quem depende exclusivamente dos serviços públicos é
quem mais sofre com isso.
Seja em programas sociais ou serviços públicos, ambos
precisam de mudanças nos critérios e de melhorias efeti-
vas na eficiência.
É tempo de compreendermos uma velha regra que nossos
pais e avós ensinavam:
“Em casa onde todos trabalham, todos trabalham menos”.
Precisamos, definitivamente, entender que:
Quando é ”de graça”, somos todos nós que pagamos!

* Rogério Pons da Silva
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CHRIS CIDADE DIAS

VOTO FEMININO: QUANDO
ESSA HISTÓRIA COMEÇOU?

Quando se fala que tudo é conquista, não se imagina
quando, onde e na voz de quem começou. Neste
período em que as eleições tomam conta de todas
as rodas de conversa, me ocupei em descobrir como
o voto feminino surgiu no Brasil, na voz de quem, em
que lugar e de que forma.
Reserve um instante para levantar suas hipóteses.
Foi o que fiz e me surpreendi à beça.
Você já ouviu o nome de Celina Guimarães Viana?
Eu nunca tinha ouvido. Não sabia nada sobre sua
vida, nem que tinha a mesma formação que eu, pro-
fessora, com princípios parecidos, sendo contrária
a castigos físicos entre seus educandos, algo tão
comum naquele período, nem que lutou pelo direito
de votar, no Rio Grande do Norte, tornando-se a
primeira eleitora reconhecida pelo sistema eleitoral
brasileiro. Isso tudo na cidade de Mossoró, entre
1920 e 1930.
Resolvi abrir esse leque e me aproximar dessa mu-
lher tão importante para mim e para tantas outras
que acreditam na legitimidade do voto feminino.
Nascida em 1890, além de professora, foi esposa e
mãe e estimulou o futebol na sua cidade, traduzindo
as regras do esporte, que eram encontradas apenas
em inglês – uma curiosidade bem bacana. Uma pes-
soa parecida comigo, com vida simples, querendo
contribuir com o coletivo e suas verdades.
Quando foi aprovada, em seu Estado, a lei que
permitia o alistamento eleitoral independentemente
do sexo, ela se prontificou e fez sua inscrição em
1927. O juiz em exercício autorizou, e ela se tornou
a primeira mulher eleitora do nosso País. Lutou para
que esse direito fosse estendido a todas as brasilei-
ras. Pelo menos, tentou, enviando um telegrama ao
então presidente do Senado.
Conseguiu votar em 1928, junto com outras mulhe-
res, nas eleiçõesmunicipais do Rio Grande do Norte.
E, quando achamos que um direito está garantido,

algo acontece para nos mostrar que a luta é eterna.
Nesse mesmo ano, todos os votos das mulheres
na eleição para o Senado foram rejeitados por uma
comissão, invalidando cada um deles como “inapu-
rável”. Somente em 1932, o direito ao voto feminino
foi reconhecido em âmbito nacional.
O movimento de Celina nunca foi isolado, e não
esquecemos disso. Desde cedo, aprendemos a cui-
dar umas das outras, olhar por nós – ao contrário
de tantas vozes afirmando que somos inimigas. Ao
lado de Celina, estava Júlia Alves Barbosa, também
potiguar. Também é preciso destacar os nomes de
Bertha Lutz, Leolinda Daltro, Almerinda Gama e tan-
tas outras espalhadas pelo Brasil.
Me ocupei em buscar as sufragistas do meu Estado,
Rio Grande do Sul, e encontrei o nome de Natércia
da Cunha Silveira. Nascida em Itaqui, em 1905,
sendo a primeira advogada do Rio Grande do Sul,
lutou pela questão do voto, aliando-se a outras vozes
femininas, fundando a Aliança Nacional de Mulhe-
res.
Em 1932, junto com Bertha Lutz, integrou a comis-
são encarregada de elaborar o anteprojeto da Cons-
tituição de 1934, que incorporou o direito ao voto
feminino.
Parece que a relação das duas não era lá essas
coisas, mas o que importa é que participaram da luta
juntas, foram sufragistas brasileiras, fundamentais
para que nós, neste domingo (25), possamos sair de
nossas casas, com nossas escolhas independentes
e fundamentadas pelas nossas convicções, entrar
numa seção eleitoral e, sem a interferência de nin-
guém, escolher nossos candidatos.
Nesse ato, estarão representadas todas asmulheres
que vieram antes, e estaremos garantindo o direito
das que chegarão depois.

• Chris Cidade Dias, escritora, autora do romance
“A mulher que ouvia os quadros”
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GELSON SANTANA

DO PAPEL À HISTÓRIA: A
GRENALIZAÇÃO NÃO PODE

GOVERNAR O NOSSO FUTURO!
Há algum tempo, escrevi neste mesmo espaço sobre a
necessidade urgente de transformarmos grandes projetos
em realidades concretas, levando o Rio Grande do Sul
“do papel à história”. Defendi que o desenvolvimento não
pode ser refém da burocracia que o imobiliza. Hoje, volto
a esse tema com o coração renovado, fruto da excelente
notícia para os trabalhadores: a Fundação Estadual de
Proteção Ambiental (Fepam) emitiu a Licença Prévia para
o Projeto Natureza, da CMPC, em Barra do Ribeiro.
Esse passo fundamental tira da gaveta um investimento
histórico de R$ 27 bilhões. Para nós, da construção civil,
esse número tem um significado muito mais profundo do
que o valor financeiro: ele representa 12 mil empregos
diretos e indiretos na fase de obras. São 12 mil pais e
mães de família que terão a oportunidade de erguer, com
o suor do próprio trabalho, a sua dignidade. No entanto, o
caminho até essa assinatura nos deixa uma lição amarga
sobre o maior obstáculo cultural que enfrentamos hoje: a
grenalização de temas de interesse público.
No Rio Grande do Sul, a rivalidade corre nas veias. Nós
nascemos e, quase imediatamente, recebemos uma ca-
miseta. A disputa entre Grêmio e Internacional permeia
nossa infância, nossas escolas, nossos ambientes de tra-
balho e as mesas de bar. Essa paixão é bonita, faz parte
da nossa identidade e deve ser preservada – desde que
permaneça exatamente onde deve estar: nas arquiban-
cadas e nos momentos de lazer. O grande erro histórico
do nosso Estado tem sido permitir que essa lógica binária
e cega invada as pautas decisivas da nossa sociedade,
como o desenvolvimento econômico e social.
Para entender o perigo disso, vou usar uma analogia
simples do nosso cotidiano: a atuação de um médico
plantonista em uma emergência hospitalar. Quando um
paciente em estado grave dá entrada na UTI, o médico –
seja ele de direita ou de esquerda, gremista ou colorado –
não faz perguntas sobre a ideologia ou a preferência clu-
bística de quem está na maca. Ele simplesmente cumpre
seu dever técnico e ético: salvar a vida.
Infelizmente, o que vimos ao longo do processo de licen-
ciamento da CMPC foi o oposto desse princípio. Alguns

setores, movidos por um forte viés ideológico, tentaram,
por diversas vezes, paralisar o projeto no “tapetão” judi-
cial. Quando um agente público usa suas prerrogativas
institucionais para impor visões ideológicas pessoais, ig-
norando critérios científicos e técnicos, comporta-se como
um juiz de futebol parcial, que quer aparecer mais do que
o espetáculo. Na economia, o desemprego e a falta de
oportunidades são a nossa UTI. Quem está na fila do
desemprego tem pressa e tem fome; não pode esperar
que os “cartolas” da ideologia decidam quem vai ganhar a
narrativa da vez.
Na lógica destrutiva da grenalização, o objetivo principal
deixa de ser o avanço do Rio Grande do Sul e passa a ser
a derrota do adversário. Se o projeto avança, a torcida
contrária chora; se o projeto é cancelado, comemora-se
um gol contra o próprio patrimônio. Mas a verdade nua e
crua é que a fome, a falta de teto e o desemprego não têm
partido político nem vestem a camiseta de um clube.
A emissão dessa licença ambiental pela Fepam rompe
com essa falsa dualização. Ela demonstra, de maneira
inequívoca, que é plenamente possível conciliar desenvol-
vimento econômico robusto com sustentabilidade rigorosa
e responsabilidade social. Não precisamos escolher um
lado. A verdadeira sustentabilidade joga com as duas ca-
misas: preserva o meio ambiente com critérios rigorosos,
ao mesmo tempo que gera o sustento necessário para
resgatar a dignidade do trabalhador.
Que as paixões e as disputas fiquem reservadas aos está-
dios e aos finais de semana. Na hora de construir o futuro
do Rio Grande do Sul, precisamos ter a maturidade de
desarmar os palanques, guardar os mantos da discórdia
e colocar o capacete de trabalho. O desenvolvimento dos
trabalhadores, dos empresários e, em última análise, de
toda a sociedade é um jogo que só se vence se jogarmos
todos no mesmo time.

• Gelson Santana, Presidente do STICC, Secretário
Nacional dos Trabalhadores nas Indústrias da Cons-
trução Civil, Construção Pesada e Montagem Indus-
trial – UGT
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EFEMÉRIDES

FATOS HISTÓRICOS DO
DIA 25 DE OUTUBRO

Eventos
1917 – Na Rússia, os bolcheviques assumem o poder.
1936 — Adolf Hitler assina aliança com o ditador italiano
fascista Benito Mussolini.
1942—Segunda Guerra Mundial: Prisioneiros judeus são
deportados da Noruega para Auschwitz.
1964 — Anos de Chumbo: os governadores da Gua-
nabara, Carlos Lacerda, e de Minas Gerais, Magalhães
Pinto, civis que apoiaram os golpistas, rompem com o
presidente militar.
1969 — O general Médici é eleito presidente do Brasil.
1993— Investigadores da Universidade GeorgeWashing-
ton, Estados Unidos, realizam a primeira clonagem de
embriões humanos.
2001 — A Microsoft lança o Windows XP.
2007 — Airbus A380 faz o seu voo inaugural entre Cinga-
pura e Sydney.
2015 – Lewis Hamilton é tricampeão mundial de Fórmula
1.
Nascimentos
1767 — Benjamin Constant, político e escritor francês de
origem suíça (m. 1830).
1825 — Johann Strauss II, compositor austríaco (m.
1899).
1881 — Picasso, pintor espanhol (m. 1973).
1886 — Humberto de Campos, político brasileiro (m.
1934).
1937 — Roberto Menescal, compositor e músico brasi-
leiro.
1947 — Glenn Tipton, músico inglês (Judas Priest).
1961 — Chad Smith, baterista da banda norte-americana
Red Hot Chili Peppers.
1966 – Narcisa Tamborindeguy, socialite brasileira.
1974 — Paulo Baier, futebolista brasileiro.
1976 — Rafael Cortez, jornalista e humorista brasileiro.
1977 – Luciele di Camargo, atriz brasileira.
1984 – Katy Perry, cantora estadunidense.
1985 – Ciara, cantora estadunidense.
1990 — Fiuk, ator e cantor brasileiro.
Falecimentos
1906 — Charles Baron Clarke, botânico britânico (n.

1832).
1911 — Édouard-François André, paisagista francês (n.
1840).
1914 — Wilhelm Lexis, economista e estatístico alemão
(n. 1937).
1918 — Amadeo de Souza-Cardoso, pintor português (n.
1887).
1920 — Alexandre da Grécia (n. 1893).
1921 — Bat Masterson, jornalista e advogado estaduni-
dense (n. 1853).
1938 — Alfonsina Storni, poetisa argentina (n. 1892).
1941 — Robert Delaunay, pintor francês (n. 1885).
1956 — Risto Ryti, político finlandês (n. 1889).
1958 — Stuart Lewis-Evans, automobilista inglês (n.
1930).
1973 — Abebe Bikila, maratonista etíope (n. 1932).
1974 — Nick Drake, músico inglês (n. 1948).
1975 — Vladimir Herzog, jornalista brasileiro (n. 1937).
1991 — Bill Graham, empresário norte-americano (n.
1931).
1992 — Roger Miller, músico e compositor estadunidense
(n. 1936).
1993 — Vincent Price, ator estadunidense (n. 1911).
1999 — Payne Stewart, golfista norte-americano (n.
1957).
2001 — Marvin Harris, antropólogo norte-americano (n.
1927).
2002 — Richard Harris, ator irlandês (n. 1930).
2004 — John Peel, radialista e jornalista inglês (n. 1939).
2008 – Federico Luzzi, tenista italiano (n. 1980); e Max
Rosenmann, empresário e político brasileiro (n. 1944).
2010 — Gregory Isaacs, músico jamaicano (n. 1951).
2013 – Paulinho Tapajós, compositor, escritor e arquiteto
brasileiro (n. 1945); e Arthur Danto, filósofo e crítico de
arte americano (n. 1924).
2014 — Jack Bruce, baixista, cantor e compositor britâ-
nico. (n. 1943).
2016 — Carlos Alberto Torres, futebolista brasileiro. (n.
1944).
2024 — Zé Carlos, ex-futebolista brasileiro (n. 1968).
2025 — Björn Andrésen, ator sueco (n. 1955).



Inter vence em casa o Botafogo
por 3 a 0 e deixa a zona de
rebaixamento no Brasileirão.

Ricardo Duarte/S.C. Internacional

Colorado de Bernabei enfrentará o Coritiba na próxima rodada.

D iante de 34 mil tor-
cedores na chuvosa

tarde desse sábado
(24), o Inter venceu o
Botafogo por 3 a 0 no
Estádio Beira-Rio, em
jogo válido pela 31ª
rodada do Campeonato
Brasileiro. O placar fez
o Colorado subir um
degrau na tabela, em
16º lugar (35 pontos) e
pela primeira vez fora da
zona de rebaixamento
em quase dois meses.
A próxima partida é na
quarta-feira (28), fora
de casa, contra o Flu-
minense – quinto colo-
cado.

Os gols foram marca-
dos Matheus Bahia aos
32 minutos e Juninho
aos 41 minutos do pri-
meiro tempo, ao passo
fechou a contagem aos
20 da etapa comple-
mentar. Outro destaque
do duelo foi a atuação
do jovem goleiro Kauan
Jesus, de 23 anos e que
iniciou pela primeira vez
um jogo como titular.
Como foi o jogo
As condições difíceis

do gramado na primeira
etapa atrapalharam a
criação de ambos os
times, especialmente o
Botafogo, que, quando
tinha a bola, tentava
trocar passes. O Inter,
por outro lado, enten-
deu que o caminho seria
na vontade e na ligação
direta.

Aos 20 minutos, Da-

nilo evitou que o In-
ter abrisse o placar sal-
vando uma chance em
cima da linha, após Alan
Patrick cobrar escanteio
na primeira trave e Aler-
randro desviar, supe-
rando o goleiro Gabriel
Batista, mas não o vo-
lante alvinegro.

Quando o Botafogo
chegava, o jovem go-
leiro Kauan Jesus, titular
pela primeira vez, apare-
cia para salvar o Colo-
rado. Primeiro, em fina-
lização cruzada de Me-
dina. Depois, em desvio
esperto de Tiquinho So-
ares, aproveitando cru-
zamento de Alex Telles.

Com mais transpira-
ção e empurrado pela
torcida, o Inter foi para
o intervalo com a van-
tagem de 2 a 0, graças
a gols de dois defenso-
res que fizeram papel de
centroavantes.

Aos 31 minutos, após
cruzamento de Aguirre

pela direita e desvio
parcial da zaga bota-
foguense, a bola apa-
receu limpa para o la-
teral/ala Matheus Bahia
só empurrar para o gol,
com Gabriel Batista já
batido.

Já nos acréscimos,
em lance de bola pa-
rada, a dupla de zaga
colorada fez uma blitz
no ataque. Primeiro,
Maripán tentou chute
mascado; a bola ficou
com Juninho, que girou
como camisa 9 e bateu
cruzado, marcando um
belo gol.

A ”pá de cal” do In-
ter sobre o Botafogo re-
sultou de contra-ataque:
Alerrandro arrancou so-
zinho e rolou para Ber-
nabei superar o goleiro
botafoguense e empur-
rar para o fundo da go-
leira, já vazia, aos 20 mi-
nutos da etapa final.

Ficha técnica
– Inter: Kauan Jesus;

Bruno Gomes, Mari-
pán e Juninho; Braian
Aguirre, Ronaldo (Bruno
Henrique), Thiago Maia
(Paulinho), Alan Patrick
(João Victor) e Matheus
Bahia; Bernabei (Ca-
lebe) e Alerrandro (João
Bezerra). Técnico: Edu-
ardo Baptista.

– Botafogo: Gabriel
Batista; Vitinho, Fer-
raresi, Marçal e Alex
Telles; Allan (Domin-
gos Andrade), Danilo
(Huguinho), Medina
(Júnior Santos), Mon-
toro e Matheus Mar-
tins (Ziyech); Tiquinho
Soares (Arthur Cabral).
Técnico: Tite.

– Arbitragem: Davi de
Oliveira Lacerda (ES),
auxiliado por Douglas
Pagung (ES) e Nailton
Junior de Sousa Oliveira
(CE). Quarto juiz: An-
derson Ribeiro Gonçal-
ves (GO). VAR: Emer-
son de Almeida Ferreira
(MG).
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Grêmio intensifica preparação para
enfrentar o Coritiba pelo Brasileirão.

Lucas Uebel/Grêmio FBPA

Jogo contra o Coritiba será nesta segunda (26), às 19h30, no Couto Pereira.

N a manhã chuvosa
desse sábado (24),

no CT Presidente Luiz
Carvalho, em Porto Ale-
gre, o elenco profissio-
nal do Grêmio deu con-
tinuidade à preparação
para o confronto diante
do Coritiba. A ativi-
dade marcou o penúl-
timo treinamento antes
da viagem da delega-
ção para a capital para-
naense, onde as equi-
pes se enfrentam nesta
segunda-feira (26), às
19h30min, no Estádio
Couto Pereira, pela 32ª
rodada do Campeonato
Brasileiro.

Os trabalhos come-
çaram sob a orientação
da equipe de prepara-
ção física, responsável
pelo aquecimento dos
jogadores, com exercí-
cios destinados à mobi-
lizaçãomuscular e alon-
gamentos. Na sequên-
cia, os atletas partici-
param de circuitos de
ativação dos membros
inferiores, envolvendo
saltos, arranques, pi-
ques e mudanças brus-
cas de direção durante
as corridas.

Na segunda etapa
das atividades, o téc-
nico Renato Portaluppi
reuniu o grupo no
Campo 1 do centro
de treinamento para
comandar um trabalho
tático mais extenso.
Durante o exercício,
foram simuladas di-

ferentes situações de
jogo, com orientações
voltadas à organização
e ao posicionamento
da equipe para o com-
promisso diante dos
paranaenses.

O treinamento tam-
bém reservou espaço
para o aperfeiçoamento
das jogadas de bola pa-
rada, tanto nas ações
ofensivas quanto nas
defensivas. A comissão
técnica aproveitou a ati-
vidade para ajustar de-
talhes e reforçar aspec-
tos importantes para a
partida. Os trabalhos se
estenderam até o final
da manhã.

A programação gre-
mista prevê mais um
treinamento neste do-
mingo (25), a partir das
10h30min, novamente
no CT Presidente Luiz
Carvalho. Será a última
atividade antes do des-
locamento da delega-
ção. No início da tarde,
os jogadores e a comis-

são técnica embarcam
em um voo fretado com
destino a Curitiba.
Base gremista

Enquanto o elenco
profissional se prepara
para mais um com-
promisso pelo Cam-
peonato Brasileiro, as
equipes Sub-17 e Sub-
15 do Grêmio tiveram
uma manhã de resulta-
dos positivos pela Copa
Sul. Neste sábado, os
dois times entraram em
campo pela sexta ro-
dada da competição re-
gional, já classificados
para a próxima fase,
mas ainda em busca de
bons resultados para
definir suas posições na
classificação.

As partidas foram
disputadas no CFT Pre-
sidente Hélio Dourado,
em Eldorado do Sul.
O Sub-17 enfrentou o
Figueirense e venceu
por 4 a 0. Fermino
marcou duas vezes,
enquanto Benjamin e

John completaram o
placar favorável ao Tri-
color.

Na sequência, o
Sub-15 também apre-
sentou bom desempe-
nho e superou o Avaí
pelo mesmo resultado:
4 a 0. Os gols gremistas
foram anotados por
Rarysson, Gringo, Isaac
e Ryan Vicente.

Com os resultados,
o Sub-17 encerrou a
fase classificatória na
segunda colocação de
seu grupo e poderá
enfrentar Operário ou
Chapecoense nas quar-
tas de final. Já o Sub-15
terminou na liderança e
terá como possíveis ad-
versários Barra ou Cha-
pecoense.

A definição dos con-
frontos depende da rea-
lização de partidas adi-
adas. As datas dos jo-
gos eliminatórios ainda
serão anunciadas pela
Federação Gaúcha de
Futebol.
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Rebeca Andrade é tricampeã do salto
no Mundial de Ginástica Artística.

MeloGym/CBG

Campeã olímpica recoloca o Brasil no pódio e se torna a primeira brasileira a faturar três ouros em uma mesma prova do Mundial de ginástica
artística.

R ebeca Andrade vol-
tou ao topo do pó-

dio do Mundial de ginás-
tica artística. Sob o olhar
de Simone Biles em Ro-
terdã, a campeã olímpica
brilhou na final do salto
com dois voos quase
perfeitos para conquistar
o tricampeonato mundial
do aparelho.

Neste sábado (24), a
ginasta de 27 anos se
vestiu de azul, sua cor
da sorte, para recolocar
o Brasil no pódio de um
Mundial depois da au-
sência em 2025. Rebeca
conquistou sua décima
medalha na competição
para somar às seis con-
decorações olímpicas e
se consolidar no hall de
lendas da ginástica, en-
trando no top-10 do qua-
dro de medalhas em pro-
vas individuais na histó-
ria.

”Esse ouro mostra
que tudo que a gente
tem feito da melhor
maneira possível está
dando certo, né!? (risos)
Não fiz os saltos mais di-
fíceis da minha carreira,
mas isso foi suficiente

para trazer o ouro. Tô
bem feliz e orgulhosa”.

Recordes de uma
lenda

Rebeca se tornou a
segunda tricampeã mun-
dial do salto da histó-
ria. Apenas a chinesa
Cheng Fei havia alcan-
çado esse feito, algo que
nem Simone Biles con-
seguiu, bicampeã mun-
dial do salto.

A ginasta de 27 anos
também se tornou a pri-
meira brasileira tricam-
peã mundial - apenas
Diego Hypolito no solo
e a própria Rebeca no
salto tinham dois títulos
de uma mesma prova.

Dona de seis meda-
lhas olímpicas (duas de
ouro), Rebeca chegou a
dez em Mundiais, sendo
quatro de ouro - além
dos três títulos do salto,
foi campeã do individual
geral em 2022. Con-
tando apenas provas in-
dividuais, a brasileira en-
trou para o top-10 da his-
tória no quadro de me-
dalhas, empatada com a
soviética Yelena Shushu-

nova na nona posição.
Rebeca tem um lugar no
hall de lendas da ginás-
tica artística.
A perfeição que
leva ao ouro
Voltando de um ano

sabático para recuperar
corpo e mente do des-
gaste para faturar quatro
medalhas nas Olimpía-
das de Paris, Rebeca pla-
neja uma evolução gra-
dual até Los Angeles
2028.

Nesse retorno, ela
ainda não apresentou
o seu principal salto,
o Cheng, mas apostou
na precisão digna de
uma campeã olímpica.
Com um Yurchenko com
dupla pirueta e um Lopez
com execução sempre
acima de 9,300 pontos,
ela nem precisou pular
etapas e antecipar o
Cheng.

Com média de 14,466
pontos, Rebeca supe-
rou a americana Claire
Pease, que apresentou
o Cheng mas só con-
seguiu 14,233. Cam-
peã do individual geral

em Roterdã, a americana
Skye Blakely completou
o pódio, com os mes-
mos saltos de Rebeca e
14,166 demédia. Bronze
nas Olimpíadas de Tó-
quio e maior concorrente
da brasileira na Holanda,
a sul-coreana Yeo Seoje-
ong sofreu uma queda e
acabou na sétima posi-
ção.

Ginasta mais conde-
corada da história com
30 medalhas em Mundi-
ais e 11 em Olimpíadas,
Simone Biles foi convi-
dada de honra do Mun-
dial de Roterdã. A ame-
ricana de 29 anos não
compete desde os Jogos
de Paris.

Ela não confirmou seu
retorno à ginástica, mas
também não descartou
competir em Los Ange-
les 2028. Os Esta-
dos Unidos garantiram a
classificação da equipe
feminina com a prata na
Holanda. Neste sábado,
Simone viu de camarote
Rebeca Andrade alcan-
çar um feito que ela não
tem: tricampeã mundial.
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E se você fosse presidente da
República? Veja o que pode ou não
ser feito por quem ocupa o cargo.

Reprodução

a cada quatro anos a população tem o direito de escolher um novo presidente da República.

N o Brasil, a cada
quatro anos a

população tem o di-
reito de escolher um
novo presidente da
República. A próxima
oportunidade para fa-
zer isso acontece em
neste domingo, dia
25. Durante as elei-
ções, todo brasileiro
a partir de 16 anos
poderá votar, e aque-
les entre 18 e 70 são
obrigados a participar
do processo.

”O voto de cada
pessoa vale igual, não
importa se é rico, po-
bre, famoso ou des-
conhecido. É as-
sim porque o Bra-
sil é uma democracia:
quem manda de ver-
dade é o povo”, ex-
plica Pedro Markun,
jornalista especialista
em educação política
e um dos autores dos
livros ”A Eleição dos
Bichos” (Companhia
das Letrinhas) e ”O
Livro da Democracia”
(Mostarda).

Mas as coisas nem
sempre foram assim.
Entre 1964 e 1985,
o Brasil viveu uma
ditadura: os militares
tomaram o poder à
força e mudaram as
regras para não correr

o risco de perder a
eleição. Nesse pe-
ríodo, o povo não
votava para presi-
dente, e quem esco-
lhia quem ia mandar
no país era um grupo
formado só por polí-
ticos, em sua maioria
alinhados com aque-
les mesmos militares
que começaram tudo.

Só em 1989 o Bra-
sil voltou a ter elei-
ção direta para presi-
dente, ou seja, quase
30 anos depois da úl-
tima vez que isso ti-
nha acontecido. ”Isso
foi possível depois de
muita gente lutar e ir
às ruas pedir eleições
diretas. Aí o voto vol-
tou”, lembra Pedro.

O presidente da
República é o cargo
mais alto do Poder
Executivo, um dos

três Poderes do país
(os outros dois são o
Judiciário e o Legisla-
tivo). A pessoa esco-
lhida para esse posto
tem bastante poder,
mas não manda so-
zinha. ”Ela precisa
respeitar as leis, di-
vidir decisões com
os outros Poderes e,
principalmente, lem-
brar que o poder não
é dela, é do povo”, diz
Pedro.

É normal começar
a ouvir muitas pro-
messas dos candida-
tos quando vão che-
gando as eleições.
Mas será que um pre-
sidente pode mesmo
fazer tudo o que qui-
ser? Para descobrir
mais sobre isso, con-
fira a entrevista com
Pedro e seus cole-
gas Paula Desgualdo,

mestre em educação,
e os artistas gráfi-
cos Larissa Ribeiro
e André Rodrigues,
que juntos formam
um coletivo artístico
chamado Sabichinho.

Lembrando, claro,
que não é qualquer
um que pode se can-
didatar a presidente, é
preciso ter nascido no
Brasil, ter pelo menos
35 anos de idade, fa-
zer parte de um par-
tido político e não ter
cometido crimes, por-
que quem faz isso é
condenado e perde
esse direito por um
tempo. Acompanhe a
entrevista com o Co-
letivo Sabichinho na
sequência. (Com in-
formações do jornal A
Folha de S. Paulo)
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Eleito para presidente da República
tem muito poder, mas não manda
sozinho. Outros poderes controlam
decisões do chefe do Executivo.

Reprodução

O presidente da República é o cargo mais alto do Poder Executivo.

O presidente da Repú-
blica é o cargo mais

alto do Poder Executivo,
um dos três Poderes do
país (os outros dois são o
Judiciário e o Legislativo).
A pessoa escolhida para
esse posto tem bastante
poder, mas não manda
sozinha. ”Ela precisa res-
peitar as leis, dividir de-
cisões com os outros Po-
deres e, principalmente,
lembrar que o poder não
é dela, é do povo”, diz
Pedro Markun, jornalista
especialista em educação
política e um dos auto-
res dos livros ”A Eleição
dos Bichos” (Companhia
das Letrinhas) e ”O Li-
vro da Democracia” (Mos-
tarda). Ele também inte-
gra o coletivo Sabichinho,
que esclarece o que pode
ou não ser feito por quem
ocupa esse cargo.

1-Posso mandar pren-
der alguém que eu não
goste? E soltar alguém
que eu gosto? Prender,
não. No Brasil, só é pos-
sível prender alguém em
flagrante, ou seja, no mo-
mento exato em que o
crime acontece, ou com a
ordem de um juiz, e pre-
sidente não é juiz. Ou
seja, o presidente não par-
ticipa disso. Já soltar tem
uma exceção: o presi-
dente pode perdoar uma
pena (o ”castigo” rece-
bido pelo crime). Isso
se chama ”indulto”. Mas
esse é um ato oficial e
sério, e não algo simples
como ”ah, esse é meu

amigo, pode soltá-lo”.
2-Posso ficar como

presidente para sempre?
Não. O mandato dura
quatro anos, e você tem
direito a uma reeleição.
Então, são nomáximo oito
anos seguidos, e depois é
preciso passar a vez.

3-Posso criar uma lei
sozinho? E cancelar uma
lei? Sozinho, não. As
leis têm que passar pelo
Congresso. O presidente
pode propor projetos e,
em casos urgentes, usar
uma coisa chamada me-
dida provisória, que é um
ato com força de lei edi-
tado pelo presidente em
situações de relevância e
urgência, e que começa a
valer imediatamente. Mas
é importante saber que,
ainda assim, o Congresso
precisa examinar essa de-
cisão depois. Já barrar
projetos de lei, na ver-
dade se diz ”vetar”, aí o
presidente pode. Mas o
Congresso pode derrubar
esse veto depois.

4-Posso mudar o nome
de uma cidade? Não.
Nomes de cidade quem
decide são os estados.
Na maioria das cidades,
o povo que mora lá tam-
bém precisa ser consul-
tado. O presidente nem é
chamado para essa con-
versa.

5-Posso trocar a ban-
deira nacional? Sozinho,
não. A bandeira é defi-
nida em lei. Para mudar
seu desenho, seria pre-
ciso mudar essa lei, com

a participação do Con-
gresso.

6-Posso aumentar o
tempo do recreio nas
escolas? Sozinho, tam-
bém não. A educação
tem várias mãos cuidando
dela: o governo federal,
os estados e municípios,
além das próprias esco-
las. O presidente não
pode estalar os dedos
e aumentar o recreio no
Brasil inteiro.

7-Posso mandar fechar
os outros Poderes? Não,
e isso é bem sério. Exe-
cutivo, Legislativo e Judi-
ciário são independentes
entre si. Um presidente
que tenta fechar o Con-
gresso ou a Justiça está
cometendo um crime, e
não exercendo poder.

8-Posso receber ami-
gos no Palácio? Claro que
sim. Vale lembrar que os
compromissos oficiais do
presidente são públicos e
todo mundo pode ficar sa-
bendo com quem ele se

encontrou a trabalho.
9-Posso me demitir se

eu não estiver gostando?
Pode. Isso se chama re-
núncia e já aconteceu de
verdade: Jânio Quadros
tomou posse como pre-
sidente do Brasil em ja-
neiro de 1961 e largou
o cargo em agosto do
mesmo ano.

10-Posso tirar férias?
Você pode descansar,
sim, mas o cargo não
tira férias junto. Se o
presidente viaja para fora
do país ou fica impedido
de exercer o cargo, o vice-
presidente assume em
seu lugar durante esse
período.

11-Posso sair para pas-
sear ou viajar? Sim, mas
tem uma regra: se a via-
gem para o exterior pas-
sar de 15 dias, você pre-
cisa pedir autorização ao
Congresso antes de arru-
mar a mala. (Com infor-
mações do jornal A Folha
de S. Paulo)
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Presidente da República: cargo mais
importante do País já foi ocupado por

38 pessoas; cada uma delas teve
hábitos e obsessões muito peculiares.

Reprodução

O presidente Rodrigues Alves tinha fama de dorminhoco.

V ocê já ouviu falar na-
quela máxima de que

”de perto ninguém é nor-
mal”? É aquela histó-
ria: quando conhecemos
alguém mais a fundo, des-
cobrimos que todo mundo
tem manias e esquisitices,
até o presidente do país.
Com ajuda do jornalista
Rodrigo Vizeu, autor do
livro ”Os Presidentes” e
do podcast Presidente da
Semana, foram mapeadas
algumas curiosidades que
marcam a trajetória presi-
dencial brasileira.

Primeirão
Deodoro da Fonseca

(1827-1892) foi o primeiro
presidente do Brasil. Faz
tempo, viu? No máximo,
seus bisavós já eram nasci-
dos na época. Ele era ma-
rechal do Exército quando
participou da Proclamação
da República, em 15 de no-
vembro de 1889. Foi aí que
deixamos de ter família real
e viramos uma República,
quando um povo elege
seus representantes.

Deodoro era, na ver-
dade, bastante amigo do
último imperador brasileiro,
dom Pedro 2º. Numa carta
que escreveu a um sobri-
nho, disse o seguinte: ”Re-
pública no Brasil é coisa im-
possível, porque será uma
verdadeira desgraça. Os
brasileiros estão e estarão
muito mal-educados para
tornarem-se republicanos.
O único sustentáculo do
nosso Brasil é a monarquia;
se mal com ela, pior sem
ela”.

Só de última hora mu-
dou de ideia, e o resto é
história. Ah, e o mare-
chal sempre passava per-

fume de violetas na vasta
barba que tinha. Não dá
para dizer que ele não era
flor que se cheire.

Falem mal, mas
falem de mim
Hoje, se alguém quiser

zoar um presidente ou criti-
car um ato dele, pode pos-
tar um meme nas redes so-
ciais ou algo do tipo. No
passado, isso aconteceria
de outra forma, afirma Vi-
zeu, nosso expert em presi-
dentes. ”Seria por meio de
charges, notinhas maldo-
sas nos jornais e nas revis-
tas ou simplesmente pela
boa e velha maledicência.”

Rodrigues Alves (1848-
1919), nosso quinto pre-
sidente, ganhou o apelido
de Soneca e era dese-
nhado por chargistas de
pijama porque tinha fama
de dorminhoco, adquirida
em parte ”pelo simples fato
de ser uma pessoa que
gostava muito de ficar em
casa”, diz Vizeu.

Diziam que Costa e Silva
(1899-1969), um dos cinco
militares que comandaram
o Brasil na ditadura, não era
lá muito chegado ao hábito
da leitura. Teria inclusive
dito a ummarechal com um
livro debaixo do braço que
aquilo era uma perda do
tempo, e que ele próprio só
fazia palavras-cruzadas.

Vizeu lembra que Her-
mes da Fonseca (1855-
1923) ”era outro que tinha
fama de pouco agraciado
por inteligência”, além de
ser considerado um baita
pé-frio.

Seu mandato, que co-
meçou 116 anos atrás,
coincidiu com vários epi-
sódios negativos: crises

econômicas, a morte da
sua primeira esposa e até
uma viagem a Portugal que
coincidiu com a queda da
monarquia portuguesa.

Jornais o apelidaram de
Dudu Urucubaca. Tinha até
marchinha de Carnaval ti-
rando sarro: ”Ai Filomena,
se eu fosse como tu/Tirava
a urucubaca da careca do
Dudu”.

”Às vezes a coisa des-
cambava para o puro e sim-
ples bullying com carac-
terísticas físicas dos presi-
dentes”, diz Vizeu. Arthur
Bernardes (1875-1955) ga-
nhou o apelido de Seu Mé,
também numa marchinha
carnavalesca, porque tinha
o rosto longo e fino, que
nem um carneiro. Daí o
méééé.

Castelo Branco, presi-
dente na ditadura, era cha-
mado de Quasímodo (o
corcunda de Notre Dame),
por ser baixinho, cabeçudo
e sem pescoço.

As marchinhas de Car-
naval eram mesmo impla-
cáveis com a turma pre-
sidencial. Eurico Dutra

(1883-1974) foi alvo de uma
marchinha por trocar o ”c”
pelo ”x” na hora de falar. O
nome? ”Voxê que Xabe.”

Baixaria!
O título de mais alto

é de Jair Bolsonaro, com
seu 1,85 m, mas a turma
dos presidentes baixinhos é
forte. Getúlio Vargas (1882-
1954) era um dos meno-
res, com altura estimada
entre 1,60 m e 1,62 m. Há
11 mandatários que per-
dem nesse quesito para
a única mulher da turma,
Dilma Rousseff, que tem
1,68 m.

Santinha
Dutra conheceu sua mu-

lher na casa do avô de
um futuro presidente, Fer-
nando Henrique Cardoso.
O nome dela era Carmela,
mas o que pegou mesmo
foi seu apelido: de tão ca-
tólica que era, virou Dona
Santinha. Dizem que foi por
causa dela que Dutra orde-
nou, em 1946, o fim dos jo-
gos de azar e fechou todos
os cassinos do país.
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O Brasil já teve 37 homens e uma
mulher na cadeira presidencial.

Reprodução

Jânio Quadros considerava o rock um estilo nocivo às famílias brasileiras.

O Brasil já teve 37
homens e uma

mulher na cadeira pre-
sidencial, cada um com
um jeitinho próprio de
ser. Houve quem proi-
bisse rock e biquíni,
quem se alimentasse
de pão com leite con-
densado (encararia?) e
quem declarasse pre-
ferir o cheiro de ca-
valos ao de pessoas.
Acompanhe a sequên-
cia das curiosidades
mapeadas que marcam
a trajetória presidencial
brasileira.
Chega de rock
Jânio Quadros

(1917-1992) ficou
pouco tempo no cargo,
sete meses, mas o
bastante para implantar
medidas de forte apelo
conservador. Proibiu
brigas de galo, que era
o duelo forçado entre
dois galos para uma
plateia de humanos,
o uso de biquínis nos
populares concursos
de miss e até corrida
de cavalo de segunda
a sexta (fim de semana
podia). Antes, quando
era governador de São
Paulo, vetou o rock
nos bailinhos locais,
por considerar o ritmo
nocivo às famílias brasi-
leiras.

As excentricidades
pipocaram já na cam-
panha eleitoral, aponta
Rodrigo Vizeu. ”Ele
fingia desmaiar de can-

saço nos discursos e
buscava parecer mais
do povo do que era
jogando talco para si-
mular caspas no paletó
ou sentando na calçada
para comer sanduíche
de mortadela.”

Pão doce
De Jair Bolsonaro

você deve lembrar,
porque ele deixou a
presidência há menos
de quatro anos, agora
que está preso, por
tentar dar um golpe
de Estado, é seu filho
Flávio quem disputará
o cargo contra o atual
presidente, Lula. En-
quanto estava no po-
der, Jair protagonizou
cenas insólitas, como
oferecer uma caixa de
cloroquina, remédio
que dizia falsamente
curar a Covid-19, para
emas que moram no
palácio presidencial.
Também se deixou fil-
mar comendo pão fran-
cês com leite conden-

sado, motivo de ”eca!”
para alguns e água na
boca para outros.
Não quero mais

brincar
Após perder a elei-

ção de 2022 para Lula,
Bolsonaro se recusou a
passar a faixa presiden-
cial para ele, como é
praxe na transição entre
um governante e outro.
Não foi o primeiro mau
perdedor. ”A coisa de
fazer desfeita ao pas-
sar o poder ao sucessor
vem do comecinho da
República”, diz o jorna-
lista Rodrigo Vizeu.

O marechal Floriano
Peixoto (1839-1895),
segundo presidente do
Brasil, ”era um destem-
perado” que se negou
a receber Prudente de
Morais (1841-1902),
que foi o primeiro pre-
sidente não militar e
também o primeiro
eleito por voto —se
bem que, no finzinho
do século 19, muito

pouca gente podia de
fato votar. Todas as
mulheres e os homens
que não sabiam ler e
escrever (a maioria do
país) ficavam de fora,
por exemplo.

Tiro no coco
João Batista Figuei-

redo (1918-1999), o
último presidente da di-
tadura, coleciona frases
um tanto grosseiras.
Certa vez, um estu-
dante de dez anos lhe
perguntou o que faria
se fosse criança e o pai
recebesse salário mí-
nimo. Respondeu: ”Eu
dava um tiro no coco”.
Depois sugeriu que
a criança trabalhasse
para ajudar o pai. Em
outra ocasião, declarou
preferir o cheiro dos
cavalos ao cheiro do
povo. Quando deixou
o cargo, pediu que os
brasileiros o esqueces-
sem.
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Saiba por que o presidente
da República usa uma faixa.

Ricardo Stuckert/PR

Faixa presidencial significa democracia e a transição de poder.

E nquanto reis e rai-
nhas recebem uma

coroa ao assumir o
trono, o presidente da
República do Brasil re-
cebe a faixa presiden-
cial, símbolo do poder
que passa a exercer
ao assumir o cargo.
Monarcas ficam com
a coroa até morrerem;
já o presidente entrega
a faixa ao sucessor ao
final do mandato.

Feita de seda verde e
amarela, a faixa tem bor-
dado o Brasão da Re-
pública, um dos emble-
mas oficiais do país ins-
tituído em 1889 pelo pri-
meiro presidente, o Ma-
rechal Deodoro da Fon-
seca. Um broche de
ouro com 21 diaman-
tes completa o adereço,
que deve ser vestido da
direita para a esquerda.

Pelo visto, os Fon-
seca eram uma família
que gostava de símbo-
los, porque foi um so-
brinho de Deodoro, tam-
bém militar, que insti-
tuiria, anos depois, a
faixa presidencial: o Ma-
rechal Hermes da Fon-
seca, oitavo presidente
do Brasil. Como já go-
vernava quando assinou
o decreto que criava o
adereço em 1910, ele
não teve uma cerimô-
nia para receber a faixa,
mas era fã da vestimenta
e a usou em diversas
ocasiões.

A versão original era
mais larga (15 cm, con-
tra os 12 cm de hoje),

tinha o escudo da Repú-
blica, as palavras ”Presi-
dência da República do
Brazil” (sim, na época
era com Z) e muito ouro:
no bordado, nas franjas
e em uma medalha.

A entrega também
era diferente. O eleito
recebia a faixa do pre-
sidente do Congresso
ou do Supremo Tribunal
Federal. Em 1948, no
governo do general Du-
tra, um decreto definiu
que o novo presidente
receberia a faixa de seu
antecessor, ”simboli-
zando a transição direta
de poder entre os líderes
eleitos”.

Mas em vários casos,
o presidente eleito não
recebeu a faixa. Alguns
exemplos: Júlio Prestes
foi eleito, mas impedido
de assumir o poder pela
Revolução de 1930; Tan-
credo Neves, primeiro
presidente eleito após
mais de duas décadas
de ditadura, adoeceu
justamente na véspera
de sua posse, em 1985,
e morreu cerca de um
mês depois, João Fi-
gueiredo, o último pre-
sidente da ditadura, se
recusou a entregar a
faixa ao vice de Tan-
credo, José Sarney. Ita-
mar Franco e Michel Te-
mer, vices de presiden-
tes afastados por impe-
achment, também não a
receberam.

Em 2022, o presi-
dente Jair Bolsonaro,
derrotado nas urnas,

viajou para os Estados
Unidos e se recusou
a passar a faixa pre-
sidencial a Lula, atual
presidente. Em sua
posse, Lula respondeu
ao gesto organizando
uma entrega da faixa por
representantes do povo
brasileiro.

Por ser um item histó-
rico e valioso, a faixa fica
guardada em um cofre
do Palácio do Planalto.
Mas ela já foi dada como
desaparecida. Em2016,
época em que Michel
Temer ocupava a Pre-
sidência interinamente
por causa do afasta-
mento de Dilma Rous-
seff, um levantamento
do Tribunal de Contas
da União não encontrou
a faixa presidencial no
cofre onde deveria estar
guardada, e a notícia
do sumiço se espalhou.
Pouco depois, ela foi en-
contrada num armário,
mas sem o broche de
ouro e diamantes, que
só apareceu depois,

embaixo do mesmo mó-
vel.

Quem quiser ver uma
faixa presidencial de
perto deve ir ao Memo-
rial JK, em Brasília, que
guarda a peça que foi
usada por Juscelino Ku-
bitschek, o presidente
que liderou a constru-
ção da cidade e o último
a receber a faixa no
Rio de Janeiro, a antiga
capital.

Não há uma obriga-
ção legal de usar a faixa,
mas ela já faz parte da
nossa memória coletiva
e simboliza muitas coi-
sas, como a democra-
cia e a transição de po-
der. O que de fato
está escrito na lei é que
os eleitos têm que fazer
uma promessa oficial de
cumprir a Constituição e
promover o bem geral
dos brasileiros. (Com
informações do jornal A
Folha de S. Paulo)
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Brasília é repleta de palácios onde
são decididos os rumos do País.

Fabio Rodrigues-Pozzebom/Agência Brasil

O Palácio da Alvorada é a casa do presidente.

I naugurada em 21 de
abril de 1960, Brasília

foi criada para desen-
volver o interior do Bra-
sil, ao contrário das ex-
capitais, Rio de Janeiro
e Salvador, que eram
no litoral. Essa ideia já
existia desde 1891, mas
foi colocada em prática
no governo de Jus-
celino Kubitschek, em
apenas quatro anos.
Veja a seguir por onde o
poder circula na capital
federal.

Palácio da
Alvorada

O Palácio da Alvo-
rada é a casa do presi-
dente da República e foi
o primeiro prédio de al-
venaria de Brasília, que
ficou pronto antes da
própria cidade, ainda
em 1958. O nome sig-
nifica nascer do dia e foi
ideia de Juscelino, para
ele, Brasília era a alvo-
rada de um novo dia
para o país. Os jar-
dins têm emas, que aju-
dam a proteger o lugar
de cobras e escorpiões.
Na ditadura, a primeira-
dama LucyGeisel pediu
a retirada delas, porque
perturbavam os dálma-
tas da família. Mas
assim que uma cobra
apareceu, as aves volta-
ram.

Palácio do
Planalto

O presidente mora
no Alvorada, mas tra-
balha nesse prédio,
inaugurado no mesmo

dia que Brasília nas-
ceu. Mas o espelho
d’água foi construído
só em 1991, após uma
tentativa de invasão.
No dia da posse, o
presidente entra ali por
uma rampa em frente
ao prédio, que tem
ainda um parlatório,
uma espécie de sacada
de onde o ele pode
discursar para o público
na praça, e onde a faixa
presidencial costuma
ser passada ao novo
mandatário.

Congresso
Nacional

É o prédio que pa-
rece ter pratos virados
para cima (a Câmara) e
para baixo (o Senado).
Ali trabalham 513 de-
putados federais e 81
senadores, e seus mi-
lhares de funcionários.
Entre as cúpulas ficam
duas torres de 28 an-
dares, que abrigam os
gabinetes. Uma curi-
osidade: na Câmara,
o carpete é verde, en-
quanto no Senado, é
azul.

Supremo
Tribunal Federal
É o tribunal mais im-

portante do país, com-
posto por 11 ministros.
Na frente do STF há a
estátua ”Justiça”, uma
mulher sentada, com
os olhos vendados (o
que representa que a
Justiça deve ser igual
para todos) e uma es-
pada no colo (a cora-

gem para fazer valer as
leis). A estátua, com
mais de três metros de
altura, foi instalada em
1961 e não tem a ba-
lança, que costuma re-
presentar a Justiça.

Praça dos Três
Poderes

É lá que ficam o Palá-
cio do Planalto, o Con-
gresso e o STF. São
os três poderes que co-
mandam o país: o que
governa (Executivo), o
que faz as leis (Legisla-
tivo) e o que julga (Ju-
diciário), daí o nome.
A praça abriga ainda a
escultura ”Os Candan-
gos”, em homenagem
aos trabalhadores que
construíram a cidade.
Esplanada dos
Ministérios

Esplanada é, se-
gundo o dicionário, um
terreno plano, largo e
extenso em frente a
um prédio importante.
Nesta esplanada, em
frente ao Congresso, há

17 prédios iguaizinhos,
enfileirados dos dois
lados de uma enorme
avenida, o Eixo Monu-
mental. Neles ficam
os ministérios, que são
os departamentos do
governo responsáveis
por cada área: saúde,
educação, meio ambi-
ente e muitas outras.

Palácio do
Jaburu

Aqui mora o vice-
presidente da Repú-
blica. O nome vem do
jaburu, ou tuiuiú, uma
ave comum no cerrado
brasileiro. O palácio
fica à beira do lago
Paranoá, a cerca de 1
km do Alvorada. Foi
inaugurado em 1977,
isto é, 17 anos depois
de Brasília, antes, só
o presidente tinha um
palácio para chamar
de seu. Ah, as emas
também circulam livre-
mente por lá. (Com
informações de A Folha
de S. Paulo)
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O presidente da República conta
com o privilégio de ter duas casas.

Agência Brasil

Uma das duas residências oficiais, a propriedade tem características de casa de campo.

U m dos privilégios
de ser presidente é

ter mais de uma casa.
O Palácio da Alvorada
é uma delas e foi o pri-
meiro prédio de alve-
naria de Brasília, que
ficou pronto antes da
própria cidade, ainda
em 1958. A Granja do
Torto é uma das resi-
dências oficiais da Pre-
sidência da República
e funciona como casa
de campo do chefe do
Executivo. Neste es-
paço, mais distante do
centro de Brasília, o
chefe de governo pode
descansar e receber
convidados para chur-
rascos e festas.

O sítio tem lago, pis-
cina, campo de fute-
bol, heliponto e um pe-
daço de mata nativa.
Por não ter cara de
palácio oficial, alguns
presidentes preferiram
passar mais tempo ali
do que no Alvorada.
Quando Brasília estava
em construção, o lu-
gar servia para forne-
cer galinhas e ovos à
nova capital. Por isso o
nome ”granja”.

A propriedade fica
na Fazenda Riacho
Torto, nos arredores do
Plano Piloto de Brasília,
e possui 37 hectares.

A Granja já foi usada
como moradia presi-
dencial. João Figuei-
redo, que governou en-

tre 1979 e 1985, residiu
no local e mantinha ca-
valos na propriedade.
Atualmente, a área in-
tegra o conjunto de ins-
talações sob responsa-
bilidade da segurança
presidencial, ao lado
dos palácios do Pla-
nalto, da Alvorada e do
Jaburu.

A casa de campo
já foi morada dos pre-
sidentes João Goulart
e do general João Fi-
gueiredo, que criava
cavalos no local. Mas
não foi por falta de
investimentos. Entre
2013 e 2018, o sítio
custou um total de R$
16 milhões para os co-
fres públicos. Só em
2018, de janeiro a ou-
tubro, a granja de 37
hectares consumiu R$
3,2 milhões com gas-
tos como contas de luz,
água, alimentação e
salário dos 16 servido-
res que trabalham no

local, além da manu-
tenção da casa, do es-
paço externo e do cui-
dado com os cerca de
308 animais que vivem
lá. Em 2017, o gasto
para manter a casa de
campo foi de R$ 3,4 mi-
lhões, por exemplo.

Ao contrário do pre-
sidente Michel Temer,
que se encastelou no
Palácio do Jaburu, tra-
dicionalmente usado
por vice-presidentes, o
ex-presidente Jair Bol-
sonaro passou a usar a
Granja do Torto para se
hospedar em Brasília
e fazer reuniões. Por
se situar nos arredores
da capital, a granja tem
mais privacidade que
as demais residências
oficiais de Brasília.

Depois de Fi-
gueiredo, foi o ex-
presidente Luiz Inácio
Lula da Silva quem
mais usou a casa de
campo da Presidên-

cia. No seu primeiro
governo, o petista cos-
tumava promover chur-
rascos com ministros
acompanhados de pe-
ladas no campo de
futebol do local. Ele
também recebeu os
cantores Lenny Kravitz
e Bono para encontros
na residência oficial.
Em 2005, Lula também
esteve no Torto com
o então presidente
dos Estados Unidos,
George W. Bush, que
comeu churrasco ao
lado do petista.

A partir de janeiro
de 2027, o presidente
eleito em 2026, seja
Lula (PT) ou Flávio Bol-
sonaro (PL), terá a es-
trutura oficial da Presi-
dência disponível con-
forme as necessidades
do cargo. (Com infor-
mações de A Folha de
S. Paulo, Jovem Pan)
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O Supremo tem a palavra final em
muita coisa, mas não manda em tudo.

STF/Divulgação

Entenda como o STF funciona e como é o trabalho dos ministros.

S upremo Tribunal Fede-
ral: três palavras apa-

rentemente simples, mas
que ultimamente têm domi-
nado grande parte do no-
ticiário. O STF, sigla pela
qual se chama esse órgão,
anda em evidência porque
alguns dos seus ministros
atualmente são suspeitos
de julgar coisas em favor
dos próprios amigos e fami-
liares.

Quem explica essa si-
tuação complicada é Con-
rado Hübner Mendes, pro-
fessor de direito. ”As mui-
tas festas e jantares dos mi-
nistros com políticos e em-
presários que estão sendo
julgados pelo tribunal fa-
zem a gente desconfiar,
com razão, de que eles não
estão aplicando a Constitui-
ção com imparcialidade”,
diz.

A Constituição é a lei
fundamental do país, que
organiza o Estado, estabe-
lece como os Poderes fun-
cionam, e protege os direi-
tos fundamentais das pes-
soas, como a liberdade, a
igualdade e a segurança.
E o STF é o tribunal que
ocupa o topo do Poder Ju-
diciário brasileiro, respon-
sável por zelar para que a
Justiça respeite a Constitui-
ção.

Os ministros do STF não
têm um chefe, porque eles
precisam ter independên-
cia para julgar sem medo e
de modo imparcial, isto é,
sem favorecer ninguém.

”O STF tem um presi-
dente ou presidenta, mas
esse cargo não pertence
para sempre a quem o
ocupa, e sim por um prazo
determinado”, explica Mar-
cella Martins Montandon,
sócia do escritório Duarte
Garcia, Serra Netto e Terra
Advogados. ”E o presi-
dente do STF não pode

mandar nos outros minis-
tros, nem determinar como
devem votar. Cada minis-
tro tem independência para
formar sua opinião.”

Para ser ministro do STF
é preciso ter mais de 35
anos e menos de 70 anos,
bastante conhecimento do
direito e das leis, além de
uma trajetória profissional
relevante. O advogado
João de Carvalho Maga-
lhães, do mesmo escritório
da Marcella, explica o cami-
nho para se chegar a esse
cargo.

”Primeiro, o presidente
da República indica al-
guém. Depois, o indicado
passa por uma sessão de
perguntas e respostas no
Senado. Seu nome precisa
ser aprovado pela maioria
absoluta, ou seja, por pelo
menos 41 dos 81 senado-
res. Só depois disso é que
ocorre a nomeação pelo
presidente.”

Não ter um chefe faz
com que os ministros do
STF não possam ser de-
mitidos. ”Um ministro
não pode perder o cargo
simplesmente porque uma
autoridade não gostou de
uma decisão que ele to-
mou. Mas isso não significa
que eles estejam acima da
lei”, diz.

Por exemplo, se um mi-
nistro praticar crime, os
membros do Senado po-
dem tirá-lo do cargo por
meio de um processo que é
chamado de impeachment.
”Ou isso ou o próprio STF
pode julgá-lo. Mas nada
disso aconteceu até hoje
nos mais de 130 anos de
história”, afirma o professor
Conrado.

No dia a dia, o traba-
lho de umministro ouminis-
tra do STF envolve decidir
os casos que chegam até
eles, e que estão entre os

mais importantes do país.
”Também envolve se com-
portarem de modo exem-
plar. Assim, eles conquis-
tam confiança e suas de-
cisões são obedecidas. É
uma tarefa intelectual e mo-
ral ao mesmo tempo”, diz
Conrado.

Montandon explica
ainda que os ministros
não trabalham necessa-
riamente sete dias por
semana, ou em todas as
sessões todos os dias. O
tribunal tem dias de expe-
diente e um calendário de
sessões. ”No entanto, o
trabalho de umministro não
acontece apenas durante
as sessões. Fora do plená-
rio, é preciso estudar pro-
cessos, preparar votos e
decisões, analisar pedidos
e participar de reuniões.”

As sessões todo mundo
conhece: são aquelas ima-
gens desses homens e da
única mulher ministra do
STF atualmente, Cármen
Lúcia, reunidos em uma
mesa vestindo capas pre-
tas, que são seus unifor-
mes. Também é conhecido
de todos o jeito muitas ve-
zes pomposo de falar nes-
sas reuniões.

Conrado Hübner acha

que isso poderia mudar.
”As pessoas dessa profis-
são se preocupam muito
com parecer inteligentes.
Acham que palavras difí-
ceis impressionam e, as-
sim, exercem autoridade de
um modo mais preguiçoso,
menos democrático. Não é
uma falha só deles, é um
jeito de ser no mundo jurí-
dico. Palavras empoladas
não têm nada a ver com
a linguagem técnica, são
pura bobagem”, diz.

É curioso, aliás, que eles
até discutam entre si desse
jeito formal. O que nos leva
a pensar se eles todos são
amigos fora do STF (em-
bora não seja preciso ser
amigo para trabalhar junto).

”Alguns deles se
odeiam, outros se amam.
Mas o que importa é a
obrigação de levarem seus
colegas a sério e de to-
marem decisões em con-
junto”, diz Conrado. ”Eles
precisam ter maturidade
e coragem para resistir
às tentações do dinheiro,
dos falsos amigos, dos
interesses familiares. Se
falharem nessamissão, nós
que ficamos em perigo.
(Com informações do jornal
A Folha de S. Paulo)
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Stevie Wonder pede que ex-noiva seja
despejada de imóvel onde mora de graça.

Reprodução

Cantor entrou com ação na Justiça nos EUA, após ex-companheira se
recusar a permitir uma inspeção na residência onde vive há 38 anos.

Príncipe William revela as duas
profissões que gostaria de ter

seguido se não tivesse que ser rei.
Reprodução

Futuro rei da Inglaterra contou ainda ser fã do reality show ”The Traitors” e do cinema de Christopher
Nolan.

S tevie Wonder, de 76 anos, en-
trou com uma ação judicial

para retirar a ex-noiva, Carmen Ef-
ferson, de uma propriedade sua em
Los Angeles, nos Estados Unidos,
onde ela vive desde 1988 sem pa-
gar aluguel, segundo documentos
judiciais divulgados pela imprensa
no exterior. O processo foi proto-
colado na quinta-feira, no Tribunal
Superior de Los Angeles, e solicita
o encerramento do acordo verbal
que permitiu a permanência da mu-
lher no imóvel.

Segundo a ação obtida pelo
jornal Los Angeles Times, os dois
teriam combinado verbalmente, em
1988, que ela poderiamorar na resi-
dência sem custos mensais. A dis-
puta teria começado em julho deste
ano, quando advogados domúsico
solicitaram acesso ao imóvel para
fazerem uma inspeção de manu-
tenção do seguro da propriedade.

Emume-mail enviado em 25 de
julho, a mulher teria afirmado que
se sentia ”assediada” e que não au-

torizava a entrada de representan-
tes do cantor. Em outra mensa-
gem, ela teria ameaçado chamar a
polícia caso alguém tentasse entrar
na residência sem sua permissão.
Quando se recusou a receber os
representantes do ex, ela recebeu
uma notificação para deixar a man-
são em 30 dias – e teria ignorado o
pedido.

Os profissionais da lei alegam
que a falta de acesso prejudicou
a manutenção da cobertura do se-
guro e pedemque a Justiça encerre
o acordo de ocupação, além de
honorários advocatícios e indeniza-
ção prevista na legislação da Cali-
fórnia. O processo ainda deverá ser
analisado pela Justiça, e não havia
decisão sobre o despejo até a pu-
blicação da reportagem do veículo.

O príncipe William poderia ter
sido policial ou DJ se não

estivesse destinado a ser rei da
Inglaterra, confessou ele durante
uma participação surpresa no The
Graham Norton Show, um pro-
grama da BBC transmitido na noite

de sexta-feira.
O filho mais velho do rei Char-

les III, de 44 anos, participou no
programa para promover o prê-
mio ambiental Earthshot Prize, que
criou em 2020 e cujo vencedor de
2026 será anunciado em 17 de no-

vembro em Mumbai, na Índia.
Ao lado do príncipe herdeiro,

estavam a atriz australiana Cate
Blanchett, a atriz britânica Hannah
Waddingham e o ativista ambien-
tal Robert Irwin, todos ligados ao
Earthshot Prize.

Entre as confidências que fez
durante o programa, William reco-
nheceu que, quando era jovem, so-
nhava com uma carreira profissio-
nal muito diferente. “Eu realmente
queria ser policial quando era mais
jovem. Achava que poderia ser
um bom policial”, declarou, acres-
centando que também houve “uma
fase” em que cogitou se tornar DJ.

Confessou, ainda, ser fã do rea-
lity show The Traitors, um concurso
televisivo da BBC em que os parti-
cipantes precisam desmascarar os
“traidores”, escolhidos em segredo
dentro do grupo.

“Eu adoro, toda a família adora.
Charlotte e Louis são obcecados
pelo programa”, declarou. Ao ser
questionado sobre seus momentos
de relaxamento, o príncipe desta-
cou a música e o cinema. “Adoro
mergulhar em filmes que fazem
você pensar”, explicou.

Também se declarou um
grande admirador do diretor Ch-
ristopher Nolan e mencionou, em
particular, sua trilogia Batman: O
Cavaleiro das Trevas.
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Primeiro álbum de Taylor
Swift completa 20 anos.

Divulgação

Lançado em 2006, disco de estreia da cantora apresentou sucessos como ”Tim McGraw”, ”Our Song” e ”Teardrops on My Guitar”.

O primeiro álbum de
estúdio de Taylor

Swift, 36 anos, com-
pleta 20 anos no sábado
(24). Lançado em 2006,
quando a cantora tinha
apenas 16 anos, o disco
autointitulado marcou
sua estreia na indústria
musical e apresentou
sucessos como ”Tim
McGraw”, ”Our Song” e
”Teardrops onMy Guitar”.

Com 11 faixas em sua
edição original, o disco
lançado pela gravadora
Big Machine Records
apresentou ao mundo
o estilo de composição
confessional que se tor-
naria uma das principais
marcas da carreira da
norte-americana.

Gravado enquanto
Swift ainda cursava o
ensino médio, o álbum
mistura elementos tradi-
cionais do country com
influências do pop e le-
tras inspiradas nas expe-
riências da adolescência.
Relembre o primeiro
disco de Taylor Swift

O disco inicia com
o single “Tim McGraw”,
que, inclusive, foi a pri-
meira canção lançada
pela estrela na carreira. A
música, que leva o nome
de um famoso cantor
country, fala sobre um
amor juvenil que precisa-
ria terminar para os envol-
vidos seguirem caminhos
diferentes. ”Quando você
pensar em Tim McGraw,
espero que você pense
em mim”, canta a estrela.

Outro destaque é ”Te-
ardrops on My Guitar”,
uma balada sobre um
amor não correspondido.
Inspirada em uma experi-
ência real da adolescên-
cia de Swift, a música
acompanha a frustração
de uma garota apaixo-
nada por um amigo que
tem sentimentos por ou-
tra pessoa.

”Our Song” apresenta
uma atmosfera mais des-
contraída e otimista, re-
tratando um casal que
encontra sua própria
música nos pequenos

momentos do relaciona-
mento. O single che-
gou ao primeiro lugar
da parada Hot Country
Songs, da Billboard, fa-
zendo da artista a pessoa
mais jovem a escrever e
interpretar sozinha uma
canção que alcançou o
topo da lista.

”Picture to Burn” mos-
trou um ladomais ”provo-
cador” da artista, que já ia
além das baladas român-
ticas desde o primeiro tra-
balho. Entre os outros
sucessos do projeto tam-
bém está ”Should’ve Said
No”, que aborda uma
traição e a decisão de
não perdoar o antigo par-
ceiro. Com uma sonori-
dade mais intensa, a mú-
sica também conquistou
o primeiro lugar na pa-
rada country da Billboard.

Regravação do
álbum?

Duas décadas depois
do lançamento, o pri-
meiro trabalho da cantora
também segue desper-

tando a curiosidade dos
fãs por conta de uma pos-
sível regravação.

Em maio de 2025, Tay-
lor Swift revelou, em uma
carta publicada em seu
site oficial, que já havia
regravado integralmente
seu álbum de estreia, em-
bora não tenha esclare-
cido se pretende lançar a
nova versão.

A declaração aconte-
ceu em meio à recupe-
ração dos direitos sobre
suas gravações originais,
após anos de disputas
envolvendo os primeiros
seis álbuns de sua car-
reira.

Desde então, fãs es-
peculam sobre a possibi-
lidade de lançamento de
”Taylor Swift (Taylor’s Ver-
sion)”, especialmente em
razão do aniversário de
20 anos do disco. Até
o momento, no entanto,
não há confirmação ofi-
cial de que Taylor irá apro-
veitar a data.
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Macaulay Culkin se surpreende com
desenho do filho: "Um pouco de inveja".

Reprodução/Instagram

Ator revelou, em tom bem-humorado, que ficou impressionado com uma recente criação artística de seu
filho de 5 anos.

O artista Macaulay
Culkin, 46 anos,

noivo da atriz Brenda
Song, 38 anos, com-
partilhou atualiza-
ções sobre seu filho,
que tem apenas 5
anos, demonstrando
estar orgulhoso e sur-
preso de suas habili-
dades artísticas.

Em uma publica-
ção feita em suas
redes na quinta (22),
o ator compartilhou
uma foto de um de-
senho que seu fi-
lho, Dakota, 5, fez
em seu Instagram,
brincando, dizendo-
se sentir com ”um
pouco de inveja”.

”Quando seu filho
de 5 anos faz uma
obra de arte que te
deixa com um pouco
de inveja...”, escre-
veu ele na legenda
da foto. Além de
Dakota, o casal tem
mais um filho, Car-
son, que nasceu em
2022. Em uma re-
cente entrevista para
o site Bustle, o ca-
sal relatou que tenta
protegê-los dos holo-
fotes a todo custo.

“Meu filho per-
guntou: ’Por que
aquele homem está
tirando fotos suas,

mamãe?’”, Brenda
relembrou de uma
ocasião em que foi
fotografada em um
jogo de futebol. “Po-
deriam tirar fotos mi-
nhas o dia todo. Eu
não me importaria.
Mas, quando são
seus filhos, é dife-
rente. Eles não pe-
diram por essa vida”,
compartilhou a atriz.

Além de comparti-
lhar sua preocupação
com a exposição de
seus filhos, a artista
disse que, em alguns
momentos, essas
situações a fizeram
acreditar que está cri-
ando bem seus filhos,
como, por exemplo,
o momento em que
Culkin a pediu em
casamento.

”Então, em agosto
passado, o Mack

meio que me pe-
diu em casamento
de novo, e foi
muito fofo”, lembrou
Brenda sobre Cul-
kin em um episódio
recente do podcast
”Not Gonna Lie”, de
Kylie Kelce. “Eu
estava voltando da
Running Point e mi-
nha mãe me man-
dou uma mensagem.
Ela perguntou: ’Você
está usando maqui-
agem?’ E eu fiquei
tipo: ’O quê?!”.

”Havia flores por
toda a porta da frente,
junto com meus dois
filhos, e eu cheguei
perto e pensei: ’Meu
Deus’”, disse a atriz.
Então ela revelou que
o ator pediu ajuda de
seus filhos no pedido
de casamento.

“Ele olhou para

os meus filhos e
disse: ’Ok, o que
vocês dizem para a
mamãe?’”, contou
Brenda. “E o meu
caçula respondeu:
’Casa dos Rams!’
Porque ele está tão
acostumado a eu res-
ponder aos chama-
dos. Ele está acostu-
mado a me ouvir per-
guntar: ’Quem está
em casa?’ ’Casa dos
Rams!’ Eu eduquei
bem os meus filhos.”

O fato de eles se
referirem aos ”Rams”
é porque Brenda é
fã dos ”Los Ange-
les Rams” e do ”Los
Angeles Lakers”, que
são times profissio-
nais de futebol ameri-
cano.
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Kim Kardashian e Paris Hilton tiveram
desavenças sobre entrevista, diz site.
Reprodução/Instagram

Empresária norte-americana teria recusado contribuir em novo livro biográfico sobre a vida da advogada do clã Kardashian-Jenner.

U ma nova tensão
entre Kim Kar-

dashian, 46 anos, e
Paris Hilton, 45 anos,
estaria surgindo nos
bastidores do novo
livro biográfico sobre a
vida de Kim, ”Cidadã
Kim: A Mulher que
Criou o Futuro”. A
informação é do portal
The Hollywood Repor-
ter.

Recentemente, Jo-
nathan Van Meter, au-
tor da obra, disse ao
site norte-americano
que Paris teria aceitado
e desmarcado diversas
vezes um bate-papo
para contribuir com a
narrativa da produção
que conta a vida da
advogada.

O escritor ainda
disse que precisou en-
trar em contato com
a equipe de Paris,
enquanto que, ”para
outras celebridades,
Kim só precisava enviar

uma mensagem de
texto”, perguntando se
elas poderiam colabo-
rar com o livro.

”Enviei perguntas,
entrei em contato com
o assistente de Paris,
e então a entrevista
foi cancelada 17 vezes
ao longo de cerca de
quatro meses”, decla-
rou Van Meter. Depois
das diversas recusas
inesperadas, Jonathan
relatou o ocorrido para
a Kardashian, que teria
ficado ”muito brava”
ao saber sobre o ”in-
cidente”.

”No fim, achei os
cancelamentos mais
interessantes do que
qualquer coisa que ela
pudesse me dizer. Kim
ficou furiosa quando
contei para ela. Parece
que isso reacendeu
alguma antiga irritação
entre elas. A criação
se voltando contra o
criador”, afirmou.

Até o momento, ne-
nhuma das celebri-
dades envolvidas no
caso comentou sobre
o ocorrido e ainda não
há mais informações
sobre possíveis falas
de Paris no texto bio-
gráfico.
Clã Kardashian-

Jenner e a
sucessora de Kris
Durante a entrevista

recente, além de co-
mentar sobre a situa-
ção com a empresária,
o autor também deta-
lhou seu contato com
as irmãs de Kim: Kourt-
ney, Khloe, Kendall e
Kylie. Contando sobre
o processo para falar
com elas, Jonathan
disse que Kourtney
foi a que mais levou
tempo para conversar
com ele. Por outro
lado, Khloe foi ”a pri-
meira a entrar na brin-
cadeira”.

”Kim e Kourtney po-

dem ser cruéis uma
com a outra. Kim e Kh-
loé são genuinamente
próximas. Kendall e
Kylie são tão mais no-
vas que Kim; ela sente
quase um orgulho ma-
ternal por elas. Ela
me disse uma vez: ’Mi-
nha mãe cometeu to-
dos os seus erros co-
migo. Quando chegou
a vez de Kylie, ela já ti-
nha aperfeiçoado a téc-
nica’”, relatou.

Ainda sobre a famí-
lia, o escritor também
revelou que Kim já
sente estar se prepa-
rando para assumir o
papel de matriarca do
clã Kardashian-Jenner
como sucessora de
sua mãe, Kris Jenner.
”Em Malibu, em 2024,
ela me disse: ’Sou eu
quem impulsiona todo
mundo. Sou eu. Não é
minha mãe’”, finalizou.
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Romário participa de sessão de fotos
de formatura de filha: "Que orgulho".

Reprodução/Instagram

Romário prestigiou a sessão de fotos da filha.

"No início da minha carreira,
sucesso era ter carteira

assinada", diz Fátima Bernardes.
Divulgação

De acordo com a apresentadora, o amadurecimento e as conquistas profissionais e pessoais foram
determinantes para seu olhar para o sucesso mudasse.

R omário, de 60 anos, reuniu
parte da família em um mo-

mento especial no sábado (24).
O ex-jogador participou da sessão
de fotos para o álbum de forma-
tura da filha Isabella Faria, de 23
anos, aos pés do Pão de Açúcar,
no Rio de Janeiro. A jovem está
prestes a concluir a graduação em
Publicidade e Marketing na ESPM
(Escola Superior de Propaganda e
Marketing).

Nas redes sociais, o senador
compartilhou registros do ensaio e
fez uma declaração à filha. “Hoje é
o dia das fotos da formatura dela.
Publicidade &Marketing na ESPM.
Parabéns, meu amor. Que orgu-
lho saber que você está se reali-
zando”, escreveu.

Irmãs de Isabella, Moniquinha
e Ivy Faria também marcaram pre-
sença na sessão. Ao publicar
uma foto com as filhas, Romá-
rio se declarou: “Amores da mi-
nha vida”. Isabella é filha do ex-
jogador com a farmacêutica Isa-

bella Bittencourt, assim como Ivy,
de 21 anos. Já Moniquinha, de 35,
e Romarinho, de 33, são filhos de
Romário comMônica Santoro, sua

primeira esposa.
O ex-atacante também é pai

de Danielle Favatto, de 28 anos,
fruto de seu relacionamento com

Danielle Favatto, e de Raphael, de
24, filho do ex-jogador com a atriz
Edna Velho.

F átima Bernardes, de 64 anos,
não esconde a satisfação com

a boa repercussão do podcast Cá
entre nós, atração que apresenta
com a filha Bia Bonemer, de 28,
em seu canal no YouTube. Depois
de uma primeira temporada com

o tema maternidade, mãe e filha
trouxeram o sucesso para o centro
das discussões na segunda tem-
porada da atração.

De acordo com a apresenta-
dora, o amadurecimento e as con-
quistas profissionais e pessoais fo-

ram determinantes para seu olhar
para o sucesso mudasse. ”No iní-
cio da minha carreira, a definição
de sucesso era ter minha carteira
assinada e estar trabalhando no
jornal O Globo. Depois, o sucesso
foi chegar na TV. Mais para frente,

o sucesso foi sair do noticiário lo-
cal e participar dos telejornais em
rede . Depois, quis apresentar. O
sucesso vai mudando.”

Consolidada na carreira e
longe do compromisso de estar
diariamente nos estúdios de TV,
Fátima atualmente se considera
bem-sucedida pela autonomia em
decisões profissionais.

”Hoje em dia, o sucesso está
associado à possibilidade de es-
colha e liberdade de tempo. É
muito bom escolher o projeto que
você quer fazer e como ele vai se
encaixar na sua vida. Continuo me
dedicando ao trabalho, mas esco-
lho o que quero fazer, e aos filhos,
conciliando maneiras de ver esse
povo (risos)”, diz ela, que é mãe
dos trigêmeos Beatriz, Laura e Vi-
nicius, do casamento com o ex-
marido, o jornalista William Bon-
ner, primeiro convidado da tempo-
rada. Enquanto Bia mora no Rio
de Janeiro, Vinicius e Laura vivem
na França.
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Nattu Wild: quando alimentação
natural, sustentabilidade e
bem-estar caminham juntos.

Divulgação

Ana Duprat, Head de Relacionamento Científico da PremieRpet.

Q uem convive com
cães e gatos sabe

que a alimentação dei-
xou de ser apenas uma
questão de saciar a fome.
Cada vez mais, tutores
buscam produtos capa-
zes de oferecer qualidade
nutricional, ingredientes
selecionados e benefícios
que contribuam para uma
vida mais saudável e lon-
geva para seus compa-
nheiros de quatro patas.

Essa tendência ficou
evidente durante o Med-
vep 4 em 1, um dos prin-
cipais encontros da me-
dicina veterinária do País,
onde a PremieRpet apre-
sentou a nova linha Nattu
Wild, desenvolvida para
unir nutrição super pre-
mium natural, sustentabili-
dade e valorização da bio-
diversidade brasileira.

A novidade amplia o
portfólio da marca Nattu,
conhecida por sua pro-
posta de alimentação na-
tural para cães e gatos,
e acompanha um mo-
vimento crescente entre
consumidores que dese-
jam entender melhor a
origem dos ingredientes
e o impacto ambiental de
suas escolhas.

O que chama a aten-
ção na nova linha é a com-
binação entre proteína de
frango certificada e livre
de antibióticos, superfo-
ods e antioxidantes na-

turais. O conceito se-
gue uma tendência mun-
dial que busca aproximar
a alimentação dos pets de
padrões cada vezmais na-
turais e equilibrados.

Na prática, isso signi-
fica uma formulação que
prioriza ingredientes de
alta densidade nutricional,
capazes de fornecer nu-
trientes importantes sem
excessos desnecessários.
Para os tutores, repre-
senta a possibilidade de
oferecer uma alimentação
mais próxima dos con-
ceitos modernos de bem-
estar animal.

Mas a proposta da
Nattu Wild vai além da
nutrição. A nova linha foi
criada com foco na valo-
rização da biodiversidade
brasileira, reforçando um
aspecto que vem ga-
nhando espaço no mer-
cado pet: a preocupação
com a sustentabilidade.

A relação entre seres
humanos e animais de es-
timação mudou profunda-
mente nos últimos anos.
Hoje, cães e gatos são
vistos cada vezmais como
membros da família, e isso
influencia diretamente as
decisões de compra. Os
tutores observam rótulos,
pesquisam ingredientes,
procuram orientação pro-
fissional e valorizam em-
presas que demonstram
compromisso com ques-

tões ambientais e sociais.
Não por acaso, produ-

tos naturais e super pre-
mium estão entre os seg-
mentos que mais crescem
no mercado pet. O con-
sumidor moderno busca
algo além da alimentação
convencional. Ele pro-
cura qualidade, confiança
e transparência.

Nesse contexto, lança-
mentos como a Nattu Wild
representam uma res-
posta às novas demandas
do setor. A combinação
entre ingredientes natu-
rais, proteína certificada
e compromisso ambiental
dialoga diretamente com
um público que deseja
cuidar da saúde dos ani-
mais sem deixar de lado
a responsabilidade com o
planeta.

A apresentação da
novidade durante um

evento voltado a médicos-
veterinários e especialis-
tas também reforça a im-
portância que a nutrição
vem ganhando dentro dos
cuidados preventivos com
cães e gatos. Afinal, uma
alimentação equilibrada
continua sendo um dos
pilares fundamentais para
promover qualidade de
vida em todas as fases da
vida dos pets.

Mais do que uma nova
linha de alimentos, a Nattu
Wild chega ao mercado
representando uma ten-
dência que parece cada
vez mais consolidada: a
busca por produtos que
unam ciência, natureza e
sustentabilidade embene-
fício dos animais de esti-
mação e das famílias que
convivem com eles. )por
Gisele Flores)
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